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i 

Esta segunda versão portuguesa da obra de Vertot —sem 
dúvida, um dos livros respeitantes a Portugal que maior número de 
edições teve no seu país de origem — aparece distanciada da pri¬ 
meira por um intervalo de cento e trinta anos. 

Com ela pensa o editor iniciar uma colecção de traduções de 
autores não portugueses que escreveram acerca do nosso país. 

O interesse das obras estrangeiras sôbre Portugal é de vária 
índole, mas nelas encontramos digno de particular atenção o pensa¬ 
mento dos autores. 

Em regra, admite-se ao escritor de nacionalidade que não é a 
do país objecto do seu estudo uma imparcialidade na narração dos 
factos superior àquela de que podem gozar os autores indígenas. 
Assim acontece, de facto, tôdas as vezes que não ha interesses 
pessoais ou políticos a influir na composição da obra “ como é o 
caso de Vertot. 

Por isso, são quási sempre de atender as observações por estes 
autores feitas sôbre caracteres individuais. Efectivamente, dentro 
da mesma , civilização há .certo número de princípios que todos 
interpretam de forma idêntica. 

A par deles há, porém, um conjunto de idéias comuns aos 
escritores de certo país e de certa época que são, em regra, caracte¬ 
rísticas e, em muitos casos, senão na maior parte dêles, ficam incom¬ 
preendidas dos que lhe são estranhos. É esta, provàvelmente, a 






maior qualidade — e o maior defeito — dos autores que escrevem 
sobre os acontecimentos passados fora da sua terra e com gente de 
outro pensar. 

Por um lado, podemos avaliar de quanto são diferentes as 
maneiras por que veem os mesmos factos pessoas de nacionalidade 
diversa. No caso português., por exemplo, apreenderemos as reac- 
ções que pela Europa provocaram a nossa vida social, a nossa his¬ 
tória, ou a nossa paisagem 

Mas, em compensação, necessitamos estar sempre em guarda 
contra interpretações que mentalidades diversas da nossa puderam 
dar a essa vida, a essa história, ou a essa paisagem. Especialmente 
sobre os acontecimentos históricos, é perigoso confiar em obras 
estrangeiras, tirando aquêles contados livros devidos a autores de 
categoria excepcional, que souberam apreender a idiosincrasia média 
dos portugueses, ou aquêles que se limitam à recolha e publicação 
de documentos. 

Esta mesma fórmula histórica exige, ainda assim, largo estudo 
prévio antes de ser pôsto em execução, não rareando os exemplos 
das faltas devidas a precipitação, filha do desconhecimento das per¬ 
sonagens ou das localidades; precipitação tão possível, decerto, em 
autores nacionais como em estrangeiros, mas, indubitavelmente mais 
fácil e até mais desculpável nestes últimos. 

Quando ura escritor que visitou Portugal fala a nosso respeito 
são várias as causas de êrro de que podem padecer as suas obras. 
Excluímos, evidentemente, os trabalhos puramente científicos, em 
que a nacionalidade do autor não influi. 

Todo o livro de viagens tem o seu tanto de memorialístico e 
sofre, portanto, do comum defeito de tal género de escritos, cujo 
autor quási sempre se preocupa em aparecer vantajosamente colocado 
na narração, mesmo que para tal necessite torcer os factos. 

Tratando-se de obras meramente literárias, é, pelo contrário, 
muito interessante o estudo da forma por que nos viram, embora 


seja preciso atender ao carácter do escritor, que lhe pode ter inspi¬ 
rado simpatia, benevolência ou aversão. 

Há o caso do autor que busca o pitoresco ou o efeito literário. 
Há o daquele que é sugestionado por opiniões políticas ou religio¬ 
sas. Há finalmente, o caso do escritor que viu mal, por falta de 
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cuidado, ou por excesso de confiança nos guias, que escolheu ou o 
acaso lhe deparou. 

’ Não são raros os exemplos de obras portuguesas que se dei¬ 
xaram influenciar por autores eivados daqueles defeitos. Por 
exemplo, no mais volumoso livro que entre nós se publicou sôbre 
as obras estrangeiras àcêrca de Portugal, o Portugal e os Estran¬ 
geiros de Manuel Bernardes Branco, encontramos a causa dos mui¬ 
tos êrros que este espalhou largamente nos seus numerosos traba¬ 
lhos históricos. 

Bernardes Branco, escritor laborioso, mas completamente 
destituído de senso crítico, considerou, verli gratia , elementos de- 
grande importância para a história portuguesa do século XVIII as 
Memórias da duquesa de Abrantes e os Sketches de Diogo Ferrier 
(publicados sob o pseudónimo de Artur Guilherme Costigam) livros 
cheios de falsidades grosseiras, que, à primeira vista, saltam aos 
olhos do mais ingénuo leitor. 

Em época mais moderna, até bastante recente, vimos um esta¬ 
belecimento oficial publicar a tradução do Ámusement Périodique 
de Francisco Xavier de Oliveira, outro receptáculo de mentiras 
fàcilmente verificáveis, que, por isso, nenhum interesse apresenta 
para a história de Portugal. 

O prefácio de mais de cem páginas que antecede a tradução- 
não é simples apologia do autor, cujos defeitos pessoais e literários 
aponta, embora talvez não com as suas verdadeiras cores. Pois, 
apesar disso, só encontramos nêle um passo em que transpareça 
dúvida sôbre a veracidade da narração e outro em que se aponta a 
necessidade de distinguir na obra o que é verdadeiro e o que é 
imaginado — distinção que, alias, não chega a ser feita, 

Não pareça fora de propósito esta referência à tradução de 
obra de um autor de nacionalidade portuguesa. Apesar de todas 
as suas afirmações em contrário, o cavaleiro de Oliveira é um espi¬ 
rito: francamente não português- mesmo que não tomemos em 
cónta as suas más intenções. 

Poderiamos multiplicar os exemplos de obras traduzidas para 
linguagem ou aproveitadas por autores nossos, sem essa necessária 
correcção, como alguns também se nos deparam de adaptações cri- 
teriosamente feitas, e outros de críticas infundamentadas. 




Oxalá muitas mais apareçam em que se não esqueça a quali¬ 
dade de estrangeiro do autor, ou seja para aceitar sem exame os 
seus juizos, ou para, por mal entendido patriotismo, lhe querer 
impôr uma forma de pensar que necessàriamente lhe faltará. 


II 

Foi com a Restauração, a bem dizer que, por um estranho 
conjunto de circunstâncias, Portugal se tornou conhecido do europeu 
médio da época. 

Não passou despercebido o período dos Descobrimentos, mas, 
na confusa política da Europa quinhentista, foi mínima a sua reper¬ 
cussão. E embora muito cêdo começassem as emprêsas mais ou 
menos piráticas contra as Conquistas peninsulares, só suscitava 
interêsse o seu conhecimento aos homens de ciência ou aos nego¬ 
ciantes que ali procuravam obter, em melhores condições e sem 
olhar aos meios, produtos exigidos pelos seus mercados. 

As animosidades entre os países do norte eram, decerto, mais 
acessíveis ao comum do que a concorrência que, além mar, uns a 
outros faziam já, mas ainda sem luta entre si, atentos todos a espo¬ 
liar de seus bens aqueles que, nas idéias da época, eram dêles legí¬ 
timos proprietários. As próprias companhias holandesas, embora 
interessando a massa da população, tinham sem dúvida menor 
influência sôbre ela do que as lutas militares em que aquêle país 
esteve envolvido desde o meado do século XVI até aos princípios 
do décimo oitavo. 

As tentativas coloniais, de simples guerra de côrso, com esta¬ 
belecimento de feitorias, ou, mais tarde, envolvendo já ocupação de 
território, só começaram em grande escala depois da união dinás¬ 
tica de Portugal com Castela e Aragão. 

Eram portanto, emprêsas dirigidas contra os estados do rei de 
Espanha e, se o nome português não era desconhecido, não cons¬ 
tituía Portugal factor político na Europa, visto não ter existência 
autónoma. 

Com a Restauração mudaram as circunstâncias e o nosso país 
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passou a interessar todas as potências. Os políticos procuravam 
servir-se dêle como meio de ataque à casa de Áustria, porque era 
evidentemente a Espanha, embora em plena decadência, o grande 
sustentáculo do Império. A negociantes ou simples curiosos servia 
Portugal para a obtenção daquilo que só dificilmente em Espanha 
poderiam conseguir. 

Não é pois de admirar que seja nessa época muito considerável 
“ tendo em vista as possibilidades de expansão e de produção — o 
número de livros de autores italianos, franceses e ingleses tratando 
da nossa vida e da nossa história. 

Havia da parte dos nossos governantes interêsse recíproco, já 
para tornar conhecida e aceitável a nova situação — não esqueçamos 
que em todo o Norte da Europa viçavam as teorias absolutistas—já 
para criar possibilidades de troca e de comércio, que era indispensável 
desenvolver para sustentar as despesas da guerra. Por isso, também é 
considerável, sobretudo no primeiro decénio da Restauração, o 
número de publicações oficiosas, de autores portugueses ou estran¬ 
geiros que os nossos agentes fizeram aparecer naqueles países. 

Foi nestas circunstâncias que Vertot, escritor elegante, bus¬ 
cando decerto interessar através da sua prosa correcta e mesurada 
o maior número de leitores, escolheu para tema de uma obra histó¬ 
rica a revolução portuguesa de 1640. 

René Aubert de Vertot, que nascera em 1655 pertenceu pri¬ 
meiro ao clero regular e secularizou-se depois. Era pároco de 
Croissy-la-Garenne quando publicou, em 1689, a sua primeira obra, 
a que chamou Histoire de k conjuration de Portugal; nào será 
demais supor que obra e título lhe tivessem sido sugeridos pelo 
retumbante êxito que tivera o imaginoso livro de Saint-Réal sôbre 
a duvidosa conspiração do Marquês de Bedmar contra a Senhoria 
de Veneza. 

Não foi menor o entusiasmo que suscitou o livro do nosso 
autor, mas, devemos desde já salientá-lo, os elogios referem-se 
sobretudo ao estilo. Veremos mais adiante o critério que, então, 
em França havia de história. 

Vertot aproveitou o êxito; outras das suas obras tratavam das 
revoluções da Suécia e de Roma. Entre o aparecimento das duas, 
publicou uma edição ampliada do seu primeiro livro, agora com o 
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título de Histoire des Rêvolutions de Portugal, que desde então 
conservou, às vezes simplificado apenas para Rêvolutions dc Por¬ 
tugal. 

Cinco edições em língua francesa, pelo menos, apareceram 
ainda em vida do autor, a já citada de 1711 e as de 1712, 1722, 
1728 e 1730. Depois, há no século XVIII pelo menos mais dezas¬ 
seis edições em francês, publicadas nos anos de 1737,1743,1750, 
1752, 1753, 1 756, 1758, 1765, 1768 (três), 1769, 1772, 1773,1794 
e 1795, e. ainda mais dezassete até pouco depois do meado do 
século XIX, em 1806, 1808, 1811, 1812, 1816, 1819, 1821, 1822, 
1829, 1830, 1833, 1834, 1836, 1842, 1843, 1849, 1859. É possível 
que muitas destas últimas não reproduzam já a obra de Vertot, 
mas a ampliação dela feita por Boisgelin. 

Conhecemos da primeira edição uma tradução inglêsa; da 
segunda quatro traduções inglesas, duas publicadas em 1724 (sendo 
uma em livro independente, e a outra numa miscelânea), a terceira 
em 1735, a quarta em 1 758; duas traduções espanholas, ambas saí¬ 
das em França nos anos de 1745 e 1825; uma italiana de 1808, e 
outra portuguesa (Lisboa, 1815). 

Esta última é obra de Fr. Mateus da Assunção Brandão, bene¬ 
ditino, prègador régio, e autor de numerosos trabalhos, entre os 
quais merecem particular referência os de carácter político. Segundo 
informação que recebemos do .nosso amigo e consócio Fernando 
Campos, que a este escritor dedicou há anos um estudo, são muito 
pouco conhecidos actualmente, os seus livros, e nenhum autor 
moderno se referiu à tradução das Rêvolutions de Portugal. 

Fr. Mateus da Assunção anotou largamente a obra que tradu¬ 
zia, esclarecendo alguns pontos, como o da personalidade do cons¬ 
pirador que duvidou da viabilidade do movimento, que ele enten¬ 
deu seria D. João da Costa, e corrigindo outros, onde achou 
desacordos com as fontes portuguesas. 

Sob o ponto de vista histórico são justificáveis tôdas ou a 
maior parte das correcções de Fr. Mateus, embora demonstrem 
que êle desconhecia muitas obras respeitantes à história da época, 
mas literariamente desvirtuam a obra de Vertot, logo diremos 
porquê. 

Outros estudos suscitaram as Rêvolutions de Portugal; para 
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o nosso ponto de vista não oferecem particular interêsse as nume¬ 
rosíssimas referências que lhe fazem as histórias da literatura fran¬ 
cesa. Limitar-nos-emos a apontar dois trabalhos portugueses e 
outros dois franceses. 

Bernardes Branco não esqueceu Vertot no seu livro Portugal 
e os estrangeiros e o senhor P. Bernardo Xavier Rodrigues consa¬ 
grou-lhe um artigo no Boletim Cultural da Câmara Municipal do 
Porto, III, 362, em que há alguns lapsos notáveis, como o de atri¬ 
buir a Conestagio uma obra intitulada Phüippus rex Lusitame ou 
o de considerar nome de um autor a abreviatura Caetan. Passar v 
que figura nas notas marginais de Vertot. Esse autor cita muitas 
das edições da obra, já no citado artigo, já no seu livro Bãliogra- 
phie Franco-Portugaise (Porto, 1939), mas a sua lista não é com¬ 
pleta, como provavelmente o não é a que antes demos, aprovei¬ 
tando as suas indicações, as de Bernardes Branco, as dó Catálogo 
da Exposição Bibliográfica da Restauração, da Biblioteca Nacional 
de Lisboa, organizado pelos conservadores senhores Dr. Ataíde e 
Melo, Dr. a D. Carlota Gil Pereira e Dr. Durval Pires de Lima, e 
ainda trabalho pessoal. 

Quanto às duas obras francesas, só por memória podemos citar 
uma delas, que não conseguimos encontrar, mas que é elogiosa¬ 
mente citada pelo autor da outra, aliás defensor de opinião contra¬ 
ria às conclusões dela. Trata-se de uma tese de doutoramento, 
publicada em 1921 com o título Labbê de Saint-Réal, êtude sur les 
rapports dc 1‘histoire et du roman au XVIP siècle, e obra do 
senhor Gustave Dulong, 

Finalmente, o último trabalho em data que conhecemos sôbre 
Vertot é uma comunicação do senhor George Le Gentil ao IV Con¬ 
gresso do Mundo Português, intitulada Les sources de labbê de 
Vertot e inserta no sétimo volume das publicações do Congresso. 

Q senhor Le Gentil vem. defender a memória do historiador da 
acusação, que repetidamente lhe tem sido feita, de falta de cuidado 
na recolha de elementos de informação, simbolizada, por uma ane¬ 
dota de autenticidade duvidosa, na conhecida frase mon siè£e est 
fait, com que Vertot teria recusado certas notícias sôbre o cêrco 
de Rodes. 

Entende o autor da memória que o facto das alterações intro- 
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duzidas por Vertot na primitiva redacção do livro prova o seu 
interêsse em melhorar a obra, não por Simples razões de efeito lite¬ 
rário, mas por mais cuidadosa busca de fontes para. apuramento da 
verdade. 

O senhor Le Gentil aceita as conclusões do senhor Dulong 
sôbre as fontes aproveitadas para as Rêvolutions de Portugal; 
Vertot recorreu sobretudo a Passarello e a António de Sousa 
Macedo, em menor escala a Siri, ao Conde da Ericeira, a Chasto- 
nières de Grenaille e ao Mercúrio francês, para descrever a revo¬ 
lução do Primeiro de Dezembro, a Ablancourt e a Blóuin de la 
Piquetière, ao tratar da deposição de D. Afonso VI 

Ainda segundo o mesmo autor, Vertot desprezou a documen¬ 
tação que lhe forneciam os autores espanhóis, ou por nêies não 
encontrar novidades em relação aos que aproveitara, ou por os 
considerar suspeitos, mas utilizou largamente os italianos, que lhe 
forneciam vastas compilações, notáveis pela imparcialidade e pela 
precisão anedótica. 

Conclui, finalmente, que o historiador francês «esgotou por 
assim dizer toda a documentação acessível na época em que 
escrevia». 

Não é inteiramente exacta a afirmação do senhor Le Gentil. 
Antes de publicada a edição definitiva das Rêvolutions de Portugal, 
tinha aparecido na Holanda a tradução de um livro inglês, onde 
Vertot poderia encontrar algumas notícias sôbre os assuntos trata¬ 
dos na última parte da sua obra; referimo-nos à Relation de la cour 
de Portugal sous D . Pedre II (Amesterdão, MDCCII). 

É tradução de An Account of the court of Portugal under the 
Reign of the firesent King Bom Pedro II (Londres, 1700), obra 
anónima do capelão da feitoria inglêsa, Colbatch, notável pelo 
esforço de imparcialidade do autor, apenas prejudicado pela sua 
paixão anti-câtólica, que, todavia, não o impede de reconhecer 
muitas qualidades louváveis em pessoas de opinião directamente 
oposta à sua. 

O editor previne'que as diferenças entre a tradução e o original 
são na maior parte devidas a correcções e esclarecimentos que o 
autor forneceu para a tradução, o que dá a esta um valor consi¬ 
derável. 


Há ainda alguns pontos que o senhor Le Gentil não deve ter 
estudado atentamente. Assim, por exemplo, quando afirma que a 
informação do conde da Ericeira parece ser de segunda mão; 
impugnamos essa maneira de ver na sessão do Congresso em que 
a memória foi apresentada e, de facto, nada se afasta mais da ver- 
1 1 dade do que a opinião do senhor Le Gentil. 

O conde da Ericeira no seu prefácio expõe o método de 
recolha de informações que usou e as suas palavras são confirmadas, 
na parte verificável, por um documento que publicamos na revista 
I História, I, 67 (Lisboa, 1931), e ainda mais pela coincidência literal 

; que muitas vezes se encontra entre documentos oficiais e o texto 

do Portugal Restaurado, 

Mesmo se quisermos supor que o senhor Le Gentil se refere 
apenas a esta obra nos pontos tratados pelo abade de Vertot, ainda 
assim não podemos aceitar a sua afirmação. D. Luís de Menezes 
foi grande amigo do conde de Soure e é muito provável que lhe 
ouvisse contar o acto revolucionário, assim como pode ter dele 
recebido notícias directas da boca de outros actores do Primeiro de 
Dezembro, como o marquês de Marialva, D. Rodrigo de Menezes, 
o conde da Atouguia, André de Albuquerque, Gil Vaz Lobo. 

Quanto à última parte da obra de Vertot, trata de aconteci¬ 
mentos em que o terceiro conde da Ericeira representou importante 
papel. Num e noutro caso, parece-nos, portanto, infundada a opi¬ 
nião do senhor Le Gentil, visto não se tratar da objectividade da 
narração, que pode ser contestada em certos pontos, mas sim da 
maneira por que o autor obteve as suas informações. 

. Também a imparcialidade que êle supõe atribuída por Vertot 
aos escritores italianos nos parece discutível. Mesmo sem atender a 
que a obra de Birago foi dirigida, e a bem dizer composta, por um 
agente secreto de Portugal, o flamengo Fr. Fernando de la Houe, o 
senhor Le Gentil deveria notar que a edição de que se serviu é dedi¬ 
cada de Lisboa; Passarelo era do conselho de Carlos II de Espanha, 
e o próprio autor aponta na sua obra sugestões castelhanas; o autor 
■italiano João Baptista Moreli, que o senhor Le Gentil imaginou, não 
passa de um pseudónimo do português Fr. Fulgêncio Leitão. 

Finalmente não compreendemos muito bem qual o motivo por 
que se podem aceitar os testemunhos de uma das partes, recusando 
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os da outra. Há, pelo menos, um autor castelhano, Fr. José Seyner, 
expulso de Portugal por intrigas em que tomou parte, que daria a 
Vertot muitas informações que êle não conheceu. A propósito 
observaremos que nunca se afirmou que o nome dè Conestagio 
esconda o de um português. Diz-se que o verdadeiro autor do livro 
Dell’ Unione dei Regno di Portogallo foi, como afirmou Gracián, 
D. João da Silva, conde de Portalegre pelo seu casamento, mas este 
fidalgo era castelhano e foi até embaixador de Castela junto de 
D. Sebastião. 

Observaremos ainda que as mudanças por Vertot introduzidas 
na primitiva redacção do seu livro são, como o confessa o senhor 
Le Gentil, antes ampliações que correcções, o que na verdade 
representa desejo de melhorar a sua obra, mas não basta para 
indicar recolha de elementos confirmativos da narração. 

Terminaremos por lamentar que o senhor Le Gentil considere 
fonte independente a Rêlation de Blouin de la Piquetiére que 
não passa em verdade de tradução quási justilinear da Catastrophe 
de Portugal, de D. Fernando Correia de Lacerda, publicada sob o 
pseudónimo anagramático de Leandro Dória Caceres e Faria, obra 
em relação à qual o livro de Blouin apenas apresenta insignifi¬ 
cantes diferenças. 

III 

Se quisermos fazer uma idéia justa da obra de Vertot, deve¬ 
mos atender antes de mais. nada a que se trata de um historiador 
francês do século XVII. Segundo o estudo de G. Dulong citado 
pelo senhor Le Gentil, * a história, no reinado de Luís XIV, tinha 
degenerado muito do grande carácter que lhe imprimira o sé¬ 
culo XVI». 

Os defeitos de Vertot são os da sua escola. A concepção 
francesa da história na sua época era muito especialmente artística. 
Tomemos para exemplo Racine, talvez o mais perfeito represen¬ 
tante do espírito francês. Quando, em 1677, foi nomeado historió¬ 
grafo do Rei, dedicou-se antes de tudo a estudar o método de 
escrever história. 
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Bom helenista, fez um curto resumo ou extrato do tratado de 
Luciano de Samosata sôbre o assunto, mas nas suas obras essa tra¬ 
dução é precedida de uma nota em que exprime opinião pessoal 
muito diversa da do filóãofo grego, 

«A primeira coisa—diz êle — que deve fazer aquele que quere 
escrever história é escolher um assunto que seja belo e agradável 
aos leitores *, e, como conclusão, censura Tucídides por ter descrito 
uma só guerra, e essa infeliz, que 'seria de desejar não tivesse 
existido e fôsse enterrada no silêncio. Como segunda condição, 
considera Racine que se deve atender aos pontos em que começa 
e em que termina a obra. Embora o não diga explicitamente, 
decorre dêste princípio o direito para o historiador de interromper 
a narração onde melhor convenha à beleza do trabalho. 

Se compararmos, estas idéias com as que Racine foi colher em 
Luciano, ressalta a contradição dos princípios que representam opi¬ 
nião pessoal com a base pragmatista em que o grego se colocava. 

. Se, como diz o tradutor, «a utilidade é o principal objecto da his¬ 
tória, de que deriva o prazer como a beleza ordinariamente deriva 
da saúde », não pode admitir-se que a escolha e limites da narração 
fiquem submetidos ao simples desejo de agradar ao leitor. 

«Si buscas la verdad, yo te combido a que leas, si no mas dei 
deleyte y polycia, cierra ei libro, satisfecho de que tan a tiempo te 
desengane », escreve D. Francisco Manuel, ao começar a Historia 
de los movmientos y sepamción de Cataluüa. 

Nem todos lerão com o mesmo intuito, e não serão portanto 
semelhantes as reacções provocadas pelo livro. 

O defeito que mais facilmente pode deslizar-se na obrã conce¬ 
bida com o fim único de ser agradável é o de submeter a verdade 
da narração à amenidade do estilo. Daí resultará, por exemplo, a 
introdução de palavras apenas destinadas a embelezar a frase e que 
podem alterar para o entendimento do leitor aquilo que o autor 
concluíu das suas fontes. 

Pode também acontecer, e isso é mais grave, que a narração 
sejá alongada nos pontos de interêsse imediato com prejuízo dos 
restantes. Q gôsto pela anedota é dos inconvenientes com que 
mais naturalmente transigirá o historiador que assim conceba a 
sua obra. 
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j,. Não poderá contar-se com uma maioria de leitores de superior 

(*:■ capacidade intelectual, aptos a não perder de vista o conjunto e de 

ver na anedota o que ela apenas deve ser, elemento para a com¬ 
posição de um sistema. A maior parte vê-la-ão destacada, tomarão 
a um e um êsses incidentes. 4 

Os factos isolados não oferecem sentido histórico. Só em 
número bastante grande têm interesse, pois assim nos servirão para 
restabelecer a mentalidade da época. Mas é impossível que êles 
sejam todos igualmente capazes de tornar amena a narração e agra¬ 
dável o estilo; então o escritor omitirá ou reduzirá aquêles a que 
atribue menor valor literário, fará salientar os outros, e até mesmo 
os engrinaldará com pormenores possivelmente imaginários. 

Será menos verdadeira a história, mas agradará mais ao lei¬ 
tor que busque «deleyte e polycia», aos mais, embora não aos 
melhores. 

O gosto pela narração romântica, o desejo de escapar aos 
factos vulgares — que fêz a voga dos romances de cavalaria e, nos 
nossos dias, a da fórmula literária e moralmente inferior dos roman¬ 
ces policiais, em que êles degeneraram — dá ao leitor vulgar a ten¬ 
dência para aceitar com facilidade as explicações estranhas e com¬ 
plicadas, que preferirá às simples. Também o autor preocupado 
% de êxito literário se deixará arrastar para aquelas, quando se ponha 

a dúvida. 

Finalmente, o historiador ameno não fugirá talvez da investi¬ 
gação, mas não poderá subordinar a história à extensão que ela 
deve tomar. Na máxima parte dos casos, o conhecimento de maior 
número de fontes trará consigo a creação de dúvidas. Ao leitor 
médio não satisfazem aproximações e possibilidades, precisa de 
afirmações. Dotado de medíocre sentido crítico, satisfaz-se com 
uma narração que apresente um conjunto harmonioso, desde que 
nêle estejam suficientemente disfarçadas as faltas de base. 

É processo muito corrente no romance histórico — veja-se, por 
exemplo, a obra de Camilo — à grande precisão nas nimiedades, 
Suficiente para criar a atmosfera que o autor deseja, e dentro da 
qual consegue fazer viver e tornar verdadeiras para o leitor as 
mais retumbantes falsidades. 

A hesitação entre várias hipóteses igualmente admissíveis, que 
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e uma qualidade do historiador, é um defeito, para o literato. Sob 
êste ponto de vista, são inferiores as obras de grande precisão. 

Escolher a teoria explicativa de um determinado facto é, decerto, 
a mais grave resolução que um historiador pode tomar. «Só deverá 
fazê-lo depois de estudar tôdas as hipóteses apresentadas, e ainda 
todas ( as possíveis, embora ninguém antes as tenha sugerido. 

E justo que exponha ao leitor o raciocínio que o levóu à 
escolha, fazendo-lhe conhecer as suas fontes, a sua crítica, as suas 
razões de preferência; mas tal exposição só terá utilidade verda¬ 
deira para um número mínimo dos que a lerem, ainda sem contar 
os muitos que passarão sôbre ela. 

Em todos os casos, a narração será lenta, penosa, falta de brilho. 
Pelo contrário, o autor que afirma, descurando ou escamoteando as 
dificuldades, poderá, quando bom estilista, compor uma história de 
agradável leitura, dotada até de um grande poder de convicção, 
perfeitamente acessível ao leitor de baixa estirpe intelectual, e 
susceptível portanto de oferecer condições de longa vida, 

Da côncepção francesa de história no século XVII devem,, 
portanto, resultar boas obras literárias, onde o leitor .perderá de 
vista o valor relativo dos factos, onde a anedota terá uma impor¬ 
tância desproporcionada, onde se procurará salientar o elemento 
romanesco, mas onde o quadro geral será possivelmente verdadeiro,, 
e sempre lógico. 

Antecessoras da fórmula hodierna a que se chamõu história 
romanceada, são obras de utilidade indiscutível, apesar dos defeitos 
apontados, desde que se não queira transformá-las em base de 
estudos sérios. 

IV 


De todos os defeitos da escola encontramos exemplos em 
Vertot. São atenuados pela honestidade do autor, que, incapaz de 
atraiçoar a verdade, não pode, todavia, fugir ao imperativo categó¬ 
rico da sua doutrina histórica. 

Ele pensa, antes de tudo, em produzir trabalho ameno, con¬ 
duzido como uma acção de romance, logicamente desenvolvido 
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de maneira a resultar em quadro harmonioso, sem excessos nem 
desequilíbrios. 

O senhor Le Gentil supõe-lhe o desejo de fazer buscas, embora 
limitadas a obras de segunda mão, mas não tem o cuidado de nos 
demonstrar como tais buscas fôssem conduzidas; assinala até a 
«impaciência de se apresentar como sábio profissional» que parece 
contradizer a sua opinião. 

E de aceitar o ponto de vista deste autor sobre a composição 
do livro de Vertot; seguindo as idéias de G.Dulong, e baseado 
nas suas informações, pensa o senhor Le Gentil que o historiador 
francês moldou a sua obra na de Passarello, completando-a, para 
maior interêsse anecdótico, com ligeiros elementos encontrados 
noutros livros, e poucos possivelmente colhidos em relações orais. 

Para um destes, pelo menos, deve ter razão o senhor Le Gen¬ 
til, sempre descontando a parte de imaginação, que tanto podemos 
atribuir a Vertot como a deformação resultante de sucessivas trans¬ 
missões verbais. 

Ao narrar o princípio do valimento de Castel Melhor, diz o 
historiador francês que ele ficou de comêço oculto, porque o conde 
exigira esta precaução para se não tornar suspeito à Rainha. «Esta 
princesa não deixou de se aperceber do seu novo crédito ; haven- 
do-o encontrado no séquito do Rei, segurou-o pelo braço, e, olhan¬ 
do-o com aquêle ar de majestade que fazia tremer tôda a gente, 
disse-lhe: «Conde, sou bem conhecedora de que El-Rei toma em 
vós confiança; se alguma coisa fizer contra o meu querer, de tal 
me respondeis com a cabeça». O conde não respondeu às palavras 
ameaçadoras da Rainha senão com uma profunda reverência, e se-, 
guiu o Rei que o chamava...» 

Esta cena mais não é que a dramatização de um incidente 
palaciano bkstante anódino, relatado em dois manuscritos publica¬ 
dos muitos anos depois da morte de Vertot. 

O primeiro, que saiu, com úm prefácio de Camilo Castelo 
Branco, sob o título de Vida d‘El-Rei D. Affonso VI é obra bas¬ 
tante posterior aos factos; sob a forma por que foi publicado, não 
pode ser anterior a 1687. Aí se lê que, tendo terminado a semana 
em que assistiam a El-Rei dois criados (camaristas), na seguinte 
entrou sozinho a servir, por ordem de D. Afonso VI, o Conde de 


Castel Melhor. «Não deixou de se discorrer o que podia dar de 
si aquelía novidade, e se disse á rainha que era conveniente que 
o conde de Castello Melhor fosse para a torre de S. Geão; e não 
querendo a rainha executal-o, havendo-o prometido...» 

Esta narração, nitidamente encaminhada a mostrar a fraqueza 
de D. Luísa como sendo a causa que permitiu o golpe de estado 
palaciano de 1662, deve apresentar uma versão adoçada dos factos. 
Parece-nos mais digna de confiança a forma pôr que este incidente 
é contado noutro manuescrito, cuja publicação pouco antecedeu a 
apresentação da memória do senhor Le Gentil, e que êste provavel¬ 
mente não conhecia ao compô-la. 

Trata-se de umas memórias publicadas sob o título D. Afonso VI\ 
e que, na cópia aproveitada pelo seu benemérito divulgador, o 
senhor Dr. Eduardo Brazão, são atribuídas,a António de Sousa de 
Macedo. Em nosso entender, é claramente falsa tal autoria, e tem 
muito maiores probabilidades de ser autêntica a de Pedro Severim 
de Noronha, que figura noutra cópia cuja existência foi publicada 
pelo seu proprietário, o senhor Cardoso Marta. 

Levar-nos-ia muito longe apresentar as razões da nossa opinião; 
o assunto foi, aliás, largamente discutido há alguns anos pelos dois 
escritores referidos e ainda pelo senhor Mário de Sampaio Ribeiro. 
E certo, porém, que o memorialista, se não é o próprio Pedro 
Severim, como muitas circunstâncias induzem a fazer acreditar, é, 
pelo menos, pessoa da maior intimidade da sua família. 

Estas memórias eram certamente escritas dia a dia, ou com 
pequenos intervalos, são rigorosamente contemporâneas dos factos 
narrados, e não parecem ter sofrido retoques, constituindo, portanto, 
uma fonte da maior confiança, se não quisermos atender a certos 
juizos favoráveis ou adversos, em que intervêm claramente as sim¬ 
patias ou ligações familiares do autor. 

Ora, aí lemos que o Conde de Castel Melhor, gentil-homem 
de câmara em serviço no momento da prisão de António de Conti ( 
se ofendera por não ter sido convidado a tomar parte nela, e que o 
destêrro seguidamente imposto ao Visconde de Vila-Nova-de-Cer- 
veira foi considerado uma violência injustificada. Devemos notar que 
as memórias falam repetidamente em prisão, sem todavia contarem 
que ela se desse, e também que Pedro Severim era genro do Visconde. 
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Depois o manuscrito continua: «Estes discursos chegaram por 
varias vias á Rainha e que nelles tinha sua parte o Conde de Cas- 
tel Milhor; com que veio a formar novo conceito de novidades 
confirmadas para dissimulação de EIRey, imaginando que as evi¬ 
taria com a insinuação de castigos, chamou ao Conde de Castel 
Milhor, e entre outras couzas concluhio: Que era menester advertir 
que como se desterravam los piquenos se castigarian los grandes. 
O credito desta promessa se assegurava com o exemplo do Bis- 
conde.> 

A novidade a que se refere êste manuscrito é decerto a manu¬ 
tenção de Castel Melhor como camarista de serviço, depois de 
terminar a semana que lhe competia, o que não será demais atri¬ 
buir ao papel de defensor de Conti que êle assumira, trocando com 
o Duque de Cadaval palavras violentas, quando êste dirigia a prisão 
do antigo mercador. 

Ora, o caso assim passado tem um aspecto muito menos dra¬ 
mático, mas muito mais verosímil do que na forma por que o apre¬ 
senta Vertot. Sabemos a causa da desconfiança de D. Luísa de 
Gusmão; vemos que ela manda chamar o Conde, em vez de o.deter 
na passagem, de forma pouco consentânea com a sua, dignidade 
regia; finalmente, a ameaça não é de morte, mas de prisão ou des¬ 
terro^ pena muito mais proporcionada a uma vulgar intriga de côrte. 

E de presumir que assim se tivessem passado os factos, mas 
não podemos afirmar'se Vertot foi iludido pelos seus informadores, 
ou se deixou simplesmente trabalhar a imaginação literária de que 
era dotado. Trechos que adiante citaremos provam que não é 
infundada a segunda hipótese. 

Assim, pois, e tomando apenas em conta ligeiras alterações, 
teríamos nas Revolutiom de Portugal uma adaptação de Passarello, 
na parte que interessava à obra de Vertot, e, em tais circunstâncias, 
e paradoxal a suposição do senhor Le Gentil sôbre a opinião do 
abade acêrca das fontes espanholas. Passarello é nitidamente tri¬ 
butário de Fr, José Seyner, e portanto a êste se deve atribuir a 
base de tôda a primeira parte da narração francesa. Conclusão que 
terá o seu tanto de inesperada para o leitor da memória do distinto 
lusófilo, mas cujo rigor poderá verificar quem se der ao trabalho de 
comparar o autor italiano com o espanhol. E, assim, parece-nos 


que não andará longe da verdade a hipótese de que Vertot não 
citou os autores castelhanos simplesmente porque os não conheceu. 

Êste resultado não é desprimoroso para a memória literária do 
escritor francês. Pelo contrário, não força a culpá-lo de uma selec- 
çâo, dificilmente justificável, das suas fontes. 

Vertot não era um investigador; como acertadamente diz o 
senhor Le Gentil, «limita-se a transpor num estilo mais policiado, 
melhor fundido, o que encontra em autores dignos de fé», Dignos 
de fé, entendamos, na sua opinião, que não era, certamente, a me¬ 
lhor baseada, por falta de conhecimento de diplomas originais. 

Como Taine -acêrca de Tito Lívio, poderíamos dizer de Vertot 
que não cita autoridades, porque não sente a necessidade de provar 
a boa fé da sua obra. Considerou para ela fundamento bastante 
um reduzido número de fontes, e de tal lhe advém deficiência de 
têrmos de comparação. 

A história segue clara e límpida, como um rio de águas serenas, 
de que desviasse cuidadosamente os afluentes lodosos, em viagem 
onde o autor se detém somente para fazer apreciar a paisagem 
aprasível, evitando deter-se nos passos difíceis ou contemplar as 
margens mal tratadas. 

Só uma ou duas vezes aponta dúvidas, e, quando não pode 
escondê-las, colhe entre as versões que encontrou a que mais o 
satisfaz estèticamente, limitando-se a apontar em nota marginal a 
opinião de outros autores. 

Sacrifica à unidade da narração os escrúpulos de historiador 
porque é seu intento, acima de tudo, compor um quadro lógico, e 
fácil de apreender ao público, 

Em obediência à doutrina histórica que seguia, Vertot embe¬ 
leza freqüentemente a narração com elementos puramente imagi¬ 
nários, e que muito duvidamos tenha encontrado em qualquer autor. 

Veja-se, por exemplo, a forma por que descreve a rendição de 
S. Julião da Barra (Saint Joan, diz êle, traduzindo erradaraente 
São Gião, como é freqüente em obras estrangeiras). Quási não há 
ali uma palavra de verdade. 

D. Fernando de la Cueva, governador (na verdade simples 
tenente) de S. Julião é o único que tenta resistir. A guarnição é 
inteiramente castelhana e faz uma vigorosa resistência, obrigando os 
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portugueses a um cerco formal, em que os aproches chegam até à 
contra-escarpa, apesar do contínuo fogo e das freqüentes sortidas 
dos defensores. Um quadro completo de enérgica guerra de sítio. 

Ora, em verdade, nada se passou desta maneira. Nem a resis¬ 
tência se limitou a S. Julião, nem a guarnição era tôda castelhana, 
nem se abriram trincheiras para o ataque, nem a fortaleza usou da 
sua artilharia, nem houve sortidas. O caso não tem grande impor¬ 
tância, senão como indicativo dos processos do autor; não podia 
ele conhecer os documentos só há alguns anos apresentados por 
nós sôbre esta capitulação, mas não sabemos de autor algum em 
que figurem aqueles pormenores que Vertot apresenta com tanta 
exactidão, como se os tivessê bebido em fonte de confiança. 

Também, decerto, não chegou ao seu conhecimento narração 
oral que tão formalmente contrariasse a verdade dos factos, e nem 
mesmo podemos compreender por que critério o senhor Le Gentil 
apresenta o Portugal Restaurado como uma das fontes utilizadas 
neste ponto por Vertot. 

Outro passo ainda citaremos, em que não é possível recusar a 
influência do desejo literário de embelezar a narração. Ao falar 
da intervenção de Schõnberg nas operações do exército português, 
diz Vertot que: «La Régente ayant trouvé un général si habile, 
poussa la guerre avec vigueur: ses armes eurent presque partout 
d’heureux succès». 

Não duvidamos afirmar que êste passo é totalmente imaginado 
pelo escritor; a regência de D. Luísa de Gusmão só obteve um 
grande sucesso militar, a batalha das Linhas de Eivas— antes da 
vinda de Schõnberg para a Península, e antes até de serem inicia¬ 
das as negociações para ela, Pelo contrário, as primeiras campa¬ 
nhas em que interveio o general alemão foram antes favoráveis a 
Castela, 

Em 1661 , ano da sua chegada, o nosso exército não conse¬ 
guiu impedir a tomada de Arronches, e no seguinte, perdemos 
Juromenha, praça importante, e muitas outras de menor considera¬ 
ção - Crato, Alter-do-Chão, Monforte, Borba, Vila-Borim, Assumar. 
Ouguela, Veiros. D. João de Áustria mandou destruir algumas 
destas fortificações, e conservou aquelas que constituíram base de 
operações para a campanha do ano imediato. 
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Nestes dois anos, foram pouco importantes as operações na 
Beira e em Trás-os-Montes; só houve vantagens consideráveis a 
assinalar em Entre-Douro-e-Minho, província onde era absoluta¬ 
mente nula a influência da acção de Schõnberg. 

Não se trata de negar o valor militar nem os importantíssimos 
serviços que nos prestou o general alemão, mas sòmente quisemos 
"apresentar um exemplo incontestável de alteração da verdade his¬ 
tórica, que não pôde ser atribuída a êrro de informação. 

Indubitàvelmente, Vertot conhecia os sucessos que ó exército 
português obteve sob a inspiração de Schõnberg; é certo, até, que 
à regência de D. Luísa de Gusmão devemos a preparação de tais 
sucessos, mas não o é menos que êles se deram já sob o govêrno 
nominal de D. Afonso VI. 

O autor francês transpôs as datas: sempre em obediência à 
sua doutrina histórica, era ao govêrno da rainha enérgica e inteli¬ 
gente que a harmonia da narração mandava atribuir as vitórias, 
antes que ao tempo em que dirigiam a nação, um Rei «indigno da 
coroa» e um valido «mais apto a conduzir uma intriga de côrte do 
que os negócios do Estado». 

Não apontaremos o grande número de erros onomásticos que 
na obra de Vertot se encontram, como, aliás, é freqüentíssimo encon¬ 
trar nos autores franceses que na época escreviam sôbre persona¬ 
gens estrangeiras, e que são, no caso, de responsabilidade alheia. 

A rectificação é fácil em todos ou, pelo menos, na grande maio¬ 
ria dos casos: Baüerais por Valle de Reis, Pidez de Carvable por 
Pires de Carvalho, Dom Rodrigo de Saa e, noutro ponto, Emannuel 
Saa, em vez de João Rodrigues de Sá, Saldaigne por Saldanha, 
Villenes por Vilhena, Palleia por Palha , etc. 

O mesmo diremos acêrca da forma como são apresentados os 
nomes de localidades, quási sempre ortografadas um tanto fantasio¬ 
samente, mas de maneira a reproduzir a pronúncia com bastante 
aproximação. 

V 

Vertot foi provavelmente um dos escritores que mais con¬ 
correram para espalhar aquilo que podemos chamar a lenda de 





D. Luísa de Gusmão, A sua obra teve em França, como vimos, 
difusão extraordinária e, exactamente depois da publicação dela, 
começa em Portugal a grande influência da cultura francesa. 

No século XVIII os autores franceses não eram desconhecidos 
em Portugal. A mais antiga citação portuguesa de Descartes, até 
hoje conhecida, data aproximadamente de 165U. A cultura cientí¬ 
fica baseava-se entre nós, como em tôda a parte, principalmente em 
livros escritos em latim. Todavia, as pessoas mais ilustradas sabiam, 
em regra, o francês bastante para ler obras nessa língua. Com a 
guerra da Aclamação, exactamente, vem o conhecimento de muitos 
livros franceses. 

O mesmo, porém, se não dava com as influências literárias, que 
não podiam comparar-se com aquela que exerciam os escritores 
espanhóis e italianos. Assim, a forma e o pensamento mais difun¬ 
didos e mais apreciados derivaram daquelas, e, sobretudo, da 
primeira. 

É grande o número de autores bilingues de nacionalidade por¬ 
tuguesa, alguns até clássicos castelhanos, como o grande D. Fran-. 
cisco Manuel, outros de menor porte, como o comediógrafo Matos 
Fragoso. Nem a Aclamação influiu nos rumos literários, ao con¬ 
trario do que, desconhecendo os factos, se afirmou no século passado 
por escritores tendenciosos ou mal informados.. 

Não é mesmo dos menores louvores que se podem tributar 
à mentalidade portuguesa seiscentista a perfeita separação que 
soube fazer, sem estreitos facciosismos, entre o nacionalismo e a 
xenofobia. A língua castelhana tinha em tôda a Europa difusão 
invulgar, quási comparável à do latim, e, por isso, foi aproveitada 
pelos autores , que desejavam tornar conhecidas além fronteiras as 
suas obras. 

Por outro lado, o pensamento pèninsular era comum, bem que 
o não fôssem as realizações políticas. É essa à causa, sem dúvida, 
do valor literário dos seiscentistas, sobretudo se os compararmos 
com as apagadas produções do século imediato. 

Entre nós, como em Espanha, a escola francesa pouco mais 
deu que pálidas imitações, sem relevo e sem emoção. O equilíbrio 
francês —o povo menos poético da Europa, no dizer de Taine — 
não era adaptável ao temperamento peninsular. O romantismo 
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português foi inspirar-se, indirectamente, na velha literatura, onde, 
sem intermediários, bebeu o seu contemporâneo espanhol. O crí¬ 
tico Fitz-Maurice Kelly atribuía duas pátrias a todo o escritor 
romântico, sendo uma delas a Espanha. 

E muito provável que fôsse o desenlace da guerra da Sucessão 
de Espanha a causa da mudança literária que se deu em Portugal. 
O estabelecimento dos Bourbons trouxe necessàriamente consigo a 
importação do gôsto de além Pirinéus, e, entre duas literaturas tão 
estreitamente ligadas como o eram então a portuguesa e a espa¬ 
nhola, não menos necessariamente essa influência francesa se trans¬ 
mitiria aos nossos escritores. 

Mas a entrada do gôsto francês deve também ter-se dado sem 
interferências, porque o brilho do reinado de Luís XIV não podia 
deixar de influir no pensamento de tôda a Europa, nem tampouco 
o perfeito aspecto que, aos olhos dos estrangeiros, apresentavam a 
civilização e cultura francesas, com as grandes realizações dêsse rei¬ 
nado e do de Luís XV. 

Na verdade, o que há digno de consideração na nossa litera¬ 
tura do século XVIII não tem valor estético. Há, por exemplo, 
um grupo de notáveis historiadores entre os membros da Real 
Academia de História, embora não sejam os seus métodos supe-* 
riores àquêles de que o século anterior nos deixara exemplos, como 
António Brandão ou D. Luís de Menezes. 

Comparem-se, porém, os prosadores das duas épocas, e, ime¬ 
diatamente, saltará aos olhos a imensa distância a que se encontram 
uns dos outros. Não é preciso recorrer aos grandes artistas como 
António Vieira, Fr. António das Chagas, ou, já no fim do período, 
o P. e Manuel Bertiardes. 

Veja-se a.forma viva e correcta dos próprios relatórios oficiais, 
mesmo dos que provêm de modestos sargentos-mores e capitães 
de auxiliares, existentes na colecção do Conselho de Guerra da 
Tôrre do Tombo. Esses homens, sem pretensões literárias, na 
maior parte certamente de reduzida educação literária, exprimem o 
que querem dizer, simplesmente, correctamente, indubitàvelmente. 
Compare-se o seu estilo com a forma torturada e'difusa de que 
necessita o pensamento de homens de alta posição do século seguinte, 
como Pombal ou o seu colega D. Luís da Cunha. 
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Nada mais é preciso, Dificilmente se poderá encontrar para 
tão extraordinária diferença outra explicação que não seja a da 
melhor adaptação da língua ao pensamento de que é «solidária a 
instituição lingüística», segundo a frase de um autor francês. 

Observa o P. c Eleutério Elorduy, S. J,, (La idea dei Império en 
el pensamiento espanol y de otros pueblos, Madrid, 1944) que há 
certas expressões espanholas, extremamente simples, intraduzíveis 
nas línguas clássicas e exemplifica toda a série de traduções de 
uma só palavra latina, para dela deduzir a alteração sofrida na 
Península pela filosofia importada dos gregos. As suas notas são, 
na maior parte dos casos, aplicáveis ao francês. Não é pois de 
estranhar a fraqueza literária das imitações peninsulares de obras 
dessa nacionalidade. 

Segundo um panfleto dos princípios do século XVIII, que 
publicou R. Francisque-Michel (Les portugais en Frarice et les 
français en Portugal, 243, Paris, 1882) atribuindo-lhe erradamente 
data muito anterior, foi com a vinda de D. Maria Francisca Isabel 
de Saboia que Portugal enfermou do mal francês. E perigoso 
tomar à letra, sem as verificar, afirmações de panfletários, e êste 
caso e de tal perigo claro exemplo. 


Com as mais freqüentes relações com a França, que esta culti¬ 
vava assiduamente no interesse da sua política externa, a. influência 
francesa, penetrou, indubitavelmente, entre nós no último têrço do 
século XVII Também, já ó dissemos, não podia ficar sem reper¬ 
cussão o poder da monarquia de Luís XIV. Mas tal influência é 
sobretudo de natureza social, manifestando-se até nos casamentos 
de grandes fidalgos portugueses; não altera nem a doutrina nem 
as realizações políticas, não modifica a orgânica do Estado, e, 
sobretudo, deixa intacto o pensamento nacional. 

Tôdas as alterações se dão já no século XVIII: as secretarias 
de Estado, as tendências galicanas da política religiosa, a modifi¬ 
cação da literatura Depois a influência mantém-se, a língua e a 
literatura francesa passam a ser quási as únicas estudadas em Por¬ 
tugal, e, portanto, literatos e historiadores a elas vão buscar inspi¬ 
ração, doutrina, e até, quási exclusivamente a partir de. certa data, 
comparações que chegam a atingir o ridículo. 

Em Portugal deve ter-se lido bastante a obra de Vertot, ainda 
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antes de traduzida por Fr. Mateus da Assunção. É de notar, 
porem, que a nãò cite D. António Caetano de Sousa, que aliás 
conhecia bastantes obras francesas. A voga das Remlutions 
começaria mais tarde, mas o prestígio do seu estilo elegante e fácil 
concorreu fatalmente para acreditar a narração, e já não iam os 
tempos de molde a deixar avaliar o ponto de vista não português 
— e, aliás, tão desculpàvelmente não português — em que êle se 
colocara. 

Para' mais o livro, é, de forma geral, simpático para com os 
nossos actos. Com justiça deviam aceitá-lo sem repulsa aqueles que 
só quisessem dos factos idéia geral aproximadamente exacta, sem 
preocupação de causas, nem desejo de investigar a veracidade de 
tôdas as anecdotas. Não será pois muito supor que, em grande 
parte, por sua influência se difundisse a idéia da Duquesa de Bra¬ 
gança imperiosa e devorada de ambição, que a história séria não 
confirma. 

Não confirma, dizemos, sem concluir que a negue, porque a 
verdadeira personalidade de D. Luísa de Gusmão é ainda muito 
pouco conhecida. Podemos asseverar as suas altas qualidades, 
reconhecer a dedicação com que serviu a causa portuguesa, e quási 
nada mais. O ilustre escritor senhor Dr, Hipólito Raposo prome¬ 
te-nos para breve uma vida da mulher de D. João IV, baseada em 
documentos inéditos. Poderemos então formar idéia do que ver¬ 
dadeiramente foi a Rainha; até lá, estamos reduzidos a avaliar do 
seu carácter quási exclusivamente por actos de natureza oficial, e 
por afirmações de segunda mão, pouco livres de suspeita, como as 
que Vertot aproveitou da obra de Passarello. 

Se, 'de forma geral, deve ser correcto o retrato que o autor 
francês pintôu de D. Luísa, é possível que haja nêle erros de por¬ 
menor. Notoriamente, o papel decisivo que lhe atribui na resolu¬ 
ção de seu marido sobre a revolução é ainda hoje assunto contro¬ 
vertido. Há indicações, mas não documentos bastante claros, acêrca 
do papel que então representou a Duquesa. 

O próprio Vertot aponta as dúvidas que para êle resultaram 
da consulta de diversos autores. Parece incontestável que, muito 
posteriormente aos factos, se exagerou a influência de D. Luísa na 
decisão do Duque, com o intuito de deprimir a memória do funda- 
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dor da Dinastia de Bragança. Mas cremos que não resta dúvida 
sôbre as justas hesitações deste, que um poeta da época pintou 
nestas palavras: • | 

Al Rey D . Jmn el primero 
Portugal Rey aclamó 
y luego la fé negô 
Por Castilla el más entero. 
y asi se sigue muy bien 
Que si fuere Rey D.Juan 
Mil Pedros me negarán 
Antes que las doce den. 

'' Tv, -5 , . « * ' “ » í •’ Y-. * •'****" s i 

■!■ 

Foi incontestàvelmente excessivo Vertot na crítica às dúvidas 
de D. João. Talvez o seu gôsto pelos aspectos dramáticos da 
narração o fizesse carregar as côres das informações tomadas de 
autores que não merecem especial confiança, 1 se exceptuarmos 
Birago, que aliás não aproveitou directamente no texto. Mas esse 
já apontado defeito de escola não desluz a honestidade do autor. 

E, por outro lado, convém não cair no exagero contrário, como 
fêz Joaquim de Vasconcelos, glosando a «leviandade» dos conspira¬ 
dores. (El-Rey D. João o *>, Porto, MDCCCC), sem atender a tudo 
o que havia por trás e para além do acto revolucionário, que bem 
nos autoriza a considerar essa leviandade como muito mais aparente 
que real. 

VI 

Outro ponto misterioso da história da Aclamação é a tenta¬ 
tiva separatista do Duque de Medina Sidónia, que Vertot tão larga 
e pomposamente descreve. Há sôbre êste assunto uma obra mo¬ 
derna, cujo autor parece ter-se encontrado em boa posição para o 
estudar, Referimo-nos a A Restauração de Portugal e o marquês 
de Aiamonte dó senhor Consiglieri de Sá Pereira (Lisboa, 1930). 

Infelizmente, o método adôptado por êste senhor torna o seu 
livro pouco aproveitável para trabalho histórico. O autor não quis 


limitar-se a dizer aquilo que encontrara em documentos fidedignos, 
e pretendeu fazer a história completa do caso, que não é ainda hoje 
possível, e não virá talvçz a sê-lo nuncà. 

Para isso aproveitou sem escolha tudo o que encontrou, e, 
pior ainda, não inforrçou o leitor das fontes aproveitadas para cada 
uma das afirmações feitas. Assim, ficamos em dúvida, por exem¬ 
plo, se as coincidências da sua narração com a de Vertot repre¬ 
sentam mais alguma coisa do que o aproveitamento do seu texto, 
visto ter sido êle um dos autores consultados, através de uma tra¬ 
dução espanhola, para a elaboração do livro. 

Para nós, a tentativa revolucionária do marquês de Aiamonte 
nasceu da imaginação exaltada de um aristocrata cheio de despei- 
tos, e não deve ter oferecido nunca probabilidades de êxito dura¬ 
doiro. Mas pode ter exercido na Restauração uma influência capi¬ 
tal, se, como afirmou Vertot na fé de Passarello (?), foi a informação 
do marquês de Aiamonte a primeira que D. João IV recebeu da 
conspiração do marquês de Vila-Real e do arcebispo de Braga. 

O caso é, pelo menos,' duvidoso; mesmo que em Portugal se 
recebessem as cartas do Inquisidor Geral, de que fala Vertot, não 
sabemos se, antes de elas chegarem, havia já conhecimento das 
dènúncias de Luís Pereira dé Barros e Manuel da Silva Mascare- 
nhas. Um passo de Birago faz-nos crer que as denúncias eram 
anteriores à apreensão das cartas: «... venendone alcune (lettere) 
alie mani dei Rè si venne a scuprire ciò di che haveva già S. 
Maestá havuto prima qualche sentore onde Tu sincerata dei nome 
<& dei numero de congiurati...» 

O autor francês, sempre no seu gôsto pela forma anecdótica 
susceptível de abrilhantar a narração, nem podia perder a oportu¬ 
nidade de falar do espanto do Rei, ao ler as cartas, nem mesmo 
podia deixar de as atribuir ao Inquisidor Geral. 

Compare-se a sua narração com a dos autores que conheceu, 
e ver-se-á quanto trabalhou a imaginação de Vertot no embeleza¬ 
mento do episódio. Não aproveitou fontes portuguesas, Ericeira 
ou Sousa de Macedo, êste último, aliás, de nenhuma utilidade. 
Segundo o senhor Le Gentil, a notícia das cartas interceptadas 
pelo Marquês de Aiamonte é tirada de Passarello, onde realmente 
se encontra. 


Ét Ü»iL,' 
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Mas, enquanto este apenas diz: «...per errorem, falsamque 
fiduciam recto tramite per Baézam immisae litterse in Aiamontium 
Marchionem tanquam amicum impingunt. Is per epistolas tunc 
explorata Sidonio confestim nunciat...», Vértot pinta-nos o Mar¬ 
quês, inquieto por ver cartas com o sêlo da Inquisição, violando a 
correspondência que lhe passa pelas mãos, receando que ela con¬ 
tenha avisos da sua conspiração, e enviando directamente as cartas 
a D. João IV. 

Não é plausível que tivesse informações particulares sôbre 
factos decerto recônditos e passados tantos anos antes, e parece-nos 
muito mais razoável admitir a mudança à dramatização de um 
episódio, aliás muito possível. 

Mais provável nos parece a afirmação de ter D. João IV 
ordenado aos juízes do processo que não usassem das cartas apreen¬ 
didas. Também aqui pode tratar-se de um artifício narrativo que 
a composição do trecho exigia, visto tais cartas não terem sido 
alegadas no processo. Mas é certo que houve neste alguma coisa 
que se não quis revelar: «Ignoratur adhuc quis, & quomodo Regi 
rem aperueric; suspidantur multi, novit nemo» diz António de Sousa 
de Macedo. 

O senhor Le Gentil uão estudou atentamente êste caso, pois 
que atribui ao Conde da Ericeira a informação das confissões de 
Pedro Baeça. Ora a narração do Portugal Restaurado é absolu¬ 
tamente distinta da de Vertot. 

Segundo o autor português, o cristão novo é denunciado junta¬ 
mente com Belchior Correia da Franca e Diogo de Brito Nabo, por 
uns criados do primeiro. Postos a tormento, Baeça não diz coisa 
alguma , e são os outros que denunciam os cúmplices. D. João IV, 
que já antes recebeu vários avisos —o de Luís Pereira de Barros, 
sôbre Pedro de Baeça, o de Manuel da Silva Mascarenhas e Manuel 
de Vasconcelos, e depois o do Conde de Vimioso, sôbre o Arcebispo 
de Braga — procede então, e manda prender os conjurados prin¬ 
cipais. Seguem-se as confissões por escrito do Inquisidor Geral, 
do Arcebispo de Braga, do Marquês de Vila-Real, e do Duque de 
Caminha, as confissões orais de seis outros presos, e só então Pedro 
de Baeça declara a sua culpabilidade. 

Em Vertot, todas as prisões são simultâneas e o cristão novo 
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confessa, mal é metido a tormento; é evidente que não encon¬ 
trou esta informação em Ericeira, ao côntrário do que afirma o 
senhor Le Gentil, mas deve tê-la tirado de Passarello, onde, aliás, 
não é Baeça o único a confessar no tormento. 

A descrição do clérigo italiano não é digna de crédito, apesar 
da opinião que sôbre os autores desta nacionalidade tem o senhor 
Le Gentil. Basta ver a classe de tormentos que êle supõe apli¬ 
cados aos conspiradores — e que nunca foram usados em Portugal. 
Mas, neste ponto, estamos convencido, Birago foi também uma das 
fontes de Vertot. Verifica-se, por exemplo, que o primeiro chama a 
Lourenço Pires de Carvalho «pagatore delli denari dei Ré» e o se¬ 
gundo «garde du tresor royal», o que bem pode ser interpretado como 
uma adaptação do cargo atribuído a Lourenço Pires, não muito cor¬ 
rectamente, porque na verdade êle era apenas filho do provedor das 
obras reais. A confusão de Birago é explicável porque o pai tam¬ 
bém foi prêso, mas a tradução (?) que Vertot entendeu dar à frase 
italiana afasta-se da verdade muito mais do que o original que deve 
ter utilizado. 

Vertot, além de não usar neste ponto a obra do Conde da Eri¬ 
ceira, desprezou também as informações de Siri, autor de que, aliás, 
se serviu bastantes vezes. Siri é um pouco mais pormenorizado 
que Birago, com o qual tem evidentes pontos de contacto, mas a 
sua narração do descobrimento da conjura termina dubitativa¬ 
mente. 

Este defeito literário, que é, no caso, uma qualidade histórica^ 
não podia ser admitido dentro da fórmula em que trabalhava Vertot, 
e, assim, êste completou a narração com elementos cujo valor des¬ 
conhecemos. Por isso mesmo, se nos afigura perigoso, conhecendo 
os seus métodos, dar crédito a tudo aquilo que, tão logicamente 
desenvolvido, mas tão insuficientemente documentado, encontramos 
no seu livro sôbre êste assunto. 

Os trabalhos mais modernos não resolvem as dúvidas que a 
exposição literária do historiador francês d^ixa escondidas. Nem 
por isso devemos julgar que hoje se conheça pior a conjuração 
do Duque de Medina Sidónia do que em França no reinado de 
Luís XIV. Pelo contrário, o estudo desses pontos obscuros poderá 
conduzir a mais perfeita aproximação da verdade. 
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Trataremos, finalmente, de uma lacuna realmente estranháveí 
na obra de um autor francês: não há em Vertot a mínima referên¬ 
cia às combinações entre os portugueses e a França que antecede¬ 
ram a revolução. 

O facto é certo e, como observa o senhor Le Gentil, Vertot 
não o ignorava. Mais difícil é avaliar exactamente da importância 
relativa que o apoio francês teve para a eclosão do acto revolucio¬ 
nário. Todavia, não era essa consideração de molde a refugar da 
sua obra tal incidente, que lhe permitiria uma mais ou menos ima¬ 
ginosa pintura das intrigas internacionais, com formosos discursos, 
brilhantes promessas e caracteres bem delineados. 

O escritor Voiture, o joalheiro Broüal, o cônsul Saint-Pé — 
provàvelmente o mais activo de todos — o obscuro Tillac constitui¬ 
riam uma interessante galeria de agentes secretos para quem, como 
Vertot, tinha o amor da anecdota e o gôsto do pitoresco. 

É quási certo que podería recolher sôbre êles informações, 
algumas até em autores de que se socorreu, outras por transmissão 
oral; apesar disso, a acção de todos esses agentes é deixada em 
silêncio por Vertot. 

O senhor Le Gentil admite duas hipóteses para explicar essa 
falta, mas parece-nos absolutamente inadmissível a que dá em pri¬ 
meiro lugar, segundo a qual Vertot afastaria a acção de Richelieu 
por não ter encontradd documentos autênticos que a provassem. 
Em que ponto da sua obra usou êle documentos autênticos, para 
que seja verosímil tal suposição? 

As Revoluções de Portugal são inteiramente compostas sôbre 
textos impressos e, pelo menos, três dos seus autores — Maugin e 
Passar ello, citados pelo senhor Le Gentil, Siri, que lhe esqueceu — 
referem-se mais ou menos largamente às intrigas políticas mantidas 
em Portugal pelos franceses. 

Podemos, quando muito, admitir que Vertot excluiu do seu livro 
êsse incidente, por não encontrar élementos para o desenvolver, 
mas e mais provável que houvesse interesse político em não expor 
demasiadamente ao conhecimento público aquelas manobras tor¬ 


tuosas que constituíam a base da política do século XVII, sobre¬ 
tudo no momento em que a França estava em boas relações com 
a Espanha. 

Efectivamente, quando Vertot compôs o seu livro, é de supor 
que ainda vivesse Maria Luísa de Orleans, e através da sua influên¬ 
cia sôbre Carlos II, o.govêrno francês estava empenhado em manter 
a neutralidade espanhola na guerra com o Império e os seus 
aliados. 

A Espanha tinha com êles um tratado —a chamada Liga de 
Augsburgo — assinado em 1686 e portanto fazia parte do grupo das 
potências inimigas de Luís XIV. Quando este rompeu a guerra, 
em Outubro de 1688, pela invasão do Palatinado, procurou apro¬ 
veitar o desejo que ó govêrno espanhol tinha de não combater por 
causa das grandes dificuldades de dinheiro com que lutava. 

«A chancelaria de Madrid —diz o senhor Duque de Maura — 
obstinava-se em conferir carácter exclusivamente defensivo à liga 
negociada em Augusta », e o rei de França, embora sem grandes 
esperanças de êxito, tratava activamente com ela afim de manter 
a separação dos aliados. Oferecia, em troca da Flandres espanhola, 
o Russilhão, conquistado cêrca de cinqüenta anos antes, um subsí¬ 
dio imediato de quatro milhões de libras, e mais um milhão anual 
durante três anos j tara a reconquista de Portugal 

Compreende-se que, nestas circunstâncias, houvesse a preo¬ 
cupação de fazer esquecer as manobras de Richelieu para facilitar' 
a revolução portuguesa e que Vertot, protegido pelos Colbert, 
aceitasse as suas indicações políticas. O facto de, na história de 
Maugin, também aparecida era 1689, já haver referência àquelas 
intrigas não contradiz esta hipótese, porque nos princípios dêste 
ano morreu a rainha de Espanha, e alguns meses depois começaram 
as hostilidades em Flandres e na Catalunha 

Deve portanto ter sido de natureza política a causa por que 
Vertot excluiu dá sua história a intervenção dos agentes franceses 
nos preparativos da Restauração, e esta hipótese mais provável é 
também a que o senhor Le Gentil acaba por aceitar. 

Não é decerto muito abonatória do valor puramente histórico 
da obra a influência de tal espécie de considerações, mas não cre¬ 
mos que constitua defeito irreparável, Não só a história é quási 
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sempre dependente das fórmulas políticas, mas principalmeote não 
era intenção de Vertot produzir obra que esgotasse o assunto, e 
no quadro geral que apresentava não tinha importância primária a 
obscura acção dos agentes secretos. 

Outra falta que Ferdinand Denis censurou a Vertot, —o papel 
' apagado que no seu livro cabe a João Pinto Ribeiro — , parece-nos 
bera mais fácil de justificar, porque não só o jurisconsulto português 
teve acção pouco aparente, excepto no próprio momento revolucio¬ 
nário, mas nem mesmo é de supor que as informações verbais que 
Vertot recolheu lhe fizessem especial referência. 

Apenas queremos notar que D. Luís de Menezes não diminui 
a acção de João Pinto Ribeiro, como supôs o senhor Le Gentil, 
baseado apenas na frase que cita «fazendo ofício de bom criado». 

Essas palavras dizem respeito somente à defesa que o agente 
da Casa de Bragança fêz do procedimento do Duque, argüido pelos 
conjurados de irresoluto. Se quisermos ligar-lhe algum sentido 
especial, não poderá ser outro senão o de entender que o Conde 
da Ericeira julga fundada a acusação, porque, no século XVH, a 
palavra «criado» não tinha sentido pejorativo. 

Em La vida es suefto, o Príncipe Segismundo diz a uma perso¬ 
nagem designada por Criado 2.°\ 

... viste decir 

que por un balcón, a quien 
me canse, sabré arrojar 

e ele responde: 

Con los hombres como yo 
no puede hacer eso. 

Os criados das casas fidalgas eram verdadeiros membros da 
família, e vimos antes chamar criados aos camaristas de El-Rei, 
Essa palavra não pode contrapor-se à opinião de que Joio Pinto 
Ribeiro era «homem de grande talento», nem às largas referências 
que D. Luís de Menezes faz à sua acção, cuja importância decisiva 
ninguém na época desconheceu. 
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O senhor Le Gentil é que a apouca, não justificadamente, que¬ 
rendo saber, para a julgar, se era por seu intermédio que Richelieu 
comunicava com o Duque de Bragança. Essa face do procedi¬ 
mento de João Pinto Ribeiro é, decerto, menos importante do que 
a acção junto dos conjurados, perante os quais é verdadeiro pleni¬ 
potenciário de D. João IV, como o diz a carta que uma comédia, 
composta em 1641-42, e publicada em 1645, com dedicatória a 
D. Luísa de Gusmão, atribui ao Duque: 

s ... por la presente doi mi poder bastante al dicho Juan 
Pinto Ribeiro, que en mi nómbre lo ordene, y disponga 
con los mismos hidalgos, como mejor, y mas seguro les 
paresca, y lo que hiziere aure por hecho y firme como 
desde luego hago, y aprueuo, como siendo en mi persona». 

Ainda um ponto mais trataremos, o das. hesitações de um con¬ 
jurado da última hora que Vertot foi buscar a Passarello, e este a 
Fr. José Seyner. O conjurado será provàvelmente D. João da 
Costa, como se conclui da narração do seu amigo Conde da 
Ericeira. 

Podem ver-se as diferentes versões do caso no interessante 
prefacio com que o senhor Dr. Rodrigues Cavalheiro antecedeu a 
publicação das Carias de D João IV a D João da Costa, Conde de 
Soure; mas é provável que a relação mais autorizada seja a da 
Usurpação, Retenção e Restauração de Portugal, da autoria do 
próprio João Pinto Ribeiro. 

D. João da Costa teria manifestado as suas dúvidas, mas não 
cremos de forma alguma que fôsse preciso ameaçá-lo de morte 
para o convencer a entrar na revolução; se tal se houvesse dado, 
não é de supor que o futuro Conde de Soure gozasse desde o pri¬ 
meiro instante da maior confiança para a preparação da guerra. 

A narração de Seyner termina dubitativamente «esto seria 
asi e no seria», mas a responsabilidade de elidir a hesitação não é 
de Vertot, que tirou integralmente de Passarello a forma por que 
expõe os factos. . 

Em resumo, concluiremos que não são de importância as faltas 
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que se pddera irrogar ao livro francês, desde que nos coloquemos 
no ponto de vista do autor sobre a forma de escrever história. 

Não procuremos investigação, elementos desconhecidos, docu¬ 
mentos inéditos, exactidão minuciosa dos pormenores, estado pro¬ 
fundo do meio e da mentalidade portuguesa, das personagens, ou 
dos factos. As Réwlutions de Portugal devem ler-se como um 
livro agradàvelmente escrito, que nos dá a saber o que da Restau¬ 
ração pensava um estrangeiro desapaixonado e honesto, bom re¬ 
presentante da mentalidade culta do seu país e do seu tempo. 


Gastâo de Melo de Matos 

Vicó-Socretirio Gorai da Academia Portuguesa de História 
o Sócio Jífectivo da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
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C/tlNDA que a história da Conjuração de Portugal já veio 
a público, pode dizer-se que nas suas diversas edições se 
encontra uma obra nova, pelos diferentes aditamentos que o 
Autor entendeu acrescentar-lhe, e constituem até a sua causa 
e consequências necessárias: e estes novos factos determi¬ 
naram a substituição por Revoluções do título primitivo de' 
Conjuração, aliás menos próprio de uma empresa em que os 
seus chefes só pretendiam restituir a coroa a um Príncipe, 
que consideravam legítimo herdeiro dela. 

O Autor remonta o seu estudo, ainda que sumàríamente, 
aos princípios desta monarquia: ocupa-se da funesta revo¬ 
lução que se deu em tempo de el-Rei D, Sebastião. Vê-se 
a maneira como, reinando D, Filipe II, os castelhanos se 
apoderaram dêste Estado r e, por feliz temeridade, um redu¬ 
zido número de fidalgos e nobres portugueses os expul¬ 
saram, no govêrno de D. Filipe IV; as conspirações que os 
partidários dêste príncipe tramaram para restabelecer a sua 
soberania: por fim, o Autor, depois de descrever a acção do 
Duque de Bragança no trono, continua até à abdicação do 
Rei D. Afonso VI, seu filho, e à regência de D. Pedro, pai do 
monarca actual 





Vetemos nesta obra um príncipe, porventura do sangue 
dos nossos reis, descendente de um neto de Hugo Capeto, 
assinalar a sua fé e coragem na luta contra os mouros, 
expulsá-los de uma parte de Portugal, tornar as suas con¬ 
quistas em Estado soberano, e ser o tronco da Casa Real, 
que hoje tão gloriosamente reina; vetemos os seus sucesso¬ 
res conservarem os estados que receberam por novas con¬ 
quistas e, depois de triunfar muitas vezes do poder e valor 
dos castelhanos, seus vizinhos, levarem suas armas a Ásia 
e a África, ali estabelecerem-se, e, melhor ainda, revelarem 
aos bárbaros o verdadeiro Deus, de que eles ignoravam ate' 
o Santo Nome. 

0 Rei D. Sebastião, seguindo tão nobre exemplo, e por¬ 
que não tinha infiéis a combater em seus estados, resolveu 
demandá-los em África, atravessar o mar com um punhadoi 
de soldados e, com maior zelo que prudência, empreendeu 
destronar um soberano, grande capitão, com um exército 
de 60.000 homens, que o venceu pelas armas. 

A coroa passou a D. Henrique, seu tio-avô, príncipe de 
sessenta e sete anos de idade, padre, cardial, arcebispo de 
Évora, que reinou apenas dezasseis meses. Por sua morte, 


alguns príncipes fizeram valer as suas pretensões e 
direitos. D. Filipe II, Rei de Espanha, de todos o mais 
poderoso, decide o pleito pela força das armas: asse¬ 
nhoreia-se de Portugal pela acção do famoso Duque de 
Alba, o maior general castelhano; e os sucessores de 
D. Filipe governaram o seu novo Estado, como país con¬ 
quistado. 

Os portugueses, gente valorosa, cheia de coragem, impa¬ 
ciente contra o jugo estrangeiro, libertaram-se dele por uma 
conspiração da Nobreza: 

0 Duque de Bragança foi colocado no trono; e não 
sendo soldado nem capitão, manteve-se pela prudência, pela 
boa administração, e sobretudo pela habilidade e acertados 
conselhos da Rainha, sua mulher. Esta princesa, morto 
o Rei, revelou toda a sua capacidade na grande arte de 
governar, durante uma regência tumultuosa, agitada ainda 
mais pelas intrigas da corte, que pelas armas dos caste¬ 
lhanos. 

Por fim, veremos um filho, mal agradecido, afastá-la 
do govêrno, ao atingir a maioridade, e que, por sua 
vez perde a coroa, por iniciativa do irmão que, fundado 



na lei, no seu prestígio e na sua força, o priva da liber¬ 
dade, do poder e até da Rainha, sua mulher, que despo¬ 
sou depois, 

Tal é o objecto desta obra, extraída dos historiado¬ 
res portugueses e espanhóis, preferíveis aos estrangeiros, 
sobretudo naquela parte em que os escritores, partidá¬ 
rios da Corte de Espanha, de boa fé reconhecem as van¬ 
tagens que para os portugueses advieram desta famosa 
revolução . 

Espetamos que o leitor justo não exija mais de um 
escritor , que: não é castelhano nem português, não tem inte¬ 
resse algum em louvar ou criticar, e só procura a verdade, 
que resulta dos próprios sucessos que narra. 




História das Revoluções de Portugal 


P 

1 ORTUGAL faz parte daquelas vastas regiões a que cha j 
mam as Espanhas, de que a maior parte das províncias tem 
título de reino. 0 de Portugal fica a poente de Castela, nas 
margens do oceano, e extremo ocidental da Europa. 

Êste pequeno estado tem apenas cento e dez léguas de 
comprimento, por cinqüenta de largura: o território é fértil, 
os ares sãos, e os calores, vulgares nestes climas, são ali 
temperados por ventos frescos e chuvas fecundantes. A 
Coroa é hereditária, absoluta a autoridade do Príncipe, que 
se serve do temível Tribunal da Inquisição, como o mais 
seguro instrumento da sua política. 

Os portugueses são ardentes, por natureza orgulhosos 
e presuntuosos, fiéis à Religião: no entanto, mais supers¬ 
ticiosos que devotos. 

Para eles tudo é prodígio: e o céu, a crer no que dizem, 
nunca os desampara, antes extraordinàriamente favorece. 

Ignora-se quem fôram os primeiros habitantes do país: 
os seus historiadores fazem-nos descender da geração de 
Tubal. Não se pode ir mais longe, nem mesmo recorrendo à 
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Fábula; cada nação tem o seu mito quanto às origens. 
O certo é que os cartagineses e os romanos disputaram o 
domínio destas províncias, que sucessivamente possuiram. 

Os alanos, os suevos e os vândalos, e todos aqueles 
povos bárbaros que, sob o nome genérico de godos, invadi¬ 
ram o Império nos começos do século V, apoderaram-se de 
todas as Espanhas. Portugal teve algumas vezes reis pró¬ 
prios, outras esteve sob o domínio dos príncipes que reina¬ 
ram em Castela. 

7 I 2 Foi nos princípios do século VIII, no reinado de 
Rodrigo, último Rei dos godos, que os mouros, 
melhor, ps árabes, sujeitos ao califa Vali Almansor, passa¬ 
ram de África à Espanha e se tornaram senhores dela. Um 
nobre espanhol, o conde Julião, trouxe-os e facilitou a con¬ 
quista, para se vingar da afronta que Rodrigo fizera na 
pessoa de uma sua filha. 

Estes infiéis dominaram desde o Estreito aos Pirineus, 
com excepção das montanhas das Astúrias, onde se refugia- 
7(7 ram os cristãos, às ordens do Príncipe Pelágio, que 
assim lançou os alicerces do reino de Leão, ou de 
Oviedo. 

Portugal seguiu os destinos das demais províncias da 
Espanha: viveu sob a dominação dos mouros. Êstes esta¬ 
beleceram ali vários governadores que, morto o grande 
Almansor, proclamaram-se independentes e tornaram-se 
pequenos soberanos. A emulação e os interesses divergen¬ 
tes separaram-nos, o luxo e a preguiça acabaram de os 
perder. 

D. Henrique, conde de Borgonha ('), descendente de 

F) Théodore Godeíroy, no seu Traité de í origine des Rois de 
Portugal 
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Roberto, Rei de França, expulsou-os de Portugal nos come¬ 
ços do século XII. Este príncipe, animado da mesma fé que 
originou tantas cruzadas, passou a Espanha na intenção de 
assinalar a sua coragem na luta contra os infiéis. Experimen¬ 
tou as suas primeiras armas às ordens de Rui Dias de Bivar, 
o capitão tão célebre sob o nome do Cid. Distinguiu-se nestas 
guerras de religião, pelo seu extraordinário valor. Afonso VI, 
Rei de Castela e de Leão, confiou-lhe depois o comando dos 
seus exércitos. Diz-se que o príncipe francês desbaratou os 
mouros em dezassete batalhas, e que os expulsou do norte 
de Portugal. O Rei de Castela, para reter junto de si tão 
ilustre capitão, deu-lhe em casamento uma das infantes, 
suas filhas, por nome D. Teresa, e por dote e recompensa 
as suas próprias conquistas. 

O conde acrescentou-as com novas vitórias que alcan¬ 
çou. Pôs cerco e tomou as cidades de Lisboa, Viseu e 
Coimbra: teve o mesmo sucesso nas três províncias de 
Entre Douro-e-Minho. 

D. Henrique, juntou assim estados consideráveis, e 
não sendo Rei, nem tendo tomado este título, lançou os fun¬ 
damentos do reino de Portugal. 

O Príncipe D. Afonso, seu filho, sucedeu-lhe no valor e 
nos estados, que dilatou com novas conquistas. São os 
heróis que fundam os impérios, e os cobardes que os perdem. 
- Os soldados do conde D. Afonso aclamaram-no Rei, 

| IOQ 

depois de uma grande vitória que alcançou contra 
os mouros. As cortes, retinidas em Lamego, confirmaram- 
-Ihe este augusto título, que, com justiça, legou aos seus 
sucessores. Foi nesta assembléia dos Grandes da Nação 
que se estabeleceram as leis fundamentais da sucessão da 
coroa. Que o Senhor Rei D. Afonso vim , e reine sobre nós , 
determina o Artigo I dessas Cortes. Se tiver filhos machos, 




que eles sejam os nossos reis: o filho sucederá ao pai, depois 
o neto, em seguida o filho do bisneto, assim peipetuamente, 
em tôda sua descendência 

Artigo II 

Se o primogénito do Rei morrer em vida de seu pai, o 
filho segundo, depois da morte do Rei seu pai, será o nosso 
Rei, o terceiro sucederá ao segundo, o quarto ao terceiro, e 
assim os mais filhos do Rei 

Artigo III 

Se o Rei morrer, sem filhos machos, o irmão do Rei, se 
o houver, será o nosso Rei: mas em sua vida somente. Por 
que, depois da sua morte, o filho deste último Rei, não seiá 
nosso Rei: a menos que os Bispos e os Estados o elejam, e 
então será nosso Rei; doutro modo não o poderá ser 

Artigo IV e V 

Se o Rei de Portugal não tiver filho macho, e tiver uma 
filha, ela será a Rainha, depois da morte de seu pai, con¬ 
tanto que case com fidalgo português: mas êste não terá 
nome de Rei, antes que tiver um filho macho da Rainha, sua 
esposa. Quando acompanhai a Rainha irá à sua esquerda, 
e não colocai á a com real na sua cabeça 

Artigo VI 

Que a lei seja em todo o tempo cumprida, e que a filha 
primogénita do Rei não tenha outro marido, se não fidalgo 


português, pata que os príncipes estrangeiros não fiquem 
senhores do Reino. Se a filha do Rei desposar um príncipe 
ou fidalgo de nação estrangeira, não será Rainha, porque 
não queremos que os nossos povos hajam de obedecer a um 
Réi que não seja português; porquanto foram os nossos 
súbditos e os nossos naturais que, sem auxílio alheio, antes 
pelo seu valor e à custa do seu sangue, nos fizeram Rei. 

Com tão sábias leis, a coroa conservou-se durante 
alguns séculos na casa real de D. Afonso. Os seus suces¬ 
sores acrescentaram-na em brilho e poderio, pelas grandes 
conquistas que fizeram em África, nas índias, e depois na 
América. Não se pode louvar bastantemente os portugueses 
pela sua coragem e conduta, em empresas tão longínquas e 
admiráveis, mas, entre as vantagens que lhes trouxeram tão 
vastas conquistas, tem primazia a de levar a Religião Cristã 
e o conhecimento do verdadeiro Deus aos reinos idólatras e 
aos bárbaros, onde os missionários portugueses tem feito 
não menos notáveis conquistas espirituais. 

Tal era o estado do reino de Portugal pelos anos 
de 1557, quando subiu ao trono o Rei D. Sebastião. Nas¬ 
ceu ele póstumo, filho do Príncipe D. João, que 
^ morreu antes do Rei D. João III, seu pai, filho do 
grande Rei D. Manuel. 

D. Sebastião tinha apenas três anos quando sucedeu ao 
Rei, seu avô. Durante a menoridade, a regência foi confiada 
a D. Catarina de Áustria, sua avó, filha de D. Filipe I, Rei de 
Castela, e irmã do Imperador Carlos V. D. Aleixo de Mene¬ 
zes, fidalgo que ostentava uma singular religiosidade, foi 
nomeado aio do Príncipe, e o P. e D. Luís da Câmara, da 
Companhia de Jesus, tomou conta da sua educação. 

Preceptores tão prudentes, nada esqueceram que, bem 






j cedo, incutisse neste príncipe os sentimentos, de piedade e 

I de glória, dignos de um soberano: mas levaram demasiado 

; longe estes princípios tão nobres e cristãos. Menezes só 

[ falava a D. Sebastião das conquistas que os reis, seus ante- 

I cessores, haviam feito na Índia e nas costas de África. Por 

j seu turno, o jesuíta, a toda a hora ensinava-lhe que só de 

Deus recebera a coroa, e portanto todo o seu objectivo 
devia ser fazê-lo reinar nos seus Estados, e sobretudo 
naquelas terras longínquas, onde o Seu nome não era conhe- 
i eido. Estas idéias piedosas e guerreiras, assim confundidas, 

produziram demasiada impressão no ânimo do jovem prín- 
( cipe, já de si impetuoso e ardente. Só falava de empresas 

! e projectos de conquistas; e logo que tomou as rédeas do 1 

i governo, decidiu passar a África, com as suas armas. 

Tratava sem descanso com capitães e muitas vezes 
| com missionários, como se quisesse acrescentar o título de 

i apóstolo à glória de conquistador. 

| A guerra civil, que eclodira no reino de Marrocos, pare- 

1 ceu-lhe momento asado para assinalar a sua fé e a sua cora- 

: ragem. Muley Mahamed sucedera a Abdalá, seu pai, último 

; Rei de Marrocos: mas Muley Moluco, seu tio paterno, sus- 

\ tentava que, a coroa lhe pertencia, de acordo com a Lei dos 

■ Xarifes, que chamava sucessivamente os irmãos do Rei, 

preferindo aos seus descendentes. 

, Daí uma guerra sangrenta entre tio e sobrinho. Muley 

< Moluco, príncipe valoroso, tão excelente político como 

grande capitão, reiiniu no reino um partido poderoso, e 
alcançou três vitórias contra Mahamed, a quem expulsou dos 
seus estados e da África. 

- O príncipe deposto atravessou o mar, e veio pedir asilo 

na corte de Portugal: referiu a D. Sebastião que, apesar da 
sua infelicidade, tinha ainda no reino um grande número de 

í ' 
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partidários secretos, que só aguardavam o seu regresso, para 
se manifestarem; Moluco sofria de uma doença mortal, 
que insensivelmente o consumia; o príncipe fiamed, irmão 
de Moluco, era pouco querido da nação; nesta conjuntura 
bastavam algumas forças para entrar as fronteiras, e a sua 
presença levaria os súbditos a manifestarem-se; se recupe¬ 
rasse a coroa faria dela homenagem à de Portugal, e gostaria 
mais de a ver na sua cabeça, que na de um usurpador. 

D. Sebastião, com a mente cheia de vastos planos de 
conquista, determinou, com mais valor que prudência, ir 
em pessoa a esta expedição. Recebeu magnlficamente o 
Rei mouro e prometeu restituir-lhe a coroa, com o auxílio 
de todas as forças de Portugal: gabava-se de, em breve, 
levantar a cruz sobre as mesquitas de Marrocos. Em vão 
os mais prudentes do seu Conselho procuraram dissuadi-lo 
de empresa tão precipitada: a sua fé, a coragem, a vaidade 
(defeito vulgar na mocidade, e nos Reis), os próprios lison- 
geadores, inseparáveis da corte dos príncipes: tudo lhe 
mostrava vitórias fáceis e gloriosas. 

Este príncipe, obstinado nos seus propósitos, recusou-se 
a ouvir quanto os do seu Conselho lhe diziam; e como se o 
poder soberano lhe conferisse uma soberania de razão, 
empreendeu, apenas com um exército de treze mil homens, 
destronar um Rei poderoso, e o mais ilustre capitão da África. 

Moluco, avisado dos desígnios e desembarque do Rei 
de Portugal, esperava-o à frente de todas as forças do seu 
reino. Tinha, um corpo de quarenta mil homens de cavalo, 
quási todos soldados experimentados e aguerridos, mais 
temíveis ainda pela experiência e capacidade do príncipe que 
os comandava, que pelo seu próprio valor. 

Quanto a infantaria, tinha apenas dez mil homens de 
tropa regular; depositava pouca confiança numa multidão 
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infinita de alarves e milícias que haviam corrido em seu 
auxílio, mais dados à pilhagem que ao combate, e sempre 
prontos a fugir, ou a seguir o partido vencedor. Moluco 
servia-se deles para molestar o exército 1 cristão. 

Estes infiéis, disseminados pelos campos, vinham com 
freqüência escaramuçar até ao arraial, e tinham ordem de 
fugir ante os portugueses, afastando-os da costa, onde esta¬ 
vam acampados, e estimulando, com fingido terror, a teme¬ 
rária 1 confiança de D. Sebastião. Êste príncipe, mais valo¬ 
roso que prudente, e que todos os dias via os mouros ceder 
ante as suas tropas, saiu com elas do campo e marchou 
contra Moluco, como para uma vitória certa. De princípio, 
o Rei bárbaro afastou-se, como se quisesse evitar uma acção 
decisiva: mostrava poucas tropas, mandou mesmo algumas 
propostas de paz a D. Sebastião, como se desconfiasse das 
suas forças e do sucesso desta guerra. 

0 Rei de Portugal, que julgava mais difícil alcançar o 
inimigo, que vencê-lo, lançou-se em sua perseguição: mas 
Moluco, apenas o viu longe do mar e da esquadra, firmou-se 
na planície, e dispôs a sua numerosa cavalaria em meia-lua, 
para cercar o exército cristão. Dera o comando deste corpo 
a seu irmão fiamed; mas como não tinha ilusões àcêrca da 
sua coragem, disse-lhe que devia esse cargo só ao seu nas¬ 
cimento, e, se fosse tão cobarde que fugisse, o estrangularia 
por suas próprias mãos; erà preciso vencer ou morrer. 

Sentia-se moribundo, e a fraqueza era tão grande que 
via chegado o último dia da vida. Nada esqueceu para que 
êste fosse de todos o mais belo da sua existência. Dispôs 
o exército em linha de batalha, e deu todas as ordens com 
tanta clareza e diligência, como se estivesse de perfeita saúde. 
Levou mesmo a suá previdência aos acontecimentos que se 
dessem depois da morte, e ordenou aos oficiais que o cerca- 
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vam, se expirasse durante a batalha, que cuidadosamente 
ocultassem a notícia, e que os ajudantes de campo se apro¬ 
ximassem da liteira onde jazia, como se vivo fosse ainda. 

É mister admirar a coragem e a magnanimidade deste 
Rei bárbaro, que soube pôr em prática ordens e planos de 
acordo com os últimos momentos da sua vida, e impediu a 
própria morte de lhe frustrar a vitória. 

Transportaram-no, em seguida, às fileiras do seu exér¬ 
cito, onde por sinais, pela sua presença e palavras, exortou 
os mouros a combater generosamente em defesa da religião 
e da pátria. 

A batalha começou, de parte a parte, por descargas de 
artilharia. Os dois exércitos arrancaram depois, e carrega¬ 
ram com fúria: em breve se misturaram e confundiram. 

A infantaria cristã, arrebatada pelo exemplo do seu Rei, 
sem dificuldade fez ceder a dps mouros, quási toda com¬ 
posta dos alarves e vagabundos, de que falamos. O Duque 
de Aveiro levou mesmo um corpo de cavalaria, que se lhe 
tinha oposto, até ao meio do campo, no próprio lugar onde se 
encontrava o Rei de Marrocos. 

' Êste príncipe, vendo chegar os seus soldados em fuga 
desordenada, vergonhosamente, ante o inimigo vitorioso, lan¬ 
çou-se abaixo da liteira, e cheio de cólera e furor, ainda que 
moribundo, quis levá-los em pessoa a carregar de novo. 
Em vão os oficiais se opuseram; abriu caminho à espada, 
mas o esforço fêz-lhe perder o que restava das suas forças, 
e caiu desmaiado, nos braços dos criados. Transpor¬ 
taram-no para a liteira e aí, pondo um dedo nos lábios, para 
recomendar segredo, morreu, antes mesmo de chegar à sua 
tenda. 

A sua morte ficou , desconhecida de ambas as partes. 
Qs cristãos pareciam, até ali, ter a vantagem: mas a cavalaria 
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árabe, que formara um grande círculo, foi fechando-o, e 
acabou por envolver o diminuto exército de D. Sebastião. 
Em seguida, os mouros carregaram de todos os lados a 
cavalaria portuguesa. Estas tropas, vencidas pelo número, 
sucumbiram; retirando para junto da infantaria, onde leva¬ 
ram, com o receio, a desordem e a confusão. 

Logo os infiéis se precipitaram, as cimitarras em punho, 
por entre as tropas desbaratadas, e sem custo venceram 
os soldados assombrados, e já vendidos pelo terror. Depois, 
foi menos combate que carnificina. Uns ajoelhavam, pedindo 
misericórdia, outros procuravam a salvação na fuga, mas, 
cercados por todos os lados, por toda a parte encontravam 
o inimigo e a morte. O imprudente D. Sebastião pereceu 
nesta peleja, ou porque não fosse reconhecido na desordem 
da fuga, ou porque não quisesse sobreviver à perda de tanta 
gente de qualidade, que os árabes tinham massa- 
crado, e êle, por assim dizer, arrastara para a carni- 
l 57 g ficina. Muley Mahamed; instigador desta guerra, 
procurou também salvar a vida, fugindo; mas afo¬ 
gou-se ao passar o rio Mucazen. 

Assim morreram nesta jornada três grandes 
príncipes, cada um de sua maneira; Moluco da 
I 2 doença, Mahamed na água, D. Sebastião pelas 
armas. 

0 Cardeal D. Henrique, seu tio-avô, sucedeu-lhe no 
trono. Era irmão de D. João III, seu avô, e filho de el-Rei 
D. Manuel: mas como este príncipe era padre, enfermo, e de 
mais de sessenta e sete anos de idade, os pretendentes con¬ 
sideravam-no apenas um monarca de transição, e cada um 
procurou levá-lo a declarar-se em seu favor. 

Os pretendentes eram em grande número, quási todos 
descendentes de el-Rei D. Manuel, ainda que em grau dife¬ 


rente. D. Filipe II, Rei de Espanha; D. Catarina de Portugal, 
mulher de D. João, Duque de Bragança; o Duque de Saboia; 
o de Parma; D. António, Cavaleiro de Malta e Grão-Prior do 
Crato, nada esqueciam para fazer valer os seus direitos. 

Publicaram-se vários escritos, em nome destes prínci¬ 
pes, nos quais os jurisconsultos procuravam regular a ordem 
da sucessão, segundo os interesses dos seus protectores. 

D. Filipe era filho da Infante D. Isabel, filha primogénita 
de el-Rei D. Manuel. A Duquesa de Bragança provinha do 
Príncipe D. Duarte, filho do mesmo Rei D. Manuel. O Duque 
de Saboia era filho da Princesa D. Brites, irmã mais nova da 
Imperatriz, e o Duque de Parma tinha por mãe a D. Maria 
f. de Portugal, filha do Príncipe D. Duarte, e irmã mais velha 

da Duquesa de Bragança. O Grão-Prior era filho natural de 
D. Luís de Beja, segundo filho de el-Rei D. Manuel, e de 
Violante Gomes, a Pelicana, uma das mulheres mais formo¬ 
sas do seu tempo. D. António, sen filho, pretendia que 
seus pais haviam casado secretamente. Catarina de Médicis 
apresentou-se também como descendente de D. Afonso III, 
Rei de Portugal, e de Matilde, Condessa de Bolonha. O pró¬ 
prio Papa invocou a seu favor o facto do Rei ser cardial, 
como se a coroa fosse um benefício, a devolver à Cúria 
de Roma. 

Pouca importância tiveram estas pretensões estrangei¬ 
ras, quási todas desprovidas de força para se imporem. 
Compreendeu-se logo que a sucessão interessava sobretudo o 
Rei de Espanha e a Duquesa de Bragança. 

A Duquesa era muito estimada no reino; seu marido 
provinha, ainda que por linha indirecta, dos reis de Portugal; 
pretendia a coroa porque era portuguesa e as leis fundamen¬ 
tais do reino excluíam os príncipes estrangeiros, como mos¬ 
trámos no princípio desta obra. 
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D. Filipe acordava neste princípio, que excluía os Duques j 

de Saboia e de Parma; mas sustentava que um rei das j 

Espanhas não era um estrangeiro em Portugal, tanto mais 
que este pequeno reino estivera algumas vezes sob o cetro 
dos reis de Castela. O Cardial-Rei via-se assediado pelas P* 

suas pretensões: não ousou, porém, resolver uma questão 
tão delicada; e talvez se zangasse de ouvir falar tantas vezes 
no seu sucessor. Queria viver e reinar, e encarregou uma 
Junta de discutir os direitos dos pretendentes, que só deci¬ 
diria depois da sua morte. 

Este príncipe reinou apenas dezassete meses. A sua 
morte provocou a confusão e partidarismos em Portugal: 
cada um seguia a facção do pretendente que preferia, 
segundo o seu parecer: os indiferentes aguardavam 
o veredicto da Junta, que o Rei defunto estabelecera em seu 
testamento. 

Mas D. Filipe sabia que tão magnos interesses não se 
resolvem com o parecer dos jurisconsultos, e ordenou que 
um poderoso exército, comandado pelo famoso Duque de 
Alba, entrasse em Portugal e decidisse o pleito a seu favor. 

O Duque de Bragança não estava em circunstâncias de 
se lhe opor pelas armas. Só o Grão-Prior procurou, por 
todos os meios, deter os castelhanos: a populaça aclamara-o 
Rei e ele usava do título, como se o tivesse recebido das 
Cortes do Reino. Os seus partidários levantaram algumas 
tropas a seu favor; mas o Duque de Alba desbaratou-as 
completamente: tudo se submeteu a um capitão tão ilustre, 
como era o general espanhol. 

Os portugueses, desunidos, sem generais, sem tropas 
regulares, e sem outras forças, além da animosidade contra 
os castelhanos, foram derrotados por diversas vezes. Quási 
todas as cidades, temendo o saque, submeteramrse. D. Filipe 


foi reconhecido soberano legítimo: tomou posse do reino 
como sobrinho-neto e herdeiro do Rei defunto. Ainda que o 
direito da conquista lhe parecia mais seguro, no entanto foi 
aquele que dominou a sua conduta e a dos seus sucessores. 
D. Filipe III e D. Filipe IV, seu filho e seu neto, trataram 
mais tarde os portugueses, menos como súbditos naturais, 
que povo submetido pelas armas e pelo direito da guerra; 
e este reino insensivelmente ia-se tornando província de 
Espanha, como fora outrora, sem que, aparentemente, os 
portugueses pudessem sonhar libertarem-se do jugo caste¬ 
lhano. Os Grandes do reino não ousavam aparecer no 
estado conforme à sua qualidade, nem exigir os direitos 
devidos à sua estirpe, temendo serem notados pelos ministros 
espanhóis, numa época em que bastava ser rico, ou respeitado 
pelo nascimento e pelo mérito próprio, para tomar-se sus¬ 
peito e ser perseguido. A nobreza vivia como exilada nos seus 
solares de aldeia e o povo gemia sob o peso dos impostos. 
j640 O Conde-Duque de Olivares, Primeiro Ministro de 
I D. Filipe IV, Rei de Espanha, sabia que nunca é 

demais enfraquecer os povos conquistados: e que uma 
antipatia antiga e quási instintiva, tornava sempre, em qual- 
1 quer circunstância, o domínio espanhol odioso aos portugue¬ 

ses; nunca veriam com bons olhos os cargos e o governo 
entregues a estrangeiros, ou a homens saídos do nada, que 
j tinham o mérito único de serem devotados à Corte. Assim, 

pretendia assegurar a autoridade do seu soberano, afastando 
a nobreza e empobrecendo o povo, pouco a pouco, até lhes 
tirar tôda a possibilidade de reagir. Além disso, recrutava 
todos os jovens e homens válidos, e mandava-os servir nas 
guerras no estrangeiro, temendo que os seus ânimos irre¬ 
quietos perturbassem a tranquilidade do governo. 

Mas esta política, que poderia ser coroada de êxito 
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quando levada até certo ponto, teve um efeito contrário, pòr 
ter ido demasiado longe, tanto pelas necessidades que aper¬ 
tavam a corte de Espanha, como pelo carácter do Primeiro 
Ministro, por natureza duro e inflexível. 

Nem as aparências se respeitavam em Portugal. Não 
se davam sequer ao cuidado de invocar os pretextos de 
sempre, para extorquir dinheiro ao povo: eram como con¬ 
tribuições que se exigem a um pais inimigo, em vez de um 
imposto legítimo, que se lança sobre os vassalos. 

Os portugueses, não tendo mais a perder, nem espe¬ 
rando fim ou suavização da sua miséria senão na 
Lltorata* muc * an ^ a Estado, decidiram libertar-se de uma 
j 3 c |’ dominação que sempre lhes parecera injusta, e 
se tornara tirânica e insuportável.. 

Margarida de Saboia, Duquesa de Mântua, governava 
t então em Portugal, com título de Vice-Rainha, qualidade bri- 

| lhante, a que na Corte atribulam um poder muito limitado, 

f O segredo dos negócios do Estado e quási toda a 

| autoridade estavam nap mãos de Miguel de Vasconcelos, um 

| português que exercia as funções de Secretário de Estado 

í junto da Vice-Rainha: mas de facto ministro absoluto e 

í independente. Recebia directamente as ordens do Conde- 

í -Duque, a quem era muito afeiçoado, e se tornara agradável 

f e necessário pela habilidade com que, sem cessar, extorquia 

jr. somas consideráveis a Portugal, e pelo espírito de intriga, 

| que coroava de êxito as suas intenções mais secretas; pro- 

| vocava os ódios e as inimizades dos Grandes do reino, 

fomentando-as habilmente com mercês e afectadas distinções, 
que agradavam tanto aos favorecidos, como provocavam o 
despeito e a inveja dos outros. Estas discórdias, que divi¬ 
diam as primeiras famílias, constituíam a segurança e o 
. repouso do ministro, persuadido que, enquanto os chefes 
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j destas Casas se entretinham satisfazendo os seus ódios e 

I vinganças pessoais, nunca sonhariam em levantar-se contra o 

; governo. Em Portugal, só o Duque de Bragança podia, na 

verdade, inquietar os espanhóis. Este príncipe era de natu- 
I reza branda e agradável, mas pouco activo; o seu espírito era 

j mais recto, que vivo: nos negócios ia direito ao principal; 

j compreendia facilmente as coisas a que se dedicava, mas não 

i gostava de o fazer. O Duque D. Teodósio, seu pai, tempe- 

I ramento impetuoso e ardente, procurara sempre deixar-lhe 


em herança o ódio contra os espanhóis, usur- 
Csetano Psss&r. padores de . uma coroa que lhe pertencia. 
tano | | Fizera todo o possível por incutir-lhe a ambi¬ 
ção que deve animar um príncipe, esperando 
que essa coroa lhe seja restituída, e todo o ardor e coragem 
necessários para tentar uma tão grande e perigosa emprêsa. 

D. João herdara, na verdade, estes sentimentos paternos, 
mas dentro dos limites da sua natureza tranqüila e moderada. 
Odiava os espanhóis, mas não ao ponto de se incomodar 
muito, para vingar a injustiça que lhe faziam. Era ambi¬ 
cioso, não desesperava de subir ao trono dos seus maiores; 
mas não alimentava a impaciência que se revelara no Duque 
D. Teodósio. Bastava-lhe não abandonar o plano, sem arris¬ 


car, por uma coroa incerta, a vida agradável e os largos bens, 
situação das mais brilhantes que um particular pode desejar. 
E assim, não há dúvida que, se tivesse seguido o exemplo 
do Duque D. Teodósio, jamais teria conseguido os seus 
desígnios. O Conde-Duque vigiava-o de perto, e desvenda¬ 
ria decerto os seus planos, se a vida voluptuosa e de ocio¬ 
sidade que levava não fosse simples conseqüência da sua 
habilidade. E então, o repouso e a fortuna ficariam para 
sempre perdidos. A corte de Espanha não o teria poupado 
tão poderoso, nem permitido que vivesse no seu país. 
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A mais hábil política não lhe aconselharia mais sábia 
conduta para com os espanhóis, do que lhe ditavam as 
inclinações naturais. 

O seu nascimento, os grandes bens, os direitos que 
tinha à coroa, não eram crimes; mas, segundo as leis da 
Política, era criminoso, porque era temível. Êle compreen¬ 
dia-o: sabia que não podia tomar atitude diferente; seguiu-a 
tanto por inclinação como por raciocínio. 

Era preciso, para atenuar o seu crime, quere dizer, tor- 
nar-se menos perigoso e menos suspeito aos espanhóis, que 
não se intrometesse em qualquer negócio de estado, e não 
fizesse nem parecesse tratar de mais que divertimentos e 
prazeres. Em Vila Viçosa, residência habitual dos Duques 
de Bragança, viam-se só caçadas, festas, diversões que tor¬ 
navam deliciosa a vida de aldeia. 

Parecia, enfim, que a Natureza e a Fortuna se tinham 
juntado, para lhe conceder, uma as qualidades precisas nas 
circunstâncias do tempo; a outra, os meios de valorizar 
essas qualidades naturais. Com efeito, não eram elas tão 
brilhantes que levassem os espanhóis a temer que alguma 
vez intentasse apoderar-se da Coroa; mas eram bastante 
fortes para os portugueses esperarem dele um govêrno suave, 
prudente e moderado, se quisessem proclamá-lo seu monarca. 

A sua conduta não podia levantar suspeitas: mas um 
sucesso que se deu um pouco antes, e no qual não teve 


interferência alguma, tinha chamado sobre êle a atenção do 
Primeiro Ministro. O povo de Évora, exasperado 

Passar P or n0VaS ' m P os ^ es ’ revoltara-se, e no ardor 
I | da revolta, tinham escapado aos mais excita¬ 
dos, a par de queixas contra a tirania dos espa¬ 


nhóis, manifestações públicas a favor da Casa de Bragança. 


Compreendeu-se então, demasiado tarde, o erro de D. Filipe II, 
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deixando no reino novamente conquistado, uma casa tão 
poderosa e com tão evidentes direitos ao trono. 

I 63g Este facto determinou o Conselho de Espanha a 
apoderar-se do Duque de Bragança, ou, pelo menos, 
a afastá-lo de Portugal. Ofereceram-lhe primeiro o cargo 
de Governador do Milanês, que êle recusou, alegando falta 
de saúde e de conhecimento dos negócios de Itáíia, para 
bem desempenhar função tão importante e difícil. 

I34Q O Ministro fingiu concordar, mas procurou novo 
Maio meio de o chamar à Corte. A viagem que o Rei 
devia fazer às fronteiras de Aragão, para castigar a 
revolta dos catalães, serviu-lhe de pretexto para o convidar 
a acompanhá-lo. Escreveu-lhe, exortando-o a vir, com toda 
a nobreza do seu país, juntar-se às tropas de Castela, numa 
expedição sem dúvida gloriosa, sob o comando do próprio 
monarca. O Ministro de Espanha, para enfraquecer a 
nobreza portuguesa, publicara um Édito do Rei D. Filipe IV, 
convocando todos os fidalgos a alistar-se no exército contra 
os catalães, sob pena de perderem os bens da coroa, que pos¬ 
suíam ; e gabava-se que o Duque de Bragança, como condes- 
tável nato de Portugal, não deixaria de marchar nessa ocasião. 

Mas como o Duque estava em guarda contra tudo que 
vinha da Corte, fàcilmente compreendeu o laço que lhe arma¬ 
vam, e pediu ao Ministro o desculpasse perante o Rei, com 
o pretexto que o seu nascimento e a sua categoria o 
obrigariam a enormes despesas que, dizia, não podia 
sustentar. 

Estas recusas constantes começavam a alarmar o Minis¬ 
tro. Apesar da opinião que tinha do carácter calmo e 
pacífico do Duque de Bragança, temia que lhe tivessem insi¬ 
nuado no espírito os direitos à coroa, e que a tentação de 
reinar vencesse nele a tendência para a tranqüilidade. 
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Assim, avaliando quanto convinha ao Rei apoderar-se 
da pessoa deste príncipe, empregou todos os meios de o 
conseguir. Mas como era perigoso usar abertamente da 
força, dada a extraordinária afeição que os portugueses 
nutriram sempre pela Casa de Bragança, deliberou ganhá-lo 
pela mansidão e todas as aparências de uma sincera amizade 
e perfeita confiança. 

A França e a Espanha estavam em guerra: a esquadra 
francesa aparecera nas costas de Portugal, o que deu ao 
Ministro um pretexto favorável aos seus desígnios. 

Era preciso neste reino um general que comandasse a 
defesa das costas, onde os franceses poderíam, porventura, 
desembarcar. Ofereceu-lhe esta comissão, acompanhada de 
grandes mostras de amizade, revestida de uma autoridade 
absoluta, tanto para fortificar as praças que disso tivessem 
necessidade, como aumentar ou transferir as guarnições, e 
dispor dos navios que se encontravam nos portos; parecia, 
com cega confiança, entregar-lhe o reino, em todo o seu poder. 

Debelo ^ as a - arma ^ a esc °ndia-se por detrás 
Lusitanic c * e5tas ^ era ^ades. Expediu ao mesmo tempo 

I | ‘ uma ordem secreta a D. Lopo de Osório, que 
comandava a esquadra de Espanha, de entrar 
nos portos, onde soubesse que o Duque estava, como se a 
tempestade a tal o tivesse compelido, ao cruzar os mares: e 
este espanhol devia atraí-lo aos navios, a pretexto de qual¬ 
quer festa, e levá-lo imediatamente para Espanha. 

A providência, porém, decidiu de modo diverso, üma 
violenta tempestade surpreendeu, de facto, o Almirante espa¬ 
nhol, destruiu alguns dos seus navios, dispersou os restan¬ 
tes, sem que pudesse aportar a Portugal. 

O Conde-Duque não desanimou ante êste infeliz sucesso. 
Parecia-lhe que só o Acaso e a Providência tinham salvo o 
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Duque de Bragança, que teria sido preso, se D. Lopo tivesse 
alcançado os portos do reino, como fora decidido. 

Usou de outro ardil: escreveu a êste príncipe, com 
palavras repassadas da mais cordial confiança, como se par¬ 
ticipasse com êle no ministério e governo do Estado. Lasti¬ 
mava-se na carta da infelicidade da esquadra, quando o 
inimigo se mostrava temível; perdido êste socorro que 
protegia as costas de Portugal, o Rei desejava que êle inspec- 
cionasse cuidadosamente todas as praças e portos do reino, 
onde os franceses pudessem molestar; e ao mesmo tempo 
mandava-lhe uma ordem de 40.000 ducados para levantar 
novas tropas, se delas tivesse precisão, e acorrer às despe¬ 
sas da sua viagem. 

Entretanto, os governadores das fortalezas, na maior 
Idem, Caet. parte espanhóis, recebiam ordem secreta de se 
Passar, p. I apoderar da sua pessoa, se tivessem ocasião 
propícia, e de o remeter imediatamente para Espanha. 

O Duque de Bragança, julgando todos estes sinais de 
confiança demasiado solícitos e pouco conformes à conduta 
ordinária do Ministro, para poderem ser sinceros, desconfiou, 
e fê-lo cair no próprio laço que lhe armara. Escreveu-lhe 
a participar que aceitava com júbilo o cargo de general 
que o Rei lhe oferecia, e esperava, pela diligência e zêío no 
seu serviço, justificar a escolha e merecer a graça que tão 
honrosamente recebera. 

Entretanto, como começava a admitir a possibilidade 
de subir ao trono dos seus maiores, serviu-se dos poderes 
do cargo para colocar amigos nos emprêgos e postos de 
onde um dia lhe pudessem ser úteis. Empregou o dinheiro 
da Espanha em captar novos adeptos; e quando inspeccio- 
nava as praças, fazia-se sempre guardar de tal modo, que 
não havia esperança de se apoderarem da sua pessoa. 
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A autoridade de que o haviam revestido, irritava alta¬ 
mente tôda a eôrte de Espanha, Como não se descobriam 
as razões do Ministro, só conhecidas do Rei, pretenderam 
intrigá-lo com êste príncipe, acusando-o de aliado da Casa 
de Bragança. Dizia-se que cometera a imprudência de con¬ 
fiar o poder de general do exército de Portugal a um homem 
que tinha porventura altas pretensões a êste reino; era 
armar os seus direitos, e expô-lo à tentação de levantar 
armas contra o seu soberano. 

Mas o Rei, vendo que o segredo não estava des¬ 
coberto, mais firme ficou na sua decisão. 

E assim, o Duque de Bragança, à sombra do novo cargo, 
percorreu livremente todo o reino; e nesta viagem lançou 
os primeiros fundamentos da sua ascenção ao trono. 

Acompanhava-o uma comitiva magnífica, que chamava 
a atenção dos povos por tôda a parte onde passava; a todos 
escutava com doçura e bondade; reprimia a insolência do 
soldado, e lisonjeava, ao mesmo tempo, os oficiais: atraía-os 
com tôda a espécie de mercês ao seu alcance. A sua hones¬ 
tidade encantava a nobreza: recebia-a com todas as aten¬ 
ções, segundo o mérito e a qualidade de cada um. 

Enfim, espalhava o bem por onde passava; conquistava 
mais amigos pelas mercês que esperavam dele, que propria¬ 
mente pelas que fazia. 

De modo que todos julgavam desejar o seu próprio bem, 
fazendo votos pela sua elevação ao trono. 

Por seu lado, os partidários deste príncipe nada esque¬ 
ciam para lhe firmar a boa reputação. Pinto Ribeiro, Inten¬ 
dente da sua Casa f), era de todos o que melhor trabalhava na 

0 N- T.—- 0 Dr. João Pinto Ribeiro, Desembargador do Paço, 
Contador-mor do- reino, Guarda-mor da Tôrre do Tombo, etc. 
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execução dos planos para engrandecimento do seu amo. 
Era um homem. activo, vigilante, perito nos negócios, 
dominado pela violenta paixão de elevar o Duque; sem dúvida 
porque desejava mais tarde ter parte activa no seu Minis¬ 
tério, se êle alcançasse a coroa. Êste príncipe tinha-lhe 
várias vezes confessado que aproveitaria de bom grado um 
ensejo de subir aò trono; mas que, de modo 

^ata ' lf a ^ um ’ t ’ n ^ iaa * nten $°d® 0 ^ azercomo qualquer 
0 2 * aventureiro, que nada tivesse a perder; no 
entanto seria útil preparar os espíritos e alcançar 
novos adeptos, desde que não o comprometessem, nem 
parecesse ter parte nestes manejos. 

Pinto trabalhava em Lisboa há muito tempo, 

Lusitan° COm £ ranc * e z ^ Ql n0 ^ an( ^ 0 08 descontentes, e 
L g p 9 criando outros mais. Espalhava, em muito 
segredo, queixas contra o presente governo, umas 
vezes cóm ardência, outras com maior cautela, conforme 
o carácter e a qualidade das pessoas. Mas o ódio dos 
portugueses contra os espanhóis era tão geral, que não 
precisava sequer de tomar precauções; todo o português era 
capaz de entrar num segredo que tivesse por fim a perda de 
um espanhol. Pinto recordava aos nobres os cargos que as 
suas casas haviam possuído outrora, quando Portugal se 
governava por Rei natural. 

Mas nada comovera mais a nobreza que o Édito do 
Rei, convocando-os a passar à Catalunha. Pinto mostra¬ 
va-lhes esta expedição como um exílio donde dificilmente se 
voltaria; que, além dos enormes gastos, teriam de sofrer a 
altivez própria dos espanhóis; e que a política de Espanha, 
com interesse secreto na perda dos melhores, os havia de 
expor sempre nas ocasiões de maior perigo, sem contudo 
lhes deixar alguma parte na glória da empresa. 
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Se tratava com cidadãos e mercadores, protestava 
contra a injustiça dos espanhóis, que tinham arruinado 
Lisboa e todo o reino, transferindo o comércio das Índias 
para Cádiz. Só falava na miséria extrema a que se viam 
reduzidos, sob um domínio tirânico, e da felicidade dos 
povos que se tinham libertado (os holandeses e os 
catalães). 

Enfim, lembrava ao clero quantas vezes os seus privi¬ 
légios tinham sido menosprezados e violadas as imunidades 
da Igreja; os melhores benefícios e dignidades do reino 
eram presa dos estrangeiros, em vez de serem justa recom¬ 
pensa do mérito e capacidade dos portugueses naturais. 

Com aqueles que sabia descontentes, habilmente falava 
das qualidades do seu amo, para sondar as inclinações de 
cada um. Lamentava-se da ociosidade em que este príncipe 
parecia perder-se; era triste pensar como o único que pode¬ 
ria dar remédio eficaz a tanta desordem, manifestava tão 
pouco afecto ao seu país, e até uma tão grande indiferença 
perante o seu próprio engrandecimento : e notando que estes 
discursos faziam certa impressão, ia ao ponto de lisonjear 
alguns com o epíteto de “Libertadores da Pátria,,, provocando 
a indignação dos que tinham sido maltratados dos espanhóis, 
e deixando entrever a outros grandes esperanças com a 
mudança no Estado. Soube com tanta felicidade preparar 
os ânimos, que depois de se ter assegurado da fidelidade 
de alguns em particular, reüniu enfim uma parte conside¬ 
rável da nobreza, à frente da qual se achava o Arcebispo de 
Lisboa í 1 ). Êste prelado pertencia a uma das grandes famí¬ 
lias do reino—a dos Cunhas—era sábio, hábil nos negócios 


0) N. T. — D, Rodrigo da Cunha, antes Bispo de Portalegre e do 
PÔrto, e Arcebispo de Braga. 


de Estado, amado do povo e detestado dos espanhóis, que 
ele por sua vez odiava também, porque lhe preferiam o 
Arcebispo de Braga, D. Sebastião de Matos de Noronha, 
criatura da Vice-Raínha, a quem tinham feito Presidente do 
Desembargo do Paço, e davam certa parte no governo. 

Entre as pessoas de qualidade que constituíam esta 
assembléia, distinguia-se D. Miguel de Almeida f). Era um 
velho venerável, que tinha, por seus méritos, alcançado 
extraordinária preponderância. Orgulhava-se de amar a sua 
pátria, mais que aos seus próprios bens; indignavá-se de a 
ver reduzida à escravidão, pelos usurpadores. Vivera sem¬ 
pre nestes sentimentos, com grande coragem e firmeza, sem 
que os pedidos da família e dos amigos conseguissem levá-lo 
ao Paço, fazer corte aos ministros de Espanha. Por isso lhes 
era muito suspeito. Foi também o primeiro com quem Pinto 
se abriu um pouco mais francamente, sabendo que não 
corria risco algum com um homem de tal carácter, e que era, 
de resto, de grande peso para atrair a nobreza ao seu 
partido. 

Também se acharam ali presentes D. Antão de Almada ( 2 ), 
amigo íntimo do Arcebispo, com seu filho D. Luís, D. Luís 
da Cunha f), sobrinho do prelado, que havia desposado uma 
filha de D. Antão de Almada; o Monteiro-mor, Melo ( 4 ), e seu 


C) N. T.—D. Miguel de Almeida, conde de Abrantes, mordomo- 
-mor da Rainha D. Luísa. 

( 8 ) N, T. — D. Antão de Almada, capitão-mor de Lisboa, embai¬ 
xador em Inglaterra. 

(») H. T. — Luís da Cunha de Ataíde, Sr. de Povolide, foi um dos 
conjurados, mas não era sobrinho do Arcebispo; era-o D. António Alva¬ 
res da Cunha, conjurado também. Henhum dêles, porém, casado com 
filha de D. Antão. 

( 4 ) N. T. — Francisco de Melo, Monteiro-mor do reino. 
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irmão D. Jorge ('); Pedro de Mendoça f); o Camareiro-mor, 
D. Rodrigo de Sá ( 3 ), e muitos outros oficiais mores da Casa 
Real, cujos cargos se tinham tornado títulos inúteis, desde 
que Portugal perdera os seus Reis naturais. 

Nesta assembléia, o Arcebispo, por natureza elo- 
qüente, pintou em cores sombrias o estado do reino, desde 
que dominavam os espanhóis. 

Mostrou como D. Filipe II, para assegurar a sua con¬ 
quista, fizera desaparecer um número infinito de nobres; que 
não tinha poupado os eclesiásticos, como testemunhava o 
. famoso Breve de Absolvição que alcançara do 
Papa para dois mil padres e religiosos que man¬ 
dara matar em firmeza da sua usurpação. Que nestes tem¬ 
pos calamitosos, os espanhóis não haviam mudado a sua 
política; tinham, sob diferentes pretextos, feito perecer várias 
pessoas de mérito, pelo simples crime de muito amarem a 
sua pátria; nenhum dos presentes tinha segura a vida e os 
bens; os Grandes afastados do governo, sem emprego e sem 
a merecida consideração; a Igreja só tinha ministros indignos, 
desde que Vasconcelos distribuía os benefícios como recom¬ 
pensa aos seus afectos; o povo estava sobrecarregado de 
impostos, os campos abandonados e as cidades desertas, em 
virtude de lhes tomarem pela força soldados para servirem 
na Catalunha. As ordens dadas no sentido de mandar para 
ali a nobreza, com pretexto no Édito Real, eram o último lance 
da política do Ministro, que queria desfazer-se dos fidalgos, 

í 1 ) N. T, — Jorge de Melo, General das Galés e do Conselho da 
Guerra. 

( 2 ) N. T. — Pedro de Mendonça Furtado, Alcaide-mor de Mourão, 
Guard.a-mor de el-Rei D. João IV. 

G) N. T. — João Rodrigues de Sá e Menezes, 3.° Conde de Pena- 
guião, Camareiro-mor dos Reis D. João IV e D. Afonso VI. 
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único obstáculo no reino aos seus projectos satânicos; o 
menos que lhes poderia suceder era suportar um longo exí¬ 
lio, envelhecendo quais infelizes estrangeiros nos confins de 
Castela, enquanto outros se apoderariam dos seus bens, 
como em país conquistado; que o pensamento funesto de 
tantas infelicidades, o faria desejar a morte, de preferência a 
ver a completa ruína e destruição da sua Pátria, se não espe¬ 
rasse que um tão grande número de pessoas de qualidade 
não estivessem reünidas inútilmente. 

Esta prática recordou a toda a assembléia a desagradá¬ 
vel lembrança dos males que há tanto tempo sofriam. 
Todos citavam exemplos das crueldades de Vasconcelos. 
Uns, pela sua injustiça, haviam perdido seus bens; tinha 
tirado a outros os cargos hereditários, para os dar a prote¬ 
gidos; muitos tinham passado largo tempo nas prisões, por 
suspeitos dos espanhóis: alguns choravam ainda os pais, os 
irmãos, os amigos retidos em Madrid, ou mandados para a 
Catalunha, como infelizes refens da fidelidade dos seus com¬ 
patriotas. Enfim, não havia um só que, no interesse geral, 
não tivesse a vingar uma injúria particular. A jornada da 
Catalunha, sobretudo, provocava a cólera e a indignação. 
Compreendiam que era menos a necessidade do seu auxílio, 
que o desejo de os arruinar, o móbil da corte de Espanha, 
levando-os a empreender tão longa jornada. 

Estas considerações, acrescentadas à esperança de vin¬ 
gar tantos ultrajes recebidos, determinaram-nos a empreender 
a tarefa de sacudir um jugo, que tão pesado lhes parecia; e 
não vislumbrando remédio para os seus males, acusaram a 
paciência com que os sofriam de baixeza e cobardia, e con¬ 
vieram na necessidade urgente de expulsar os espanhóis; 
mas não concordavam na forma de govêrno a adoptar. 
Farte da assembléia inclinava-se a um govêrno republicano, 
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semelhante ao da Holanda; outra pretendia um 

! J *L•J 1 1 

525 2 etltre ^ Ste5 ’ P r °P userarn 3 fe uns 0 Duq ue 

■ p ' de Bragança, uns o Marquês de Vila-Real,, ou- 

. tros, finalmente, o Duque de Aveiro, todos três príncipes do 

sangue real de Portugal: cada um tomava o seu 

; Caet.de bei- p^Q con f orme as inclinações, ou interêsses 
lo Lusit. ‘ , fc, 

particulares. 

Mas o Arcebispo de Lisboa, dedicado à Casa de Bra¬ 
gança, servindo-se habilmente de toda a sua autoridade, 
demonstrou com a maior energia, que a escolha do governo 
.não é arbitrária; que não podiam, em consciência, desligar-se 
do juramento feito ao Rei de Espanha, a não ser para res¬ 
tituir a coroa ao seu legítimo herdeiro, que todos sabiam 
era o Duque de Bragança; e assim, ou o reconheciam por 
Rei, ou ficariam para todo o sempre sujeitos à dominação 
• da Espanha. 

\ Recordou-lhes o poderio, os grandes bens e o consi¬ 

derável número de vassalos deste príncipe, quási a terça 
parte do reino; no desejo de expulsar os espanhóis, não 
lj ' : podiam, em boa razão, esperar qualquer sucesso, se não o 

tivessem à frente; e, para o convencer, deviam oferecer-lhe 
|i a coroa, ainda que ele não tivesse os incontestáveis direitos 

|l; de primeiro príncipe de sangue. Daí, começou a falar das 

suas excelentes qualidades, louvou a sua prudência, a 
sabedoria, e sobretudo a doçura e bondade que se eviden¬ 
ciavam na sua conduta. Enfim, soube convencer, com 
tanta felicidade, os espíritos hesitantes, que todos desejaram 
tê-lo por Rei; e convieram, antes de se separar, que nada 
seria esquecido para atingir este fim. A assembléia disper- 
; sou; mas tinham acordado nos dias e horas em que deviam 
. encontrar-se de novo, para decidir os meios de alcançar um 
. rápido e feliz sucesso. 
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Pinto, vendo os ânimos dispostos a favor do amo, 
escreveu-lhe secretamente que se aproximasse de Lisboa, 
para dar coragem aos conjurados com a sua presença, e 
tomar com eles as medidas necessárias a cumprir o seu plano. 

Este homem hábil, fazia mover todas as peças do 
maquinismo, sem aparentar mais que um simples particular, 
estimulado ünicamente pelo amor do bem geral. Fingia duvi¬ 
dar que o amo acedesse a entrar na conjura, dada a sua 
natural repugnância por empresas duvidosas, que exigem 
muita assiduidade e aplicação. Levantava certas dificulda¬ 
des, destinadas apenas a afastar a suspeita de que estava em 
contacto com ele, e tais que, não sendo bastante para desa¬ 
nimar os conjurados, pelo contrário serviam a alimentar o 
seu ardor, e a convencê-los ainda mais. 

A conselho de Pinto, o Duque partia alguns dias depois 
de Vila-Viçosa e chegou a Almada, castelo próximo de Lis¬ 
boa, desta cidade separado apenas pelo rio Tejo, como se, 
muito naturalmente, viesse em inspecção das praças-fortes 
do reino. Trazia uma comitiva magnífica e fazia-se acom¬ 
panhar de uma escolta tão numerosa de pessoas de quali¬ 
dade e de oficiais, que majs parecia um Rei, tomando posse 
do seu reino, que um simples governador de província, que 
inspecciona as praças sujeitas à sua jurisdição. Estava tão 
perto de Lisboa que não podia deixar de vir cumprimentar a 
Vice-Raínha. Quando entrou na cidade, o Terreiro do Paço 
e todas as ruas estavam pejadas de um número infinito de 
povo, que vinha assistir à sua passagem, Toda a nobreza 
foi ao seu encontro, para o acompanhar até junto da Vice- 
-Raínha. Foi dia de festa na cidade; e todos ficaram tão con¬ 
tentes de o ver, que parecia só faltar uma proclamação ao 
povo, aclamando-o Rei, ou ele mesmo tomar a resolução de 
cingir a coroa. 
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Mas este príncipe era bastante prudente e bastante 
hábil para cometer tão delicado assunto às resoluções de 
uma turba inconstante. Sabia bem a diferença que 
existe entre os vãos aplausos a que o povo facilmente 
se entrega, e aquelas correntes de opinião constantes, 
necessárias a uma empresa desta importância.” Assim, 
depois de despedir-se da Vice-Rafnha, retirou-se para 
Almada, sem querer descansar sequer no palacío dos Bra- 
ganças, nem atravessar a cidade, temendo causar apreensão 
aos espanhóis, a quem o entusiasmo do povo já tinha 
demasiadamente alarmado. 

Pinto não deixou de notar aos seus amigos a tímida 
precaução do amo: lembrou-lhes que era necessário aprovei¬ 
tar a sua estadia em Almada, para se entenderem com ele, e 
até violentá-lo, para o obrigar a aceitar a coroa e assegurar 
por suas mãos a salvação do Estado. 

Os conjurados aprovaram este conselho, e encarrega¬ 
ram-no de obter de seu amo uma audiência; aceitou a 
incumbência sem dificuldade. O Duque de Bragança con¬ 
sentiu nesta entrevista, com a condição de só tratar com três 
dos conjurados, julgando inconveniente abrir-se perante 
maior número. 

Assim D. Miguel de Almeida, D. Antão de Almada e 
Mendoça procuraram-no de noite em palácio e, introduzidos 
em segredo nos aposentos do príncipe, Almada, em nome 
dos demais, expôs-lhe vivamente o estado infeliz do reino, 
onde todos sofriam igualmente da injustiça e crueldade dos 
castelhanos; que êle próprio, grande senhor como era, não 
estava a salvo dos seus atentados; era demasiado esclarecido 
para compreender o afinco que o Ministro punha na sua per¬ 
dição; só o trono lhe seria asilo seguro contra esses planos ; 
e, para o conseguir, vinham incumbidos de lhe oferecer os ser- 
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viços de grande número de pessoas de qualidade, que sacri¬ 
ficariam os seus bens com prazer, e estavam prontos a ofe¬ 
recer a vida pelos seus interesses e para vingar a nação da 
tirania dos castelhanos. 

Acrescentou que eram passados já os tempos de Carlos V 
ou de Filipe II, quando os espanhóis davam leis ao mundo, 
e eram temidos em quási toda a Europa: esta monarquia, 
que outrora alimentara planos tão grandiosos, a custo con¬ 
servava agora os seus antigos domínios, atacada e muitas 
vezes vencida pelos franceses e holandeses, que a guerrea¬ 
vam; só a Catalunha absorvia todas as suas forças; não tinha 
exército numeroso, nem dinheiro, e governava-a um fraco 
príncipe, por seu turno governado pqr um ministro odiado 
em todo o reino. 

Mostrou-lhe em seguida as possibilidades de uma 
aliança, e a protecção que podia esperar dos príncipes da Eu¬ 
ropa, inimigos naturais dos Austrias; que a Holanda e 
a Catalunha lhe eram exemplo de quanto podia confiar no 
auxílio de um grande ministro, o Cardial de Richelieu, cuja 
inteligência sublime se aplicava inteiramente na destruição 
da Casa da Áustria. Que o mar lhe abria caminho seguro 
para receber bs socorros necessários. Enfim, que estando 
o reino livre da maior parte das guarnições castelhanas, 
que o Rei de Espanha se via obrigado a retirar de Portugal 
para reforço do seu exército da Catalunha, jámais encontraria 
ocasião tão favorável para impôr os seus legítimos direitos 
e garantir a segurança dos seus grandes bens, da sua Casa e 
da própria vida, e libertar o país de uma escravidão e tirania 
insuportáveis. 

Esta fala era, evidentemente, muito a gosto do Duque 
de Bragança; mas, fechando-se no temperamento frio e mo¬ 
derado, que era o seu natural, respondeu aos delegados, em 
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termos tais que não lhes tirou a esperança, mas também 
não a acrescentou. 

Disse-lhes que concordava ser deplorável o estado a 
que os espanhóis haviam reduzido o reino, e que ele próprio 
estava em risco; era muito louvável o zelo. que mostravam 
no bem da sua pátria, e muito agradecido lhes ficava pelo 
que se referia ao seu particular, mas duvidava pudessem, 
nesta ocasião, empregar meios tão violentos, que teriam 
resultados desastrosos, se não fossem coroados de 
êxito. 

Com esta resposta, que não quis mais clara, usou de 
maneiras tão afectuosas, e a cada um agradeceu com. tão 
boas palavras, que compreenderam o bom sucesso da dili¬ 
gência, mas que não poderiam esperar do príncipe qualquer 
coisa mais, além do seu consentimento, quando a 
emprêsa estivesse executada, e o seu êxito não.oferecesse 
dúvida. 

Depois de tratar com Pinto de outros pormenores, 
partiu logo para Vila-Viçosa, com inquietações que antes 
não experimentara, e lhe impediam de'avaliar os prazeres 
que até ali tivera na sua vida de simples particular. 

Mal chegado, participou à Duquesa, sua mulher, as 
propostas que lhe tinham sido feitas. Esta princesa era 
espanhola pelo nascimento, irmã do Duque de Medina-Sidó- 
nia, Grande de Espanha e Governador de Andaluzia; nascera 
com uma acentuada inclinação para quanto parece grandioso, 
que a pouco e pouco se transformou nuftia desmedida paixão 
pela glória e pelo poder. 

0 Duque, seu pai, que compreendera quanto havia a 
esperar do seu ânimo e coragem, teve o cuidado de lhe 
estimular estas belas qualidades, com singular cuidado. 
Colocara ao seu lado mestres hábeis, que lhe inspiraram 


estes sentimentos de ambição, que o mundo considera 
nobres e primeira virtude dos príncipes ('). 

Bem cedo aprendeu a conhecer os caracteres dos 
homens, e a adivinhar nos exteriores mais astutos e delica¬ 
dos, os pensamentos recônditos daqueles com quem tratava; 
e assim, tornara-se tão hábil e tão penetrante, que não havia 
segredos para ela nos corações dos mais dissimulados corte¬ 
sãos. Numa palavra, nem lhe faltava a coragem para os 
empreendimentos mais difíceis, desde que lhe parecessem 
grandes e gloriosos, nem a inteligência para os alcançar. 
0 seu porte era nobre e fácil, dotado de uma certa doçura 
cheia de majestade, que inspirava o amor e o respeito de 
quantos se lhe aproximavam. 

Assimilou todos os hábitos e costumes portugueses, 
com tanta facilidade, que se diria nascida em Lisboa. 
Primeiro, empreendeu conquistar a estima do marido, o que 
inteiramente conseguiu pela austeridade da sua conduta, 
uma forte dedicação, e perfeita complacência com os seus 
gostos. 

Desprezava todos os prazeres, que são divertimento 
das pessoas da sua qualidade e anos, e preocupava-se 
apenas, mesmo nas horas destinadas ao descanso, de quanto 
pudesse embelezar o espírito e tornar mais justas as suas 
apreciações. 

0 Duque de Bragança mostrava-se feliz de ter a seu 
lado criatura tão perfeita; Tinha por ela enorme estima e 


(*) Ad haec políticas artes, bonos et maios regiminis dolos, domi- 
nationis arcana, humani latibula ingenii, non modo intelligere mulier, 
sed et pertractare quoque ac provehere, tam natiira quam disciplina 
mirifice instructa fuit. {Caet. Passar, de Bello Lusitano). 






inteira confiança: nada empreendia sem primeiro a consultar; 
por isso, em negócio de tanta monta, não quis ir mais longe 
sem lhe ouvir o conselho, e de tudo tratar com ela. 

Revelou-lhe, portanto, o plano da conjura, os nomes 
dos conjurados, o entusiasmo que eles punham no sucesso, 
e o que se passara, tanto em Lisboa, como no encontro de 
Almada. Acrescentou que pressentira a decisão da Nobreza, 
ante a ordem de partida para a Catalunha, de se revoltar 
primeiro que sair do reino, e era de temer que, recusando-se 
ele, se virassem para outro lado e escolhessem outro chefe. 
No entanto, forçoso era confessar-lhe, receava o grande 
perigo do empreendimento: só de longe concebera o plano 
de subir ao trono, e então esta idéia lisonjeira fora agradável 
ao seu espírito; mas agora, que era preciso tentá-la e correr 
todos os riscos de uma empresa tão perigosa, não podia 
encarar, sem certo receio, os perigos em que ia lançar-se e a 
toda a sua Casa; tinha pouca confiança no povo, sempre 
inconstante, que à mínima dificuldade recua e dispersa-se 
facilmente: não era suficiente ter a Nobreza do seu lado, se 
ela não tivesse o apoio dos Grandes do Reino, e não os via 
servindo a sua causa, antes os encontrava sempre no cami¬ 
nho, como seus mais cruéis inimigos, porque a inveja natural 
dos homens não lhes consentia eleger por Amo quem lhes 
era igual. 

Estas considerações, acrescentadas a muitas outras que 
lhe inspiravam o poderio do Rei de Espanha e a pouca con¬ 
fiança no socorro do estrangeiro/contrabalançavam no ânimo 
deste príncipe o desejo de reinar. Mas a Duquesa, de espí¬ 
rito mais firme e ambição mais viva, compreendeu perfeita- 
mente o plano da conjura. A visão de uma empresa tão 
vasta exaltou-lhe a coragem e acordou os seus desejos de 
engrandecimento. Preguntou ao Duque se, em caso de 


recusa sua, Portugal se tornasse em república, que partido 
tomaria entre este governo e o Rei de Espanha ('). 

0 Duque respondeu-lhe que toda a sua vida permane¬ 
ceria ligado aos interesses da sua pátria. “ A vossa resolu¬ 
ção» , retorque-lhe a Duquesa, “ ensina-me a resposta que 
vos devo dar, e vós aos delegados da Nobreza; e pois estais 
disposto a expor-vos aos maiores perigos, como vassalo da 
república, de maior vantagem é, e para vós de maior glória, 
procurar defender uma coroa que vos pertence, e que o povo 
e a nobreza vos querem colocar na cabeça,,. 

Expôs-lhe em seguida, com energia, os incontestáveis 
direitos que tinha à coroa e que, no estado infeliz em que os 
castelhanos haviam lançado a Portugal, não era lícito a 
homem da sua qualidade e da sua linhagem permanecer indi¬ 
ferente; seus filhos, e toda a sua posteridade, acusariam a 
sua memória de cobardia indigna do seu sangue, de não ter- 
aproveitado ocasião tão favorável. Depois, exagerou-lhe a 
doçura de reinar num lugar onde até obedecia com receio, os 
encantos de uma coroa, a facilidade de a cingir; mesmo que 
não tivesse o auxílio estrangeiro que lhe ofereciam, ele, por 
si próprio, era bastante poderoso em Portugal para expulsar 
os espanhóis, sobretudo na conjuntura da revolta da Catalu¬ 
nha. Enfim, soube mostrar-lhe a coroa sob aspectos tão 
brilhantes, que inteiramente o convenceu; mas acordou em 
que era necessário deixar crescer o número de conjurados, 
antes, de se declarar mais positivamente, e de não aparecer 
às claras neste negócio, senão no momento da sua execução. 

Entretanto, a corte mostrava-se de certo modo inquieta. 


H Alguns autores atribuem esta pregunta a Pais, Secretário do 
Duque de Bragança (*), . ' 

( J ) N. T. — António Pais Viegas. 
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Aquelas extraordinárias demonstrações de alegria do povo 
de Lisboa em presença do Duque de Bragança, tinham cau¬ 
sado impressão no Ministro. 

Começava a desconfiar que em Lisboa se faziam conci¬ 
liábulos secretos; e certos rumores, que em geral precedem 
surdamente os grandes acontecimentos, acrescentavam muito 
a sua inquietação. 

O Rei ouvia vários conselhos sobre o assunto, e resol¬ 
veu-se, para tirar aos portugueses tôda a esperança de 
sucesso em revolta que, porventura, planeassem, chamar 
urgentemente a Madrid o Duque de Bragança, único chefe 
temível no reino. 0 Conde-Duque expediu um correio, 
comunicando-lhe que o Rei desejava ouvir da sua própria 
boca e tratar com ele do estado das tropas e praças fortes 
de Portugal; os seus amigos desejavam muito a sua presença 
na corte, onde seria recebido com tôda a distinção devida ao 
seu nascimento e méritos. 

Um raio não teria assombrado mais o Duque, que esta 
notícia. A insistência e os vários pretextos que empregavam 
para o tirar de Portugal, mais confirmavam a suspeita de que 
queriam apoderar-se da sua pessoa e que fôra decidida a sua 
perda. Não procuravam já tentá-lo com emprêgos e simu¬ 
ladas carícias; agora sãó ordens precisas, seguidas do uso 
da força, da violência se desobedecer. 

O receio de ser traído apoderou-se do seu espírito; e, 
como aqueles que alimentam grandes projectos na mente 
julgam que o mundo espia atentamente os seus passos e 
adivinha sempre os seus segredos, este príncipe hábil, mas 
um pouco tímido e desconfiado, imaginou-se precipitado nas 
maiores desgraças, 

Entretanto, para ganhar tempo e ter ocasião de prevenir 
os conjurados do perigo em que se encontrava, mandou a 
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Madrid, por conselho da Duquesa, sua mulher, um fidalgo 
da sua Casa, homem inteligente e fiel, para assegurar ao 
Ministro que em breve iria junto do Rei. Mas 
secretamente ordenara-lhe que, de tempos a 
‘ p ' tempos, apresentasse diversos pretextos para 
desculpar a sua demora; pretendia assim prevenir a tempes¬ 
tade, adiantando a conspiração. 

Logo que chegou a Madrid, este fidalgo assegurou ao 
Rei e ao Primeiro Ministro que o seu amo vinha após ele. 
Alugou um esplêndido palácio, que mandou mobilar com 
magnificência: assoldadou, ao mesmo tempo, grande número 
de criados, fardando-os prèviamente. Todos os dias dis- 
pendia grandes somas: enfim, nada esqueceu para que se 
acreditasse sempre na vinda do príncipe, sem demora, e que 
êle pretendia figurar na corte com todo o brilho do seu 
nascimento. 

Passados dias, fingiu ter recebido notícia de que êle se 
encontrava bastante doente. Depois dêste pretexto, que não 
podia durar muito, apresentou ao Primeiro Ministro, em 
nome do Duque, seu amo, uma “Memória„ para que o Rei 
determinasse qual a categoria que devia ter na corte. Jul¬ 
gava que esta negociação duraria bastante tempo pela opo¬ 
sição dos Grandes, que provavelmente interviriam em defesa 
das suas prerrogativas. Mas o Ministro, a quem todas estas 
dilações se tornavam suspeitas, resolveu todas as dificulda¬ 
des, fêz que o Rei decidisse a seu favor, e de maneira que 
lhe deveria ser muito honrosa; tanto era o desejo de o tirar 
da sua pátria e de o ver em Madrid. 

Logo que os conjurados souberam das ordens que o 
Duque recebera da corte, temendo que êle acedesse pronta¬ 
mente, logo despacharam a Mendoça para o sossegar, e 
para o decidir, ao mesmo tempo; a tomar generosamente o 




seu partido, Escolheram este fidalgo porque, sendo gover¬ 
nador de uma praça, próximo de Vila-'Viçosa, (') o pretexto 
de ir tomar conta do seu governo, escondia aos espanhóis 
a secreta intenção da viagem. Ordenou as coisas de modo 
a encontrar-se com o príncipe, durante uma caçada; entiaram 
logo pelos bosques dentro, ( 2 ) e parando num lugar afastado, 
Mendoça mostrou-lhe o perigo em que se precipitaria indo à 
corte; arruinaria toda a esperança da Nobreza e do Povo, 
entregando-se, demasiado confiante, nas mãos dos seus 
inimigos; tinha um número elevado de fidalgos de quali¬ 
dade, prontos a sacrificar bens e vida em seu serviço, que 
só esperavam a sua ordem para se manifestarem; chegara a 
hora de escolher a morte ou a coroa; era preciso não demo¬ 
rar mais a decisão, porque, sem dúvida, um negócio desta 
importância, conhecido já de tantos, não deixaria por fim de 
chegar também ao conhecimento dos espanhóis. O Duque 
manifestou-lhe o seu assentimento, e que estava inteiramente 
resolvido a tomar a 1 sua chefia. Mendoça regressou a sua 
casa, para que se desvanecessem as suspeitas daqueles que 
os haviam visto. 

Limitou-se a comunicar aos conjurados que estivera 
numa caçada, e que a caça fora perseguida durante muito 
tempo; mas que o resultado havia sido frutuoso. 

Voltou a Lisboa poucos dias passados. Deu conheci¬ 
mento aos seus amigos do feliz sucesso da jornada, e 
que o príncipe mandava chamar Pinto. Envia- 
* d | 0 ^Q V ram-no logo, com todas as instruções necessárias 
para o inteirar dos planos e meios de execução dele. 
Pinto informou-o que na corte de Lisboa lavrava sèriamente 

(*) Mourão. 

{*) ■ Floresta da Tapada. 


a intriga: a Vice-Rainha queixava-se amar- 
°l ^ síT £ amente Vencia e orgulho de Vascon- 
. celos; não podia tolerar que todos os des¬ 
pachos da corte de Espanha lhe fossem dirigidos, enquanto 
ela, investida de um título- imaginário, não tinha qualquer 
função nem autoridade. E as suas queixas tinham razão de 
ser, porquanto se tratava de uma princesa de reais mereci¬ 
mentos, e que se julgava capaz de desempenhar dignamente 
o seu cargo. Não compreendia que eram justamente os seus 
méritos e a grandeza do seu espírito a causa principal porque 
tão pequena parte lhe davam no governo. 

Pinto fez notar a seu amo quanto estas desavenças 
eram favoráveis aos seus projectos; não encontraria mais 
feliz conjuntura que estas cisões da corte, deixando ao Minis¬ 
tro de Espanha menos tempo para observar os seus actos. 

O Duque de Bragança, partido Mendoça, recaíra nas 
suas irresoluções habituais. Quanto mais avançavam as 
negociações, tanto maiores eram as suas incertezas. Pinto 
empregou todos os seus esforços para evitar que hesitasse 
mais; ameaçando, apresentando razões, suplicando, decla¬ 
rou-lhe que, de qualquer modo, seria proclamado Rei, e não 
tiraria da sua irresolução outro fruto que não fosse correr 
um risco maior, e causar grandes danos. 

A Duquesa, sua mulher, juntou as suas razões às do 
criado fiel, exprobou-lhe a cobardia de preferir a segurança 
de uma vida obscura à dignidade real. O Duque, envergo¬ 
nhado de parecer menos corajoso que uma mulher, acordou 
nas suas queixas e razões, tanto mais que se via apertado 
pelo fidalgo que enviara a Madrid. Escrevia-lhe este todos 
os dias, dizendo que não podia justificar por mais tempo a 
sua ausência e demoras, perante as instâncias do Ministro, 
que começava a não querer ouvir desculpas, 







Assim, vendo que não tinha tempo a perder, resolveu-se 
sem mais demora o eclodir da revolução. Ordenou àquele 
fidalgo que, para ganhar tempo, dissesse ao Conde-Duque de 
Olivares que estaria já em Madrid, se tivesse dinheiro sufi¬ 
ciente para a viagem e ostentação conforme ao seu nasci¬ 
mento, e qualidade que tinha no reino; logo que obtivesse os 
meios precisos, partiria para a corte. 

Em seguida, estudou com a Duquesa e com Pinto dife¬ 
rentes modos de execução de seus planos. E por fim, o 
Duque decidiu-se por este: apoderar-se primeiro de Lisboa 
que, sendo a capital, daria ânimo e exemplo a todo o reino. 

No mesmo dia em que esta grande cidade se declarasse 
a seu favor, faria proclamar-se Rei de Portugal em todas as 
terras da sua jurisdição; aqueles dos seus partidários que 
eram governadores de praças, fariam o mesmo nos lugares 
que governavam; até nas vilas e aldeias, senhorios dos con¬ 
jurados, se levantaria o povo, para que esta grande nova, 
como faísca, espalhando-se por todo o reino, arrastasse a 
todos, sem que os espanhóis, estantes em Portugal, soubes¬ 
sem onde acorrer com suas armas. Faria entrar o seu regi¬ 
mento em Eivas, de que o governador era amigo dedicado. 
Quanto à maneira de se apoderarem de Lisboa, nada de espe¬ 
cial podia ordenar; dependia do dia em que empreendessem 
essa tarefa, contudo, era de opinião que os primeiros esfor¬ 
ços deveriam ser dirigidos contra o Paço, afim de se assegu¬ 
rarem da pessoa da Vice-Raínha e de todos os espanhóis, 
que poderiam servir de reféns para alcançar a rendição do 
Castelo, que sem isso poderia causar dano à cidade, quando 
estivessem senhores dela. 

Deu-lhe duas cartas credenciais para Almeida e Men- 
doça, dizendo que o portador estava encarregado de dar 
cumprimento aos seus planos, e portanto escrevia unica¬ 


mente manifestando a esperança de que não faltariam nem à 
fidelidade das suas promessas, nem a coragem e vigor na 
execução. Feito isto, o Duque mandou prontamente Pinto a 
Lisboa, depois de lhe dar todas as provas de confiança que 
podiam assegurar-lhe que o teria sempre a seu lado, e no 
mesmo lugar, por mais feliz que fosse o desfecho na mudança 
de situação que esperava. 

Logo que chegou a Lisboa, entregou as cartas a Almeida 
e a Mendoça. Mandaram estes chamar imediatamente a 
Lemos e a Correia, que Pinto tinha ligado ao partido de seu 
amo, havia já muito. Eram estes dois homens ricos, muito 
influentes no povo, haviam exercido todos os cargos hon¬ 
rados da cidade e tinham numerosos oficiais mecânicos a seu 
soldo. Um e outro haviam tido o cuidado de fomentar lar¬ 
gamente e de manter o ódio dos cidadãos contra os espa¬ 
nhóis, espalhando surdarnente boatos de novos impostos, 
que deveriam ser lançados no começo do ano. Tinham 
mesmo despedido alguns operários, propositadamente, sobre¬ 
tudo os mais irrequietos, sob o pretexto de que o comércio 
estava arruinado e não os podiam manter; mas de facto 
para que a miséria e a fome os levassem mais fàcilmente à 
revolta; contudo, de tempos a tempos, socorriam-nos, para 
os terem na mão. 

Tinham, além disso, entendimentos secretos com as 
pessoas principais de cada bairro. De modo que puderam 
assegurar aos conjurados que, sendo avisados na véspera da 
execução, se comprometiam a sublevar a maior parte do 
povo, no momento que quisessem. 

Pinto, seguro deste lado, dirigiu-se aos outros 1 conju¬ 
rados: exortou-os em particular a que estivessem prontos 
ao primeiro aviso ; que aliciassem os seus amigos, a pretexto 
de qualquer querela, sem lhes confiar o destino: há muita 
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gente corajosa e resoluta com a espada na mão, mas incapaz 
de suportar a sangue-frio o peso de um segredo importante. 

Encontrando-os a todos firmes, intrépidos, cheios de 
ardor e de impaciência para se vingar dos espanhóis, decidiu 
com Almeida, Mendoça, Almada e Melo que, estando tudo 
na forma desejada, se fixasse para a empresa o dia de sábado, 
primeiro de Dezembro. 

Avisou-se logo o Duque de Bragança afim de, no mesmo 
dia, aclamar-se Rei em toda a província do Alentejo, que 
quási inteiramente lhe pertencia. Convieram 
I de Dezem- 5e juntassem ainda uma vez, para assentar 
nos últimos retoques da execução. 

Na noite de 25 de Novembro dirigiram-se ao palácio 
dos Braganças, como tinham combinado. Contaram cerca de 
cento e cinqüenta fidalgos, quási todos senho- 

membro' res ca5a ’ cora ° S SeU5 cr * ac * 05 ’ e ^ uzen * os 
cidadãos e mecânicos, homens de pulso e fiéis, 

que pelo seu crédito na cidade arrastariam facilmente o resto 

da população. 

Decidiu-se a morte de Vasconcelos, como vítima devida 
ao ressentimento de Portugal inteiro. Alguns propuseram 
o mesmo destino ao Arcebispo de Braga: alegaram que era 
homem temível pela sua inteligência; que não era de acredi¬ 
tar olhasse com indiferença a revolução que iam fazer; 
poderia substituir o Secretário, pondo-se à frente dos espa¬ 
nhóis e dos partidários que estes tinham na cidade; e, 
enquanto estivessem ocupados em apoderar-se do Paço, 
correria ao Castelo ou em socorro da Vice-Raínha, a quem, 
todos sabiam, era inteiramente dedicado; em empresa tão 
importante não se podiam deixar inimigos nas costas, que 
pudessem fazê-los arrepender de uma falsa piedade, e de 
uma compaixão que lhes seria prejudicial. 
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Estas razões levaram quási todos a acordar na sua 
morte; e este prelado correria o mesmo risco de Vascon¬ 
celos, se D. Miguel de Almeida (') não tivesse tomado a sua 
defesa. Expôs aos conjurados como a morte de um homem 
dessa têmpera, revestido de uma tão alta dignidade, os tor¬ 
naria odiosos aos olhos do mundo; era provocar a má von¬ 
tade contra o Duque de Bragança de todo o clero e da 
Inquisição, temíveis ainda aos príncipes mais poderosos, e 
que lhe acrescentaria aos nomes de rebelde e usurpador, o 
de excomungado; o próprio príncipe ficaria muito desgostoso 
se assinalassem a sua ascensão à coroa com tão cruel acto; 
oferecia-se para vigiar de perto a sua conduta, no dia da 
revolução, de modo que nada pudesse fazer contra os 
interesses da nação. Enfim, falou com tanta energia a seu 
favor, que obteve dos amigos a vida do prelado, que eles 
não a puderam recusar a homem de tais méritos. 

Restava apenas decidir da marcha e ordem de ataque. 
Resolveram que se dividissem em quatro grupos, para assal¬ 
tar o Paço por quatro partes diferentes, ao mesmo tempo, 
afim de se apoderarem de todos os caminhos, sem que os 
espanhóis pudessem comunicar entre si e socorrer-se mútua- 
mente. D. Miguel de Almeida atacaria a Guarda Alemã, à 
entrada do Paço; o Monteiro-mor, Melo, seu irmão, e 
D. Estêvão da Cunha ( 2 ), à frente dos cidadãos, surpreende¬ 
riam uma Companhia de espanhóis que todos os dias fazia a 
guarda em frente de um lugar do Castelo, a que chamam o 
Forte. Telo de Menezes f), o Camareiro-mor Manuel de Sáf), 

H Sousa de Macedo diz que foi Almada, p. 554. 

( â ) N. T. — Estêvão da Cunha, sem Dom. 

( s ) N. T. — D. António Teio, capitão-mor das naus da índia. 

( 4 ) N. T.—Aliás João Rodrigues de Sá e Menezes, conde de Pena- 


guião, 
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e Pinto entrariam nos aposentos de Vasconcelos que logo 
matariam. E D. Antão de Almada, Mendoça, D. Carlos de 
Noronha (') e António de Saldanha ( 2 ) prenderiam a Vice- 
-Rainha e todos os espanhóis que estivessem no Paço, para 
servir de reféns, se fosse preciso. Enquanto estes cumpriam 
os objectivos designados, alguns fidalgos, com os cidadãos 
principais, aclamariam Rei de Portugal, na cidade, a D. João, 
Duque de Bragança. Junto o povo nas ruas, correriam com 
êle aos lugares onde se manifestasse alguma resistência. 

Separaram-se na resolução de se encontrarem de novo, 
sábado, primeiro de Dezembro, uns em casa de D. Miguel 
de Almeida, outros nas de Almada e de Mendoça, onde os 
conjurados deveriam armar-se. 

Enquanto os partidários do Duque de Bragança agiam 
em Lisboa com tanto calor na defesa dos seus interesses, e 
êle nada esquecia afim de colocar tôda a sua província a 
seu lado, o Primeiro Ministro, inquieto com as demoras, 
enviou-lhe um correio, com a ordem expressa de partir ime¬ 
diatamente para a corte; e afim do príncipe n^o pre- 
Ca ®g textar falta de dinheiro para a viagem, o correio 
entregou-lhe, da parte do Conde-Duque, uma ordem 
de dez mil ducados sôbre o Tesouro Real. 

Era pronunciar-se em termos claros e iniludíveis. 
O Duque não podia demorar mais, sem que, com razão, 
se tornasse suspeito. Não tinha motivo algum para dispen¬ 
sar-se da obediência às ordens do Rei: era de temer que 
uma demora maior provocasse ordens desagradáveis de 

i 1 ) N. T.— D. Carlos de Noronha, Comendador de IVlarvão, Presi¬ 
dente da Mesa da Consciência e Ordens, etc. 

(*) N. T. — António de Saldanha, Alcaide-mor de Viia-Reai, gover¬ 
nador da Torre de Belém, etc. 


Madrid, comprometendo todos os planos e arruinando intei¬ 
ramente a empresa. Para responder a determinações tão 
insistentes, mandou logo partir a maior parte da sua casa, 
caminho de Madrid. Na presença do próprio correio, como 
pessoa pronta a empreender uma grande viagem, deu todas 
as ordens necessárias ao bom governo dos seus administra¬ 
dos. Imediatamente mandou à Vice-Raínha um fidalgo, dan¬ 
do-lhe aviso da sua partida; e, para obter uma testemunha 
que depusesse em seu favor, mandou entregar ao correio 
uma importância considerável em dinheiro, a pretexto de 
remunerar a sua missão, e em agradecimento dos incómodos 
que sofrera para lhe trazer as ordens do Rei. Ao mesmo 
tempo preveniu os conjurados destas novas determinações 
que recebera da corte, mostrando-lhes a necessidade de 
executar os planos no dia convencionado, temendo que os 
espanhóis o evitassem. Eles, porém, encontravam-se de tal 
ç j modo embaraçados, que nada podiam empreender 
I 2 g com presteza. 

Havia em Lisboa um homem de qualidade (') 
que sempre mostrara um ódio violento contra os governos 
espanhóis: constantemente chamava-lhes tiranos e usurpado¬ 
res. Protestava püblicamente contra as suas injustiças; mas, 
sobretudo, parecia indignado com a jornada da Catalunha, 
sôbre a qual fazia mil prognósticos pessimistas. Almada, 
tendo conversado várias vezes com êle, julgou que não havia 
em Lisboa melhor português, e que ficaria entusiasmado ao 
saber que se trabalhava com tanto afinco na libertação da 
pátria. Mas qual não foi o seu espanto quando, conduzindo-o 
a lugar discreto para lhe revelar a conjura, este homem, na 
realidade tão tímido e tão cobarde, como audacioso de pala- 

í 1 ) N. T. — D. João da Çosta, depois Conde de Soure, 
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vras, desculpou-se de tomar parte na empresa e de compro¬ 
meter-se com os conjurados, sob pretexto da pouca segu¬ 
rança do empreendimento. Orgulhoso e intrépido enquanto 
o julgava longe, mas tímido e reservado à vista do perigo de 
que devia participar. “Onde estão,,, disse a Almada “as 
forças necessárias a sustentar tão grande plano? Que exér¬ 
cito tendes para opôr-se às tropas espanholas, que se espa¬ 
lharão por todo o país ao primeiro sinal de revolta? Quem 
são os grandes que se encontram à frente deste negócio? 
Têm eles os meios necessários para ocorrer às despesas da 
guerra civil?,, “Temo,,, acrescentou, “que em vez de tra¬ 
balhar para nos vingar dos espanhóis, e pela liberdade do 
reino, vós não estejais contribuindo para a sua ruína, dan¬ 
do-lhes o pretexto que há muito procuram de arruinar de 
vez a Portugal,,. 

Almada, que esperava tudo menos esta ordem de idéias, 
desesperado de ter confiado tão mal o seu segredo, respon¬ 
deu-lhe com a espada na mão; e segurando-o vivamente, 
encolerizado, disse-lhe: “É preciso que me tires a vida com 
o meu segredo, ou que eu te castigue de to haver descoberto, 
com os teus discursos cheios de impostura,,. Mas o outro, 
cuja prudência alcançava sempre afastar o perigo mais pró¬ 
ximo, consentiu, à vista da espada desembainhada, em tudo 
que Almada quis. Ofereceu-se para entrar na conjura, ale¬ 
gou mesmo razões destruindo as primeiras que tinha apre¬ 
sentado. Várias vezes jurou guardar o segrêdo inviolàvel- 
mente. Nada esqueceu para persuadir Almada que não era 
falta de coragem, nem de ressentimento contra os espanhóis, 
não ter aceitado de comêço as propostas que lhe fazia. 

As suas promessas e juramentos não tranqüilizaram 
muito Almada, que ficou altamente inquieto desta aventura. 
Sem perder de vista o homem, preveniu os principais con- 
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jurados do que lhe acontecera. A inquietação espalhou-se 
logo entre eles. 

Emitiram-se diversas opiniões àcêrca da ligeireza e 
inconstância deste homem; temeram que a vista do perigo 
a correr, ou a esperança de uma boa recompensa, o tornas¬ 
sem indiscreto, apesar de todas as precauções. Decidiram, 
por fim, diferir a execução dos planos, e obrigaram Pinto a 
escrever a seu amo para, de seu lado, sustar também a 
. empresa. Mas Pinto, que sabia a gravidade 

Sousa i 3 a ^ ar 5eme ^ iantes negócios, um só dia que 
fosse, escreveu secretamente ao príncipe que 
não prestasse atenção à sua carta; era simples susto dos 
conjurados, que reflectiriam antes que o correio chegasse a 
Vila-Viçosa. 

Com efeito, no dia seguinte, vendo que ninguém se 
manifestava, envergonharam-se de tanto receio; e depois 
que o causador destas inquietações de novo lhes assegurou 
a fidelidade que prometera, ou porque o tomassem senti¬ 
mentos mais nobres, ou temendo as acusações que lhe 
faziam tantas pessoas de qualidade, marcaram outra vez a 
execução para o dia determinado. 

Mas apenas tinham saído deste embaraço, logo caíram 
noutro, que não lhes causou menor inquietação. Pinto tivera 
o cuidado de mandar ao paço vários conjurados, conhecer do 
que aí se passava. Afectavam eles passear indiferentes, 
como cortesãos ociosos, quando, na véspera da revolução, 
que devia começar pela morte de Vasconcelos, viram este 
Ministro embarcar no Tejo, Outros, que não os conjurados, 
pouca atenção ligariam ao facto, porquanto era fácil conjecturar 
que atravessaria o rio por qualquer razão, de que eles não eram 
causa. Contudo, o alarme logo se espalhou: persuadiram-se 
que êste homem, esperto e hábil, mantendo espias em toda 
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a parte, teria descoberto qualquer coisa da conjura. Não 
duvidavam já que passara à Outra Banda para mandar avan¬ 
çar sobre a cidade algumas torças espalhadas pelas aldeias 
vizinhas. Logo o pensamento do cadafalso, com todos os 
horrores da morte, veio ao espírito de alguns. O medo 
fazia-os ver as casas cercadas pelos oficiais de justiça que os 
vinham prender. Alguns pensaram mesmo em fugir para 
África ou para Inglaterra, no intuito de escapar às cruel¬ 
dades dos espanhóis. Enfim, passaram parte da noite agita¬ 
damente, por assim dizer entre a'vida e a morte, até aqueles 
conjurados, que. tinham ficado no porto em observação, vol¬ 
tarem com a notícia do regresso do Secretário, 

n*.... ! q ° ’ 

c 2 D 557 que apenaS ÍÔla aSSÍ5tÍr 3 ™ íesta ’ a que tinha 
sido convidado. A alegria dos conjurados suce¬ 
deu às suas inquietações, e retiraram depois de se assegu¬ 
rarem que nada havia no paço; todos aí dormiam profunda¬ 
mente tranqüilos, sem a mínima suspeita do que se deveria 
passar no dia seguinte. 

Era muito tarde quando se separaram: dali ao momento 
da execução poucas horas restavam da noite; mas neste 
curto espaço ainda algo aconteceu, antes que a revolta 
eclodisse: tão verdade é que tais empreendimentos são 
sempre cheios de incertezas, e por vezes muito perigo¬ 
sos, sobretudo quando o temor do cadafalso, ou a esperança 
de recompensas, pode produzir traidores e infiéis. Jorge 
Caet 11 ^ 0) * rmao inteiro-mor, habitava ordinà- 

p 26 ' r * amente em Casa ^ um dos seus parentes, num 
bairro afastado da cidade. Julgou este fidalgo que, 
aproximando-se o momento da revolta, o parente e amigo 
com razão se queixaria dele lhe esconder negócio de tanta 
monta, em que o bem comum da Pátria igualmentè" interes¬ 
sava a um e a outro, e que fàcilmente o faria entrar na con- 



51 



jura, levando-o consigo ao lugar marcado para encontro dos 
conjurados. Nesta ordem de idéias, voltando da reünião, 
subiu aos seus aposentos, e conduzindo-o ao seu escritório, 
deu-lhe parte de toda a empresa, exortando-o a juntar-se a 
tanta gente de bem, e de os seguir, como devia um homem 
da sua qualidade, e verdadeiro português. O outro, surpreen¬ 
dido por tão estranha revelação, não deixou de afectar certa 
alegria por ver o seu país prestes a reaver a liberdade. 
Agradeceu a Melo a confiança com que o honrava, e assegu¬ 
rou-lhe que se sentiria feliz por expor a vida e partilhar do 
perigo, em companhia de tantos homens honrados, para um 
fim tão justo e glorioso. 

Separaram-se em seguida para descansar algumas horas, 
antes de partir para o lugar designado. Apenas Melo entrara 
no seu quarto, logo se arrependeu do excesso de confiança, 
de ter entregue tão inconsideradamente o destino de tantas 
pessoas de merecimento nas mãos de um homem de que não 
estava bastante seguro. Pareceu-lhe mesmo ter vislumbrado 
nos seus olhos e na sua conduta, uma secreta inquietação, e 
sinais de surprêsa e de mêdo à vista de uma empresa tão peri¬ 
gosa; enfim, temeu que o receio do cadafalso, ou a esperança 
de uma segura recompensa, o levassem a revelar o segredo. 

Nestas reflexões, que agitavam o seu espírito, passeava 
a passos largos pelo quarto, quando um rumor confuso de 
pessoas que falavam baixo, e como em segredo, lhe desper¬ 
tou a atenção, e abriu a janela para òuvir melhor o que 
diziam. Protegido pela penumbra, viu o seu parente à porta 
de casa, pronto a montar a cavalo; logo a cólera e o furor, 
se apoderaram do seu ânimo, desceu bruscamente do quarto, 
e, correndo para ele, de espada na mão, preguntou-lhe alti¬ 
vamente que sucesso extraordinário o fazia sair de casa a tal 
hora da noite, que fim o animava, e onde queria ir. 








0 outro, extremamente surpreendido, procurava más 
razões para justificar a saída. Mas Melo, ameaçando matá-lo, 
obrigou-o a subir ao seu quarto e, mandando vir as chaves 
da casa, guardou-o à vista até que, chegando a hora desi¬ 
gnada para a revolta, o obrigou a juntar-se aos demais 
conjurados. 

Rompeu enfim o dia que decidiria se o Duque de Bra¬ 
gança merecia o título de Rei e de Libertador da Pátria, ou o 
nome de rebelde e inimigo do Estado. 

Os conjurados reüniram-se de manhã cedo em casa de 
D. Miguel de Almeida e de outros fidalgos, onde deviam 
armar-se. Compareceram todos, com tanta 

df Dezem- ^ ecÍsão e con * iança ’ <I ue P areciam dirigir-se a 
bro de 1640 uma vitória certa< Notável é que, num tão 
grande número, composto de padres, cidadãos e 
fidalgos, quási todos movidos por interesses diferentes, nem 
um só faltou à sua palavra e à fidelidade que jurara. Cada 
um ansiava pelo momento da execução, como se fora o 
chefe e autor do empreendimento, e a Coroa a recompensa 
dos perigos a, que se expunha. Até algumas mulheres qui¬ 
seram contribuir para a glória desse dia. A história guarda 
memória de D. Filipa de Vilhena, que por suas 
L^ p 26 práp r ' 35 maos arm0L1 08 dois filhos cavaleiros, 
e lhes disse, depois de dar as suas armas: 
“Ide, meus filhos, derrubar a tirania e vingar-nos de nossos 
inimigos ; tenham a certeza que, se o êxito não corresponder 
às nossas esperanças, a vossa mãi nem um instante poderá 
sobreviver à infelicidade de tantas pessoas de bem,,. 

Depois que todos se armaram, dirigiram-se ao paço por 
caminhos diferentes, a maior parte em liteiras para mais 
facilmente esconder o número e as armas que levavam. 

Dividiram-se em. quatro grupos, como fora decidido, 


esperando com impaciência o bater das oito horas, marcadas 
para a execução. Nunca o tempo lhes pareceu tão comprido. 
O temor que se apercebessem do seu grande número e que 
a hora anormal de comparecer no . paço levantasse a sus¬ 
peita do Secretário, causava-lhes cruéis inquietações. Enfim, 
soaram as oito horas, e Pinto, disparando por sinal um tiro 
de pistola, como fora combinado," deu a todos a liberdade 
de agir. 

Precipitaram-se bruscamente, cada um para o lugar que 
lhe fora destinado. D. Miguel de Almeida, com os seus* 
investiu contra a Guarda Alemã (') que, tomada de surprêsa 
e desarmada, ficou destroçada sem quási esboçar resistência. 

O Monteiro-mor, Melo, seu irmão, e D. Estêvão da 
Gunha carregaram a Companhia espanhola que estava de 
guarda num lugar do palácio a que chamam o Forte. Se- 
guiam-nos quási todos os cidadãos que tomavam parte na 
revolta. De espada em punho, penetraram corajosamente 
no Corpo da Guarda, onde os espanhóis se tinham entrin¬ 
cheirado. 

Ninguém se distinguiu mais que um padre da Vila de 
Azambuja. Caminhava à frente dos conjurados, com um 
crucifixo numa mão e a espada na outra: animava o povo 
com voz terrível, capaz de despedaçar os inimigos: no meio 
das suas mais vivas exortações, combatia com os espanhóis. 
Todos fugiam diante dêle, porque, armado de um objecto que 
a Religião nos manda venerar, ninguém ousava atacar nem 
defender-se; de modo que, depois de alguma resistência, o 
oficial espanhol e os seus soldados tiveram de render-se, 
para salvar a vida, e de gritar como os outros: Viva o 
Duque de Bragança , Rei de Portugal 


V) N. T. — Guarda dos Tudescos 
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Pinto, abrindo o caminho do paço, pôs-se à frente 
daqueles que deviam atacar os aposentos de Vasconcelos. 

Seguia com tamanha confiança e resolução que, encon¬ 
trando um amigo e preguntando-lhe este, tremendo, onde ia 
com tão grande número de pessoas armadas e que pre¬ 
tendia fazer, respondeu, sorrindo: “ Nada mais que mudar 
de Amo, e livrar-vos de um tirano, para vos dar um Rei 
legítimo „. 

Entrando nos aposentos do Secretário, encontraram no 
fundo das escadas a Francisco Soares de Albergaria, Corre¬ 
gedor do Cível, que saía de sua casa. Este magistrado, pen¬ 
sando de começo que se tratava de alguma questiúncula par¬ 
ticular, quis interpor a sua autoridade para os dispersar. 
Mas ouvindo gritar.de todos os lados, Viva o Duque de Bra¬ 
gança, julgou de sua honra, e dever de seu cargo, gritar 
Viva El-Rei de Espanha e de Poitugal; o que lhe custou a 
vida. Um dos conjurados disparou-lhe um tiro de pistola, 
e honrou-se por castigar uma infidelidade que começava a 
ser criminosa. 

António Correia, oficial-maior do Secretario, acorreu ao 
rumor. Como era ordinariamente o ministro das suas cruel¬ 
dades e, tal como seu amo, tratava a nobreza com, desdém, 
D, António de Meneses (’) cravou-lhe um punhal no peito. 
Mas este golpe não foi suficiente para compreender que o 
seu poderio acabara; porque, não podendo conceber que 
alguém ousasse atacá-lo, e julgando que o haviam confun¬ 
dido com outro, virou-se altivamente para Meneses e, olhan¬ 
do-o com ar vingativo e irado, disse-lhe: “Quê, ousas 
ferir-me? „ A resposta foram outras três ou quatro punha- 


(*) N. T.~ D. António Telo 
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ladas que o lançaram por terra. Contudo, as feridas não 
eram mortais e escapou, para algum tempo 
Sousa J. 3, (jgppjg p erc ] er a yj^ de forma menos honrosa, 
às mãos do carrasco. 

Os conjurados, desfazendo-se dêste homem que os 
detivera na escada, apressaram-se a entrqr no quarto do 
Secretário. Estava êle, então, em companhia de Diogo Gar- 
cez Palha, capitão de infantaria, que, vendo tanta gente 
armada e enraivecida, logo compreendeu que pretendiam a 
vida de Vasconcelos. Ainda que nenhuma obrigação o pren¬ 
dia ao Ministro, a simples generosidade fê-lo puxar da espada 
e impedir a entrada aos conjurados, afim de lhe dar tempo de 
fugir., Mas, ferido num braço e não podendo segurar a 
espada, esmagado pela multidão, lançou-se de uma janela à 
rua, com a felicidade de não morrer. 

Logo os conjurados entraram em massa no quarto do 
Secretário: procuraram-no por toda a parte, remexeram 
camas e mesas, arrombaram caixas para o encontrar. Todos 
queriam ter a honra de lhe vibrar o primeiro golpe. Con¬ 
tudo, êle não aparecia, e os conjurados desesperavam já, 
temendo escapasse à sua vingança, quando uma velha 
criada, ameaçada de morte, indicou que estava escondido 
num armário, aberto na espessura da parede. Aí o encon¬ 
traram, coberto de papéis. 

O temor de uma morte que via surgir-lhe 
*°; sa ’ ^ de todos os lados, impedia-o de pronunciar uma 
C * ’ p ' ° só palavra. 0 Camareiro-mor, D. Rodrigo de 
Sá (•), deu-lhe o primeiro tiro de pistola; e logo, ferido de 
muitas espadeiradas, os conjurados lançaram-no de uma 

(*) N. T.— Chamava-se João Rodrigues de Sá e Meneses, como 
já ficou dito. 
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janela abaixo, gritando: “Morreu o tirano, viva a liber¬ 
dade, e D. João, Rei de Portugal „. 

O povo, que correra ao paço, recebeu-o com mil gritos 
de alegria, e respondeu aos conjurados com frenéticas acla¬ 
mações. Em seguida, lançou-se com fúria sobre o corpo 
deste infeliz: ferindo-o, cada um julgava vingar a injúria 
feita a todos, e vibrar os últimos golpes na tirania. 

Foi este o fim de Miguel de Vasconcelos, português de 
nascimento, mas inimigo declarado da sua pátria, e espanhol 
por inclinação. Nascera com génio admirável para os neg<> 
cios, hábil, assíduo nas suas funções, trabalhador incansável, 
e fecundo em inventar novas maneiras de extorquir dinheiro 
ao povo; por consequência, impiedoso, inflexível, duro até 
à crueldade; sem parentes, sem amigos, sem escrúpulos. 
Ninguém tinha poder sobre êle: insensível até aos prazeres, 
e incapaz de sentir remorsos na sua consciência, juntara 
bens imensos no exercício do seu cargo, de que uma parte 
foi saqueada no entusiasmo da sedição. O povo fêz justiça 
por suas mãos, e pagou-se dos males que julgava ter sofrido 
durante o seu ministério. 

Pinto, sem perder tempo, dirigiu-se para onde os outros 
conjurados, que deviam apoderasse do paço e da pessoa da 
Vice-Raínha. 

Quando chegou, estava a missão já cumprida, e com 
igual sucesso. Coin efeito, aquêles que tinham sido designados 
para assaltar os aposentos desta princesa apresentando-se à 
sua porta, e o povo furioso ameaçando deitar fogo ao palá¬ 
cio, se ela não mandasse abrir prontamente, a Vice-Raínha 
apareceu à entrada do quarto, acompanhada pelas suas 
Damas e pelo Arcebispo de Braga, convencida que a sua pre¬ 
sença acalmaria a nobreza, e dominaria o povo: “Convenho, 
meus senhores”—disse ela — “que o Secretário provocou 


justamente o ódio do povo e a vossa indignação, pela dureza 
e insolência da sua conduta: a sua morte livrou-vos de um 
Ministro odioso. Não estará satisfeito o vosso ressenti¬ 
mento? Pensai que estas manifestações podem ainda atri¬ 
buir-se ao ódio contra o Secretário; mas, se perseverais mais 
tempo neste tumulto, não podereis desculpar-vos do crime 
de rebelião; e eu própria não o poderei fazer ante o Rei”. 

D. António de Meneses respondeu-lhe que tantas 
pessoas de qualidade não tinham pegado em armas para tirar 
a vida a um miserável, que deveria perdê-la às mãos do 
carrasco; que se tinham congregado para restituir ao Duque 
de Bragança uma coroa que legitimamente lhe pertencia, e 
tinha sido usurpada à sua Casa, e sacrificariam com prazer a 
própria vida para o colocar no trono. 

Quis ela responder-lhe, mas Almeida, que temia a 
influência dum discurso mais longo sobre o ânimo dos con¬ 
jurados, interrompeu-a bruscamente, dizendo-lhe: que Por¬ 
tugal não reconhecia outro Rei senão o Duque de Bragança. 
£ ao mesmo tempo todos os conjurados bradaram entusiàs- 
ticamente: “Viva D. João, Rei de Portugal”. 

A Vice-Raínha, vendo que não lhe guardavam o res¬ 
peito devido, pensou que seria melhor obedecida na cidade, 
e que a sua presença se imporia ao povo e à burguesia, 
quando se vissem desamparados pelos conjurados. 

Mias, como quisesse sair, D. Carlos de Noronha supli¬ 
cou-lhe que se retirasse aos seus aposentos, assegurando-lhe 
que seria servida com tanto respeito como se ainda gover¬ 
nasse o reino; e que não era conveniente expor uma grande 
princesa aos insultos do povo, ainda agitado e aquecido pela 
liberdade reconquistada. 

Compreendeu facilmente, por estas palavras, que se 
encontrava prisioneira. Despeitada, perguntou-lhe altiva- 
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mente “Eh! que me pode fazer o povo?” Ao que Noronha 
respondeu com vivacidade: “Nada mais, minha 
Sousa, 1.3. Senhora, que lançar Vossa Alteza das janelas 

° De bèlío 7 a ^ aix0 ”* 

LusVl p ! ■' O Arcebispo de Braga ouviu estas palavras 

de Noronha, fremente de cólera. Arrancou a 
espada a um soldado que estava próximo, querendo atraves¬ 
sar-se aos conjurados para vingar a Vice-Raínha; encontra¬ 
ria a morte se D. Miguel de Almeida, abraçando-o, lhe não 
lembrasse o perigo a que se expunha; e afastando-o à força, 
disse-lhe que a sua vida estava ameaçada, que tivera bas¬ 
tante trabalho para o salvar da sanha dos conjurados, a quem 
a sua pessoa era odiosa, e agora os estava provocando mais, 
como uma bravura inútil e imprópria de homem da sua 
jerarquia. 

Foi portanto obrigado a retirar-se, e até a dissimular a 
sua cólera, na esperança que o tempo lhe daria ocasião de 
vingar-se de Noronha, e manifestar a sua dedicação aos inte¬ 
resses da Espanha. 

Os restantes conjurados apoderam-se dos espanhóis 
que estavam no paço ou na cidade. Prenderam o Marquês 
de la Puebla, mordomo-mór da Vice-Raínha, e irmão primo¬ 
génito do Marquês de Leganez; D. Diogo Cardenas, Mestre 
de Campo General; D. Fernando de Castro, Intendente da 
Marinha f) ; o Marquês de Bainetto ( 2 ), italiano, estribeiro-mor 
da Vice-Raínha, e alguns oficiais de marinha que estavam no 
porto. Passou-se isto com tanta facilidade comq se tivessem 
sido presos por uma ordem do Rei de Espanha. Ninguém 


í 1 ) N. T. — D. Fernando de Albia e Castro, conselheiro da Fazenda. 
(*) N. T. — Conde de Baineto, diz o Portueal Restaurado. 
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se moveu para os socorrer; eles próprios não estavam em 
situação de defender-se, quás? todos surpreendidos na cama. 

Em seguida, António de Saldanha (‘), com os seus e uma 
multidão popular que o acompanhava, dirigiu-se ao Tribunal 
da Relação ( 2 ). Expôs aos ministros a felicidade de Portugal, 
que tinha sido restituído ao seu legítimo monarca; que a 
tirania acabava de ser destruída e as leis, por tanto tempo 
desprezadas, retomariam o seu vigor de antes, sob um prín¬ 
cipe tão sábio e justo. 

As suas palavras foram recebidas com geral aplauso, e 
vivas manifestações em favor do novo monarca. E Gonçalo 
de Sousa de Macedo, presidente deste Tribunal, e pai do 
historiador que temos consultado, logo publicou os Acórdãos 
em nome de D. João, Rei de Portugal. 

Enquanto António de Saldanha convencia a Relação a 
reconhecer por Rei o Duque, de Bragança, D. Gastão Couti- 
nhof) abria as prisões àquêles que a dureza dos ministros de 
Espanha ali tinha encerrado. Estes infelizes, saindo de hor¬ 
rível masmorra e de perpétuo temor duma morte próxima, 
para o prazer de alcançar a sua liberdade, com a da pátria, 
cheios de reconhecimento e temendo recair no cativeiro, 
constituíram como nova companhia de conjurados, não 
menos decididos a defender o trono do Duque de Bragança, 
que a nobreza que tinha concebido a acção. 

No meio da alegria que causava aos conjurados o feliz 
sucesso do empreendimento, Pinto e os principais estavam 
inquietos. 

( J ) N. T. — Aires de Saldanha, diz o Conde da Ericeira. 

( s ) N. T.~ Casa da Suplicação. 

( 8 ) N. T. — D. Gastão Coutinho, governador da província do 
Minho, restaurador em Cascais. 
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Os espanhóis ocupavam ainda o Castelo, donde pode¬ 
riam fulminar a cidade e levar ç povo a arrepender-se duma 
alegria inconsiderada. Além disso, era uma porta aberta ao 
Rei de Espanha para entrar na capital e restabelecer a sua 
autoridade. E assim, julgando nada ter alcançado, enquanto 
se não assenhoreassem desta praça, foram pedir à Vice- 
-Raínha uma ordem para o governador a entregar. 

Recusou ela terminantemente semelhante proposição; 
e, criticando-lhes a rebelião, preguntou se queriam torná-la 
cúmplice. Almada, irritado por esta recusa, o ânimo irri¬ 
tado e a cólera faiscando nos olhos, jurou que se ela não 
assinasse imediatamente, iria ‘apunhalar todos os espanhóis 
prisioneiros. A princesa, assustada com os excessos deste 
homem, e temendo pela vida de tantas pessoas de quali¬ 
dade, pensou que o governador sabia bem o seu dever, para 
não cumprir uma ordem que fàcilmente compreenderia fora 
extorquida pela violência: e assim assinou-a, mas o efeito 
foi muito outro do que ela julgara. 

0 governador espanhol, D. Luís dei Campo, homem 
pouco resoluto, vendo às portas do Castelo todos os conju¬ 
rados em armas, seguidos de uma multidão de povo que 
ameaçava fazê-lo em pedaços, com toda a sua guarnição, se 
imediatamente não se rendesse, agarrou com as mãos ambas 
o pretexto de se livrar tão fàcilmente do embaraço, e a 
coberto de úm título aparente que disfarçava a sua cobardia, 
entregou a cidadela. 

Os conjurados, agora inteiramente seguros, enviaram 
logo Mendoça e o Monteiro-mor ao Duque de Bragança, 
comunicando estas felizes novas, e assegurando-lhe, em 
nome de toda a cidade, que à felicidade do povo faltava 
apenas a presença do seu Rei. 

Em boa verdade, a sua vinda não era igualmente dese¬ 


jada de todos. Os grandes do reino viam a sua ascenção 
com mal dissimulada inveja; e aqueles membros da nobreza 
que não haviam tomado parte na conjura, guardavam um 
mutismo que evidenciava a indecisão. Alguns iam mesmo 
a ponto de duvidar que este Príncipe ousasse tão árdua 
empresa, e profetizavam que ela teria terríveis conseqüên- 
cias. Os partidários dos espanhóis, sobretudo, estavam em 
estranha consternação: não se arriscavam a aparecer, temendo 
as iras do povo, ainda excitado pela liberdade novamente 
conquistada. 

Todos se conservavam encerrados em suas casas, 
aguardando que o tempo indicasse o que deviam temer 
ou esperar dos desígnios do Duque de Bragança, Mas os 
partidários, bem conhecedores das suas intenções, seguiam 
sempre seu caminho. Juntaram-se no paço para dar algu¬ 
mas ordens, enquanto aguardavam a chegada do Rei. Ele¬ 
geram por unanimidade o Arcebispo de Lisboa Presidente do 
Conselho e Lugar-Tenente de El-Rei. Escusou-se êle de 
princípio, alegando que o estado presente da cidade e de 
todo o reino exigia antes um general, que um homem da 
sua qualidade. Por fim, simulando aceder aos rogos dos 
amigos, conveio em encarregar-se de assinar as ordens, desde 
que lhe dessem por colega o Arcebispo de Braga para o 
expediente dos negócios e despachos necessários, antes da 
chegada dó Rei. 

Assim, este prelado, arguto e hábil, esperava, a pretexto 
de partilhar com êle da autoridade, torná-lo cúmplice, e por¬ 
tanto criminoso aos olhos dos espanhóis, se aceitasse a 
qualidade de governador, da qual aliás não teria mais que o 
nome, ou, se recusasse, fazê-lo perder no conceito do prín¬ 
cipe, e odioso aos seus diocesanos e a todo Portugal, como 
inimigo declarado do reino. 
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0 Arcebispo de Braga compreendeu bem a armadilha 
que lhe estendiam; mas, como era inteiramente dedicado ao 
partido dos espanhóis, em virtude da amizade que tinha à | 

Vice-Raínha, recusou altivamente tomar parte no governo. 

Assim ficou só encarregado dele o Arcebispo de Lisboa; j 

deram-lhe por conselheiros de Estado a D. Miguel de Almeida, 

Pedro de Mendoça e D. Antão de Almada. 

Um dos primeiros cuidados do Governador foi apode¬ 
rar-se de três grandes galeões espanhóis que estavam no 
porto de Lisboa. Armaram-se algumas barcas, onde tomou 
lugar toda a juventude da cidade, impaciente por distinguir-se: 
mas estes navios não ofereceram resistência, porque os ofi¬ 
ciais é a maior parte dos soldados tinham sido aprisionados 
em terra, quando a revolução eclodiu: 

Nessa mesma tarde expediu correios para tôdas as pro¬ 
víncias, convidando os povos a dar graças ao Senhor por 
ter recuperado a liberdade, com ordem a todos os magistra¬ 
dos das diversas cidades de proclamarem Rei de Portugal ao 
Duque de Bragança, e de apoderarem-se de todos os espa¬ 
nhóis que encontrassem. 

Em aeguida, mandou preparar tudo o necessário em 
Lisboa, para receber magnlficamente o novo príncipe, que a 
todo o momento era esperado. 

O Arcebispo lembrou à Vice-Raínha a conveniência de 
retirar-se do paço, para dar lugar ao Rei e a toda a sua Casa. 

Mandou preparar-lhe um aposento no palácio Real de Xabre- 

gas, num dos extremos da cidade. I 

A princesa saiu do paço logo que soube das intenções 
do Arcebispo; mas, altiva e sem dizer uma palavra, atra¬ 
vessou toda a cidade até lá chegar. Já não a acompanhava 
aquela multidão de cortesãos que dantes a seguia: apenas 
levava consigo alguns criados; e só o Arcebispo de Braga, 
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sempre constante na sua dedicação, se atreveu a manifestar- 
-lhe públicamente a sua simpatia, numa ocasião em que, 
por isso, podia perigar a sua vida. 

Entretanto, o Duque de Bragança sofria cruéis agita¬ 
ções, na incerteza do seu destino : quanto a esperança mais 
lisonjeira tem de agradável, e tudo que o receio mais cruel 
tem de terrível, lhe passou pelo espírito. O afastamento, 
de Vila-Viçosa, que fica a trinta léguas de Lisboa, impedia-lhe 
de saber notícias tão cedo quanto desejava. Sabia apenas 
que naquele momento se decidia ali da sua vida e da sua 
sorte. De princípio resolvera sublevar no mesmo dia tôdas 
as cidades sob a sua dependência : mas depois achou mais 
conveniente v esperar hotícias de Lisboa, para tomar um deci¬ 
são, de acordo com o que se passasse nesta cidade. Res¬ 
tava-lhe o reino do Algarve, e Eivas e o seu Castelo, onde: 
poderia refugiar-se, se os sucessos da capital não lhe fossem 
favoráveis; julgava mesmo que poderia negar a sua partici¬ 
pação na conjura, sobretudo neste momento, em que os espa¬ 
nhóis facilmente consentiríam em admitir a sua inocência. 

Tinha mandado já vários correios pela estrada de Lisboa ; 
e ainda que esperava notícias a todo momento, tinha já pas¬ 
sado nesta agitação todo o diâ e parte da noite, quando por 
fim Mendoça e Melo, a marchas forçadas, chegaram a Vila- 
-Viçosa. Lançaram-se logo aos pés do príncipe; por esta 
acção respeitosa e pela alegria que brilhava nas suas caras, 
deram-lhe a conhecer, melhor que pelas palavras, que era 
Rei de Portugal. 

Queriam prestar conta exacta do sucesso do empreen¬ 
dimento; mas o príncipe, sem lhes dar tempo de entrar em 
pormenores, em pessoa conduziu-os aos aposentos da Du¬ 
quesa. Estes dois fidalgos saüdaram-na com tanto respeito 
como se já estivesse sentada no trono: prestaram-lhe home- 
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nagem em nome de todos os seus vassalos, e para mostrar 
que a reconheciam por sua soberana, deram-lhe sempre o 
tratamento de Majestade, o que lhe devia ser sumamente 
agradável, porquanto até ali se chamavam aos Reis de Por¬ 
tugal de Alteza. 

Pode calcular-se a satisfação do príncipe e da prin¬ 
cesa, tanto pelas cruéis incertezas que deixavam, como pela 
grandeza dos destinos a que tão felizmente se viam levan¬ 
tados. O palácio inteiro vibrou então de alegria: num mo¬ 
mento espalhou-se a nova pelos arredores. Neste mesmo 
dia foi proclamado Rei de Portugal em todas as cidades da 
sua jurisdição. Afonso de Melo ( ! ) mandou fazer o mesmo em 
Eivas. Todos acorreram em multidão, a prestar homenagem 
ao novo Rei; e talvez que estas primeiras manifestações, 
ainda que prestadas em confusão, não tivessem comovido 
menos o príncipe que as recebidas algum tempo depois, em 
dia de grande cerimonial. 

O Arcebispo Regente expedia ao Duque de Bragança 
correios sobre correios, mostrando-lhe como era indispen¬ 
sável a sua presença em Lisboa. O último correio veio 
encontrá-lo na segunda feira, a meio do caminho na planície 
de Montemor, onde, para disfarçar a sua vinda, este príncipe 
tímido fingia caçar aves. Mas logo que abriu a carta do Re¬ 
gente, dirigiu-se a Aldeia-galega, de que estava distanciado 
dez léguas, e encontrando aí uma barca com dois pesca¬ 
dores, meteu-se dentro e mandou seguir para Lisboa, atra¬ 
vessando o Tejo, que neste lugar tem três léguas de largura. 

D’Ablancour, Enviado do defunto Rei em Portugal, conta 
nas suas Memórias que o príncipe desembarcou no ferreiro 


O N. T. — Martim Afonso de Melo, Alcaide-mor de Eivas e 2.° 
Conde de S. Lourenço. 


do Paço, que é um quadrado grande e espaçoso, fechado de 
três lados pelo palácio da Alfândega (') e por algumas casas 
particulares, e da outra pelo Tejo, de que está separado uni¬ 
camente por um muro de suporte, em forma de terrasso; 
esta praça estava repleta de uma infinidade de pessoas de 
todas as condições, há dois dias aguardando a chegada do 
seu príncipe, com os olhos sempre postos em Aldeia-galega. 
Nem um só, diz êste escritor, conjecturava porém, vendo 
acostar êste barco de pescadores, que nele vinha o Rei; 
de comêço, não foi reconhecido pelo povo que ocupava a 
praça, e atravessou a multidão como simples particular, e 
só depois de subir a uma espécie de cadafalso, onde haviam 
colocado o seu trono, foi aclamado e proclamado Rei com 
a indiscutível satisfação de todos os portugueses, 

A noite houve fogos de artifício em todas as praças 
públicas. 

Os'cidadãos, em especial, iluminaram as suas casas; 
as janelas brilharam durante a noite com um número 
infinito de archotes e velas: parecia que o incêndio lavrava 
em toda a cidade, o que fêz dizer a um espanhol que êste 
príncipe era bem feliz, porque um tão belo reino lhe custava 
apenas um fogo de artifício. 

Com efeito, o levantamento geral de todo o reino 
seguiu-se ao de Lisboa. Parecia que, a exemplo da capital, 
cada cidade tinha uma conspiração pronta a eclodir, tanto a 
revolução foi rápida e geral. 

Todos os dias chegavam correios ao Rei, narrando 
como as cidades, e províncias inteiras, tinham expulsado os 
espanhóis, e lhe prestavam obediência. Os governadores das 
praças não foram mais firmes que o do Castelo de Lisboa; 


O N. T. — o A: escreveu Alfardegue — Alfândega ? 
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e, ou porque não tivessem forças suficientes para conter o 
povo, ou porque lhes faltassem a coragem e as munições, 
renderam-se vergonhosamente, quási todos sem disparar um 
tiro. Receavam, ter o mesmo destino de Vasconcelos: 
nada lhes parecia mais temível que o povo enfurecido. 
Assim pode dizer-se que fugiram de Portugal com a precipi¬ 
tação de criminosos que fogem das prisões, sem que no 
reino ficasse um só espanhol em liberdade, e tudo isto, em 
menos de quinze dias. 

Só D. Fernando de la Cueva, governador do castelo de. 
S. João, (') na foz do Tejo, parecia querer resistir à revolução, 
e defender a praça ent nome do Rei, seu amo. A guarnição 
compunha-se exclusivamente de espanhóis, comandados por 
oficiais valentes que se opuseram vigorosamente aos pri¬ 
meiros ataques dos portugueses. Foi necessário estabele¬ 
cer-lhe um cerco em forma. Mandaram-se vir canhões de 
Lisboa, abriram-se trincheiras, levadas até às muralhas, não 
obstante o fogo contínuo e as freqtíentes sortidas dos sitia¬ 
dos. Mas como a via das negociações é sempre a mais 
segura, e muitas vezes a mais curta, o Rei mandou fazer pro¬ 
postas tão vantajosas ao governador, que este não teve cora¬ 
gem de lhes resistir. Ficou maravilhado com a soma conside¬ 
rável que lhe ofereciam, e uma Comenda na Ordem de Cristo 
que o príncipe prometia. Fêz-se o contrato e entregou 
o Castelo, sob pretexto que não tinha tropas suficientes para 
o defender, contudo contra vontade dos principais oficiais, 
que recusaram assinar a capitulação, 

O Rei entendeu que não devia demorar mais a sua 
coroação, afim de consagrar a realeza, e tornar mais augusta 
a sua pessoa aos povos. A cerimónia realizou-se a 15 de 

O N. T. — Aliás S. Gião. 
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Dezembro, com toda a magnificência. O Duque de Aveiro, (') 
o Marquês de Vila Real, ( 2 ) o Duque de Caminha, f) seu filho, o 
Conde de Monsanto ( 4 ) e todos os mais Grandes do Reino esti¬ 
veram ali presentes. O Arcebispo de Lisboa, à frente da 
sua cleresia, e acompanhado de alguns bispos, recebeu-o à 
porta da Sé Catedral; e foi solenemente aclamado Rei de 
Portugal por todos os Estados do Reino, que lhe prestaram 
juramento de fidelidade. 

Poucos dias depois a Rainha chegou a Lisboa, com 
numerosa comitiva. Toda a corte foi esperá-la bem longe 
da cidade; os .oficiais designados para constituir a sua Casa 
já estavam junto' dela. O próprio Rei saiu de Lisboa a 
recebê-la. Este príncipe não esqueceu nenhuma das magni¬ 
ficências próprias da' sua nova dignidade, que eviden¬ 
ciassem a convicção de que ela não pouco tinha contribuído 
para lhe colocar a coroa na cabeça. Notou-se que> nesta 
mudança de fortuna, o título de Rainha nada lhe pesava: 
usava da sua nova qualidade com tanta graça e majestade, 
que parecia nascida num trono. 

Tal foi o sucesso desta empresa, a que pode chamar-se. 
um milagre do segredo, quer se tenha em atenção o grande 
número, quer a diversidade de pessoas a que foi confiado. 
Mas foi natural consequência da aversão que todos tinham 
há muito concebido contra o governo espanhol: sentimento 
que as guerras freqüentes que estes povos, como vizinhos, 
sempre tiveram entre si, fizeram nascer desde os começos 
da Monarquia, e a concorrência na descoberta das índias e 

( l ) N. T. — D. Raimundo de Lancastre, 4,° Duque de Aveiro 
( s ) N. T. —D. Luís de Meneses, 7.° Marquês de Vila Real. 

( 8 ) N. T. — D. Miguel Luís de Noronha, 2.° Duque de Caminha, 
( 4 ) N. T. —O 6.“ Conde, D. Álvaro Pires de Castro. 





os freqüentes litígios de comércio acrescentaram muito, e 
havia degenerado em ódio violento, depois que os portu¬ 
gueses ficaram submetidos à dominação de Castela. 

A nova em breve chegou à corte de Espanha. Ficou 
o Ministro muito sentido, e desesperado de não a ter preve¬ 
nido. O Rei, seu amo, não precisava de mais complicações; 
estava bastante ocupado na defesa contra as armas da França 
e da Holanda, e a revolução da Catalunha, sobretudo, era um 
exemplo perigoso que lhe causava graves inquietações. 

Tôda a corte sabia já a notícia; só o Rei a ignorava. 
Ninguém ousava falar-lhe nela, com temor do Ministro, que 
não perdoaria facilmente àqueles que manifestassem seme¬ 
lhante zelo. Por fim, o caso fazia já tanto ruído que 
não se podia esconder por mais tempo, e o Conde-Duque, 
temendo que algum dos seus inimigos o fosse relatar 
com maior desvantagem, que se ele próprio o fizesse, decidiu 
anunciá-lo ao monarca. , Mas, como conhecia bem o ânimo 
deste príncipe, soube ladear a questão de maneira tão inteli¬ 
gente, que o Rei não alcançou tôda a exten- 
■* b J 110 L “g l1, são da perda que acabava de sofrer. 

‘ p ‘ “ Senhor „ disse-lhe ele, abordando-o 

com expressão alegre e confiada, " trago-lhe uma feliz notí¬ 
cia: Vossa Majestade acaba de ganhar um grande ducado, e 
muitas e belas terras“E como, Conde?,,, preguntou 
o monarca, surpreendido. 

“É o caso„, respondeu o Ministro, “que o Duque de 
Bragança perdeu a cabeça, deixando-se seduzir pela populaça, 
que o aclamou Rei de Portugal, Eis que todos os seus bens 
vão ser confiscados, e retinidos aos vossos domínios; e pela 
extinção desta Casa, Vossa Majestade reinará daqui por 
diante neste reino, sem mais inquietações,,. 

Por muito fraco que fosse êste príncipe, não se deixou 
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seduzir tanto por estas esperanças magníficas, que não com¬ 
preendesse não seria assim tão fácil. Mas como não ousava 
ver por outros olhos, que não os do seu Ministro, conten¬ 
tou-se em dizer-lhe que era necessário dominar uma rebelião 
que poderia ter conseqüências perigosas. 

Com efeito, o Rei de Portugal nada esquecia que pudesse 
tornar mais firme o seu poderio. Chegando a Lisboa, nomeou 
logo para todas as praças fronteiriças governadores fiéis, 
valorosos e experimentados, que partiram a ocupar os seus 
postos, com tôda a gente de guerra que puderam juntar, e 
trabalharam com a possível diligência em tornar as pra¬ 
ças defensáveis. Ao mesmo tempo, enviou grande 
número de comissões a recrutar tropas por todo o país; 
e imediatamente depois da sua coroação, convocou os 
Estados do Reino. Mandou aí examinar os 
28 de ST seus ^ re * tos à Coroa, para que nenhuma 
’ dúvida subsistisse entre os portugueses; e 
por acto solene, foi reconhecido verdadeiro e legítimo 
A Rei de Portugal, como descendente pela prin- 

cesa, sua mae, do Infante D. Duarte, filho de 
el-Rei D. Manuel, com exclusão do Rei de Espanha, que 
descendia deste monarca por uma filha, que as leis funda¬ 
mentais excluíam da coroa por ter desposado um príncipe 


Declarou na assembleia geral dos Estados que se con¬ 
tentava de seus bens patrimoniais para manutenção da sua 
Casa, e reservava todos os domínios reais para as necessi¬ 
dades do reino. E, afim de mostrar aos povos a justiça do 
governo, aboliu todos os impostos com que os espanhóis 
os tinham sobrecarregado. 

Preencheu os cargos do Estado e os melhores em- 
prêgos, com aqueles conjurados que deles eram mais 
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capazes, ,e maior empenho tinham evidenciado na sua 
elevação. 

Pinto não foi incluído nesta promoção: O príncipe não 
se julgava ainda suficientemente seguro para levantar um 
dos seus criados, de medíocre nascimento, a um grande 
cargo; não deixou, porém, de ter a maior influência no espí¬ 
rito do monarca; podia dizer-se que, sem ser ministro, nem 
ter o título de Secretário de Estado, exercia sempre estas 
funções, pela extrema confiança que o amo depositava nele. 

Ordenadas as coisas dentro do reino, todos os seus 
esforços tendiam agora a aliar-se intimamente com os inimigos 
do Rei de Espanha, e até a criar-lhe outros. Tratou de insi¬ 
nuar ao Duque de Medina-Sidonia, seu cunhado e Governador 
de Andaluzia, o desígnio de se tornar independente no seu 
governo, e, a seu exemplo, proclamar-se soberano. O Mar¬ 
quês de Aiamonte, fidalgo espanhol, parente da Rainha de 
Portugal, encarregou-se desta negociação, de que veremos o 
sucesso na continuação deste livro. 

O Rei de Portugal mandou em seguida embaixadores a 
todas as cortes da Europa, para alcançar o seu reconheci¬ 
mento. Fêz uma liga ofensiva e defensiva com os holan¬ 
deses e os catalães : assegurou-se da protecção da França. 

0 próprio Rei de Espanha mostrou a sua-fraquesa, por¬ 
que em toda a campanha não empreendeu qualquer acção 
de vulto nas fronteiras de Portugal, aparente- 
3 ’ mente porque a revolta da Catalunha absorvia 
todas as suas forças, E no que intentou não 
foi bem sucedido; as suas tropas foram sempre batidas. 

• Soube-se, algum tempo depois, que Goa e todos os 
domínios portugueses, quer nas índias, na Africa.ou no Peru, 
acompanhavam a revolução do reino. De sorte que tudo 
parecia prometer ao Rei de Portugal uma continuação de 
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sucessos felizes e um reinado tranquilo no interior, e fora 
vitorioso, quando esteve quási a perder o cetio e a vida, 
vítima de uma detestável conspiração que 
Sousa, Lusit. secretamente se tinha formado em Lisboa, 
! * 3 ' c ‘ 7 7 ’’ na própria corte deste príncipe. 
p ' 0 Arcebispo de Braga era, como disse¬ 

mos, inteiramente dedicado à corte de Espanha, e um dos 
seus ministros em Portugal. 

Compreendia .perfeitamente que nada tinha a esperar 
sem que primeiro se restabelecesse o governo espanhol: 

temia mesmo que o Rei, embora mostrando algumas 
Cael ‘ 12 atenções' para com ele, não o mandando prender, 
como aos outros ministros dos espanhóis, por fim o fizesse, 
quando a sua autoridade estivesse completamente segura. 
Mas de tudo o que mais o incitava a empreender qualquer 
acção de vulto era a sua dedicação pela Více-Raínha. Via-a 
com desespero prisioneira, no próprio lugar onde cria que ela 
devia reinar; e o que mais azedava ainda o seu ressentimento 
era a proibição de a ver a todas as pessoas de qualidade que 
freqüentavam a sua casa, desde que se tinham apercebido 
que se servia da liberdade que o Rei lhe deixara para 
instigar à revolta quantos portugueses se aproximavam dela. 
Esta conduta, julgava-a tirânica e condenável: parecia-lhe a 
todo o instante ouvir esta princesa pedir-lhe a liberdade, como 
recompensa de todas as mercês que lhe fizera. A lembrança 
dessas graças exaltava-o, e levou-o a tentar tudo para mos¬ 
trar o seu reconhecimento e vingá-la dos seus inimigos. 
Mas como era muito difícil surpreender ou corromper os 
guardas que o Rei lhe tinha posto, resolveu ir aos extremos, 
e, pela morte do monarca, restituir a esta princesa a liberdade 
e o poder. 

Decidido neste desígnio, procurou todos os meios que 
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conduzissem à sua mais rápida efectivação, temendo não o 
conservassem por muito tempo no cargo de Presidente do 
Desembargo do Paço e o coagissem a retirar-se para Braga. 
Compreendeu que devia seguir um caminho diferente daquele 
que o Rei acabava de trilhar ; jamais teria o povo do seu 
lado, pelo ódio que este nutria contra os espanhóis; por 
outra via, a elevação do Rei sendo obra da nobreza, esta 
não entraria numa conspiração de que não tiraria vantagem 
alguma. Só poderia alcançar qualquer apoio dos Grandes, 
de que a maior parte, longe de ter contribuído para a revolu¬ 
ção, sofria impaciente o engrandecimento da Casa de Bra¬ 
gança. Assim, depois de se ter assegurado da protecção do 
Ministro espanhol, lançou as suas vistas. sôbre o Marquês 
de Vila-Real. 

Insinuou a este grande senhor que o novo Rei, de 
ânimo tímido e desconfiado, procuraria sempre "todos os 
meios de abater a sua Casa, receando deixar ao sucessor 
inimigos temíveis nas pessoas de vassalos demasiadamente 
poderosos; ele e o Duque de Aveiro, ambos de sangue real 
de Portugal, viam-se afastados dos empregos, enquanto os 
cargos do Estado e as dignidades do reino se davam em 
recompensa a um bando de sediciosos ; todas as pessoas de 
bem viam com desgosto o desprêso que votavam à sua 
pessoa; ia perder-se em indigna ociosidade numa província 
remota; lembrasse-se que era poderoso demasiado pelo nas¬ 
cimento e bens, para vassalo de Rei tão pequeno; e 
acabava de perder um Senhor na pessoa do Rei de Espanha, 
único capaz de lhe dar empregos conformes à sua linhagem, 
pelo número considerável de reinos e governos de que tinha 
o Senhorio. 

Vendo que tais razões calavam no espírito deste prín¬ 
cipe, disse-lhe que tinha ordem da corte de Espanha para 
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lhe oferecer o vice-reinado de Portugal, em recompensa da 
sua fidelidade. Não era essa, contudo, a intenção do Arce¬ 
bispo ; desejava ele unicamente a liberdade e a restituição do 
governo à Princesa de Mântua, Mas era preciso interessar 
o Marquês de Vila-Real com poderosos motivos; e estas 
razões que o Arcebispo lhe soube insinuar uma e outra vez, 
de diferentes maneiras, decidiram-no a tomar a chefia da 
conspiração, com o Duque de Caminha, seu filho. 

O Arcebispo, assegurado destes dois grandes senhores, 
conquistou também para seu partido o Inquisidor geral, (') 
seu amigo particular. Êste homem era de especial valia para os 
desígnios do Arcebispo, porque com ele vinham os oficiais 
da Inquisição, gente muitas vezes mais temível às pessoas 
de bem que aos celerados, e muito poderosa entre os portu¬ 
gueses. Levou-o por razões de consciência, lembrando-lhe 
o juramento de fidelidade que haviam prestado ao Rei de 
Espanha, e que não deviam quebrar em proveito de um 
rebelde; talvez mesmo insinuasse outras circunstâncias mais 
interessantes, sugerindo-lhe que porventura não poderiam 
conservar muito tempo os seus cargos no governo de um 
príncipe que gostava de prover todos os empregos com pes¬ 
soas dedicadas. 

Gastou alguns meses recrutando outros conjurados. 
Os principais foram o Comissário da Bula da Cruzada, ( 2 ) o 
Conde de Armamar, ( 3 ) sobrinho do Arcebispo, o Conde de 
Vale de Reis, ( 4 ) D. Agostinho Manuel, António Correia, aquele 
oficial maior de Vasconcelos a quem Meneses vibrara algu- 

0 N. T.— D. Francisco de Castro, bispo da Guarda. 

( s ) N. T. — António de Mendoça. 

( 8 ) N, T. —Rui de Matos de Noronha, l.° conde de Armamar. 

( 4 ) N. T. — Huno de Mendoça, 2.° conde. 
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mas punhaladas quando eclodiu a revolução; Lourenço Pires 
de Carvalho, Tesoureiro-mor do reino; (') todos afeiçoados aos 
espanhóis, a quem deviam cargos e fortuna, e de que só 
esperavam a conservação ou restituição pelo regresso da 
dominação castelhana. 

Também os judeus que, como se sabe, são em grande 
número em Lisboa, e vivem com aparências de cristãos, 
entraram nestes planos. O Rei acabava de recusar somas 
consideráveis que ofereciam para fazer cessar as persegui¬ 
ções da Inquisição e obter, licença de professar públicamente 
a sua religião. O Arcebispo serviu-se habilmente do ressen¬ 
timento em que estavam por esta recusa, para os interessar 
na empresa. Tratou com os principais deles, que se encon¬ 
travam no maior desespero e aflição por terem, com tanta 
infelicidade, desvendado as suas culpas, expondo-se assim a 
todas as crueldades do Santo Ofício. 

Este hábil prelado pôs o terror dêles ao serviço dos seus 
planos; assegurou-lhes a sua protecção junto.do Inquisidor 
geral, que sabia-se agir unicamente às suas ordens: em 
seguida lembrou-lhes que deviam temer uma expulsão geral, 
de um príncipe que afectava tão grande catolicismo; e ao 
mesmo tempo prometeu-lhes, em nome do Rei de Espanha, 
a liberdade de consciência e uma sinagoga no reino, se con¬ 
tribuíssem para restabelecer a sua autoridade. 

A paixão deste Arcebispo era tão violenta que não teve 
vergonha de servir-se dos inimigos de Jesus Cristo, para 
expulsar do trono o seu Rei legítimo: foi porventura a pri¬ 
meira vez que a Inquisição agiu de acordo com a Sinagoga. 

Os conjurados, passando em revista vários planos dife¬ 
rentes, fixaram-se por fim neste, que era o desejo do Arce- 



(■) N. T, — Vedor das Obras Reais, 
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bispo e havia sido concertado com o Primeiro Ministro de 
Espanha: na noite de 5 de Agosto, os judeus lançariam o fogo 
em várias partes do Palácio, e ao mesmo tempo em algumas 
casas da cidade, a fim de reter os populares em seus 
bairros; os conjurados deviam correr ao paço, sob pretexto de 
ajuda contra o incêndio e, no meio da confusão que neces¬ 
sariamente causam estes acontecimentos graves, aproxima- 
rem-se do Rei, e apunhalá-lo; o Duque de Caminha apode- 
rar-se-ia da Rainha e dos Príncipes para alcançar, como 
haviam feito à Princesa de Mântua, a rendição do Castelo; 
ao mesmo tempo deitariam fogo à esquadra; o Arcebispo e 
o Inquisidor geral, com todos os seus oficiais, atravessariam 
a cidade para acalmar o povo e impedi-lo de manifestar-se, 
pelo temor que tem à Inquisição; e o Marquês de Vila- 
-Real tomaria conta do governo, aguardando ordens de 
Espanha. 

Como não tinham a certeza do povo se declarar a seu 
favor, careciam de tropas para o empreendimento. Convie¬ 
ram que se devia obrigar o Conde-Duque a enviar umá forte 
esquadra às costas do reino, pronta a entrar no porto no mo¬ 
mento em que eclodisse a revolta, e avisado dos suces¬ 
sos, a mandar as tropas que tinha na fronteira submeter 
qualquer resistência, 

Era, porém, difícil aos conjurados manter a correspon¬ 
dência necessária com o Primeiro Ministro de Espanha. 


Depois que o Rei soubera que a Vice-Raínha escrevia para 
Madrid, mantinha nas fronteiras guardas vigilantes, que não 
deixavam sair ninguém do reino sem expressa autorisação; 
e não era fácil tentar corromper estes guardas, por se temer 
uma dupla traição, em que t estes por sua vez os traíssem, 
entregando as cartas ou declarando que haviam pretendido 
suborná-los. 
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Por fim, necessitando de mandar notícias ao Ministro 
de Espanha, sem as quais nada podiam empreender, e não 
sabendo de que via servir-se, lançaram as vistas sobre um 
rico mercador de Lisboa, Tesoureiro da Alfândega, que, devido 
ao seu grosso comércio com toda a Europa, tinha autoriza¬ 
ção do Rei para escrever a Castela. 

Este homem, chamado Baeça, (') fazia profissão pública do 
cristianismo, mas era daqueles que em Lisboa se chamam 
cristãos novos, e se suspeita serem observantes das leis da 
religião judaica. Ofereceram-lhe uma soma considerável 
para entrar na conjura, Com isto, junto às exortações dos 
judeus que participavam no segredo, aceitou os oferecimen¬ 
tos e encarregou-se de fazer chegar as cartas ao Conde-' 
-Duque de Olivares. Endereçou o masso ao Marquês de 
Aiamonte, governador da praça fronteiriça de Espanha, certo 
que as suas cartas estariam em segurança logo que saíssem 
de terras de Portugal. 

Este Marquês, próximo parente e amigo da Rainha de 
Portugal, e que estava em negociações com o novo monarca, 
surpreendido ao ver cartas lacradas com o sêío grande da 
Inquisição, dirigidas ao Primeiro Ministro de Espanha, 
abriu-as imediatamente, com receio não fosse alguma denúncia, 
das ligações que mantinha secretamente com o Rei e a Rainha 
de Portugal, e assim descobriu o projecto e plano duma 
conspiração prestes a eclodir contra este, e que seria a perda 
da Casa Real: mandou logo os documentos ao Rei de Portu¬ 
gal. Não se pode descrever o espanto deste monarca ao 
abrir estas cartas, vendo que os seus parentes, um Arcebispo 
e alguns Grandes da sua corte, que pareciam jubilosos com 
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a sua elevação, conspiravam não só contra a sua coroa, mas 
ainda pretendiam tirar-lhe a vida. 

Convocou imediatamente o seu Conselho; e alguns dias 
depois executou-se o que nêle se resolvera. 

O dia 5 de Agosto era o designado para eclodir a cons¬ 
piração, cêrca das onze horas da noite, segundo o plano 
interceptado. Nêsse dia o Rei mandou entrar em Lisboa, às 
dez horas da manhã, todas as tropas aquarteladas nas aldeias 
próximas, sob pretexto de uma revista militar no terreiro do 
Palácio. Por sua própria mão, e secretamente, distribuiu 
algumas cartas fechadas aos fidalgos da sua corte em que 
depunha maior confiança, com ordem expressa de só as 
abrirem ao meio dia, e logo executar pontualmente o que 
nelas se continha. Em seguida, mandou chamar o Arcebispo 
eo Marquês de Vila-Real, sob pretexto de qualquer assunto 
que lhes queria comunicar: prenderam-nos discretamente 
cêrca do meio dia, e um Capitão da Guarda, ao mesmo tempo, 
detinha o Duque de Caminha na praça pública. Aquêles que 
tinham recebido do Rei as cartas fechadas, abrindo-as, 
encontraram ordem para cada um prender um dos conjura¬ 
dos, conduzi-lo a determinada prisão, e guardá-lo à vista até 
nova ordem, Estas medidas foram tão bem estudadas, e 
tão pontualmente executadas que, em menos de uma hora, 
os quarenta e sete conjurados estavam presos, sem que 
algum pudesse ter escapado. 

Os boatos desta conspiração espalharam-se pela 
cidade, e o povo acorreu em massa ao paço, pedindo em 
altos clamores que lhe entregassem os traidores. Ainda 
que o Rei via com prazer a afeição que lhe dedicavam, esta 
multidão, que tão bruscamente se juntara, causou-lhe certa 
apreensão. Temia que o povo se costumasse a esta espécie 
de manifestações, que tem sempre algo de sedicioso. 



Assim, depois de lhes agradecer o cuidado que toma¬ 
vam pela sua vida, e de ter assegurado que os culpados 
seriam punidos, ordenou ao magistrado que os fizesse 
dispersar. 

Contudo, receando diminuição do ódio do povo, que 
passa fàcilmente do furor e da cólera mais violenta contra os 
criminosos, a sentimentos de compaixão, desde que não veja 
neles mais que uns infelizes, este príncipe mandou divulgar 
que os conjurados tinham o desígnio de o assassinar e a 
toda a Família Real, incendiar a cidade, e entregar as suas 
ruínas aos sediciosos como presa; e que a política de 
Espanha, para de futuro evitar todo o receio de novas cons¬ 
pirações e satisfazer plenamente a sua vingança, tinha deci¬ 
dido mandar povoar a cidade por uma colónia castelhana, 
enviar todos os cidadãos para as minas da América, e ali 
sepultá-los vivos nesses abismos, onde deixam morrer tanta 
gente. 

Em seguida nomeou juízes para julgar os conjurados, 
escolhidos do Desembargo do Paço: agregou-lhes dois 
Grandes do Reino, por causa do Arcebispo de Braga, do 
Marquês de Vila-Real e do Duque de Caminha. 

0 Rei ordenou que não se servissem das cartas que 
lhes entregara, a menos que não pudessem de outro modo 
culpar os conjurados, com receio de revelar em Espanha os 
entendimentos com o Marquês de Aiamonte, e por que via 
estas tinham caído em suas mãos. Mas não foi pre¬ 
ciso usar delas para descobrir a verdade. Baeça compro¬ 
meteu-se no interrogatório em todos os pontos principais; e 
este infeliz, submetido a tormento, logo que sentiu as pri¬ 
meiras dores, faltando-lhe a coragem, confessou o crime 
e revelou todo o plano da conjura. Confessou que tinham 
a intenção de matar o Rei, que o palácio da Inquisição estava 


cheio de armas, e que aguardavam apenas resposta do Conde- 
-Duque para executar os seus # desígnios. 

Quási todos os demais conjurados foram submetidos a 
tormento, e os seus depoimentos foram concordes com o do 
judeu. 0 Arcebispo, o Inquisidor geral, o Marquês de Vila- 
-Real e o Duque de Caminha confessaram as culpas, para 
■ evitar as dores; Os juízes condenaram estes dois últimos a 
serem decapitados, os outros enforcados e esquartejados, e 
remeteram ao Rei o julgamento do eclesiástico. 

0 monarca convocou imediata mente o seu Conselho, e 
disse aos seus ministros como temia que a morte de tantas 
pessoas de qualidade, ainda que culpadas, tivesse conse- 
qüências perigosas; os chefes dos conjurados eram das pri¬ 
meiras casas do reino, os seus parentes seriam outros tantos 
inimigos, e a paixão de os vingar fonte infeliz de novas cons¬ 
pirações. A morte do Conde de Egmond, em Flandres, e a 
dos Guises, em França, uma e outra tinham tido resultados 
funestos. 0 perdão a alguns, e um castigo menos rigoroso 
que a morte aos outros, seria a todos simpático, e colocá- 
-los-ia a eles, aos seus parentes e amigos na obrigação de 
agir daí por diante com razões de reconhecimento: entretanto, 
ainda que pendendo ao perdão, tinha-os convocado para 
conhecer das suas opiniões e seguir aquela que se julgasse 
melhor. 

0 Marquês de Ferreira (') foi o primeiro que se pronun¬ 
ciou, e pela execução imediata. Defendeu vigorosamente 
que um Rei nestas ocasiões deve escutar só a justiça; que a 
clemência poderia ter perigosas conseqüências; que se atri¬ 
buiria o perdão a fraquesa do príncipe, ou a receio, dos par¬ 
tidários, em vez de se ver nisso bondade; a impunidade traria 

(■) N. T. — D. Francisco de Melo. 
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desprêso pelo presente governo e daria aos parentes a ousa¬ 
dia de querer arrancá-los da prisão, e talvez levlar o caso 
mais longe; era necessário um exemplo de severidade ao 
assumir a coroa, para intimidar aqueles que pretendessem 
empreender qualquer coisa de semelhante; enfim, que os 
criminosos não eram culpados só contra a pessoa de Sua 
Magestade, mas para com o Estado, que queriam destruir, e 
devia ter mais em consideração a justiça que deve ao povo, 
castigando-os como mereciam, que escutar a sua inclinação 
à clemência, num momento em que a conservação da pessoa 
real e a segurança pública eram interesses inseparáveis, 

Todo o Conselho foi da mesma opinião, o Rei acedeu, 
e a sentença executou-se no dia seguinte. 0 Arcebispo de 
Lisboa quis salvar um dos seus amigos: foi pedir o seu 
perdão à Rainha, e fê-lo com a confiança de um homem que 
crê nada se poder recusar aos seus serviços. Mas a Rainha, 
que compreendera a justiça e a indispensável necessidade 
do castigo, e que uma distinção desta natureza irritaria os 
parentes e amigos dos outros conjurados, persuadida que 
pode haver actos de clemência muito injustos, soube neste 
momento afastar a sua tendência ao perdão, em prol da 
justiça. Apenas disse ao Arcebispo, num tom que não 
admitia réplica: “Senhor Arcebispo, a maior graça que 
podeis esperar de mim, àcêrca do que me pedis, é esquecer 
que me haveis falado,,. 

O Rei, querendo poupar o clero do reino, e sobretudo 
a Cúria romana que, em atenção à Casa da Áustria, se recu¬ 
sava a receber os seus embaixadores, comutou a pena do 
Arcebispo e do Inquisidor geral em prisão perpétua. Anun¬ 
ciou-se pouco depois que o Arcebispo morrera de doença, 
acidente vulgar em certos presos do Estado que a Política 
não permite subir ao cadafalso. Muito tempo, na corte de 
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Madrid não se soube explicar porque modo o Rei de Por¬ 
tugal descobrira esta conspiração, e só por uma outra con¬ 
jura que se tramou ao mesmo tempo contra o Rei de Espa¬ 
nha, veio ao conhecimento deste príncipe quem mandara a 
Lisboa as primeiras denúncias dos planos do Arcebispo 
de Braga. 

O Rei de Portugal mantinha sempre, como dissemos, 
estreitos entendimentos com os inimigos da monarquia espa¬ 
nhola. Os seus portos estavam abertos às frotas da França 
e da Holanda; tinha um Residente em Barcelona, e junto dos 
revoltosos da Catalunha; e procurou levantar novas dificul¬ 
dades no próprio coração da Espanha, que não permitissem 
a Filipe IV prestar maior atenção aos negócios de Portugal. 
O novo monarca tinha já lançado algumas sementes de rebe¬ 
lião no ânimo do Duque de Medina-Sidónia, seu cunhado. 
O Marquês de Aiamonte, fidalgo castelhano e confidente de 
ambos, acabou de seduzi-lo. Era este próximo parente da 
Rainha de Portugal e do Duque de Medina; os seus domínios, 
na foz do Guadiana e próximos das fronteiras de Portugal, 
favoreciam o trato secreto que mantinha com esta côrte; e 
esperava acrescentar a sua fortuna e elevar-se com estas 
duas Casas. Era homem valente, empreendedor, inimigo 
do Ministro, e dotado daquela indiferença pela vida neces¬ 
sária em tão altas empresas. Escreveu secretamente ao 
Duque de Medina-Sidónia, felicitando-o pela descoberta da 
conjuração do Arcebispo, que intentava assassinar sua 
irmã e toda a Casa Real; e insinuava-lhe como devia desejar 
que o novo monarca conservasse uma coroa que havia de 
passar aos seus sobrinhos; Portugal, visinho de Castela, 
assegurava-lhe asilo em tempos infelizes, e sobretudo durante 
o ministério do Conde-Duque, cuja política soberba e abso¬ 
luta só pretendia abater os Grandes. Acrescentou duvidar 
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que o Ministro, ainda que seu parente, o conservasse por 
muito tempo no govêrno-de uma grande província, tão pró¬ 
xima de Portugal; era caso digno de ser pensado, e se qui¬ 
sesse saber as reflexões que de sua parte fizera, lhe man¬ 
dasse um emissário de confiança com quem pudesse abrir-se 
sem receio. 

O Duque de Medina-Sidónia, por natureza vão e 
orgulhoso, e que vira a elevação do cunhado com dis¬ 
farçada inveja, compreendeu bem que a carta do Marquês 
escondia mais altos desígnios. 

Mandou imediatamentè a Luís de Castilha, seu confi¬ 
dente, tratar com ele. O Marquês, lida a credencial, abriu-se 
sem dificuldade, e depois de notar a facilidade com que o 
Duque de Bragança se apoderara da coroa de Portugal, dis¬ 
se-lhe que o Duque de Medina não encontraria mais pro¬ 
pícia ocasião para assegurar a grandeza da sua Casa, e tor- 
ná-la independente da coroa de Espanha. 

Lembrou-lhe que o Rei estava exausto pela guerra que 
mantinha há muito tempo contra a França e a Holanda; só a 
Catalunha retinha as suas principais forças; era preciso 
revoltar a Andaluzia e levar a guerra até ao coração do reino; 
o povo, sempre ávido de novidade, e esmagado de impostos, 
mudaria de soberano com prazer; o Duque de Medina não 
era menos amado no seu govêrno, que o de Bragança em 
Portugal; devia simplesmente chamar à sua facção os gover¬ 
nadores locais, que lhe eram subordinados, sem contudo lhes 
confiar o segredo dos seus desígnios; que provesse partidá¬ 
rios seus nos cargos mais importantes; depois seria fácil 
apoderar-se dos galeões que a todo o instanfe se esperavam 
vindos das índias; o dinheiro de que vinham carregados ser¬ 
viria para manter a guerra; e para auxiliar a execução deste 
projecto, o Rei de Portugal mandaria a Cadiz, de acordo com 
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ele, uma esquadra considerável, composta de navios seus e 
dos aliados, com tropas de desembarque que acabariam de 
submeter aquêles que se obstinassem em manter uma fideli¬ 
dade inútil ao Rei de Espanha. 

O confidente do Duque de Medina dando-lhe conta da 
sua viagem, êste fidalgo deixou-se fascinar pelo explendor 
de uma coroa. Era senhor de fôrças de terra e mar, como 
Capitão General do Mar e Governador de toda a província: 
era, por si, senhor de muitas cidades e grandes terras : tudo 
isso lhe conferia uma autoridade quási absoluta; e julgou, 
aos primeiros impulsos da sua ambição, que só lhe faltava a 
vontade de ser Rei para colocar uma coroa na cabeça e não 
reconhecer superior na Andaluzia. 

Sem demora mandou de novo Luís de Castilha ao Mar¬ 
quês de Aiamonte, para lhe assegurar que participava nos 
seus planos, e combinar com ele medidas mais concre¬ 
tas, sobretudo nas relações com a côrte de Portugal. Ao 
mesmo tempo procurava assegurar-se dos seus partidários 
e criar novos adeptos. Deixava escapar algumas queixas 
contra o govêrno, lastimava os soldados a quem não paga¬ 
vam, e o povo sobrecarregado de impostos. 

O Marquês de Aiamonte, ciente destas disposições, 
tratou logo de reduzir os seus projectos a um plano certo e 
determinado. Era preciso falar com o Rei de Portugal : o 
Marquês, muito conhecido nas regiões fron¬ 
teiriças, não se atreveu a passar a êste reino. 
Lançou as suas vistas, para tão delicada mis¬ 
são, sobre um monge intrigante, sempre ligado 
aos seus interêsses, cujo hábito, respeitado neste país da 
Inquisição, disfarçava a sua actividade. Êste religioso da 
Ordem de S. Francisco, chamado Fr. Nicolau de Velasco, 
passou a Castro Marim, primeira vila portuguesa, sob pre- 
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texto de vir tratar do .resgate dum castelhano prisioneiro. 
O Rei de Portugal, de concerto com o Marquês de Aiamonte, 
mandou prendê-lo como espião;, trouxeram-no a Lisboa, 
carregado de ferros, criminoso que os ministros queriam pes¬ 
soalmente interrogar. Lançaram-no no cárcere, guardado 
com aparente severidade: soltaram-no pouco depois, alegan¬ 
do-se que viera apenas para tratar da libertação do oficial 
espanhol; autorizaram-no até a vir solicitá-la ao paço, afim 
de poder conferenciar com os ministros sem se tornar sus¬ 
peito aos espiões secretos da corte de Madrid. 

O Rei falou com ele algumas vezes e prometeu-lhe, em 
recompensa, uma mitra. O franciscano, ofuscado por esta 
esperança, não saía do paço; fazia corte à Rainha e assediava 
os ministros: participava mesmo nas intrigas dos cortesãos. 
Queria que soubessem do crédito e favor de que gosava; e 
sem revelar expressamente o objecto da sua negociação, traía 
o segredo pelas maneiras faustuosas e indiscretas. 

O cortesão, atento e sempre invejoso de favoritismo 
nascente, em breve descobriu que a sua prisão não fora mais 
que pretexto para se introduzir na corte. Sugeriam-se várias 
conjecturas acêrca do objecto da sua viagem; e um caste¬ 
lhano preso em Lisboa, penetrou o segrêdo. 

Este espanhol, chamado Sancho, era criatura do Duque 
de Medina-Sidónia; servia de Tesoureiro do Exército antes 
da última revolução. O novo monarca mandara-o prender, 
como a todos os castelhanos que então se encontravam em 
Lisboa, e gemia em duro cativeiro. Logo que soube do cré¬ 
dito do franciscano, a sua naturalidade e conduta, desconfiou 
que ele estava na corte preparando alguma intriga, e nesta 
suspeita formulou o projecto de alcançar a liberdade. 

Escreveu ao religioso implorando a sua protecção, 
em termos respeitosos e lisonjeiros da sua vaidade. Lamen¬ 
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tava nesta carta que o Rei de Portugal retivesse tanto tempo 
em dura prisão um servidor e criatura do Duque de Medina, 
seu cunhado; e para dar verosimilhança ao que dizia, man¬ 
dou ao franciscano grande número de cartas que tinha rece¬ 
bido dêste Senhor antes da revolução, nas quais lhe reco¬ 
mendava diferentes negócios, com a confiança e superioridade 
da sua estirpe e da protecção com que o honrava. 

O frade respondeu a Sancho em poucas palavras, 
dizendo não conhecer melhor recomendação que os interesses 
dos que pertenciam à casa do Duque de Medina, que ia 
procurar alcançar-lhe a liberdade, e unicamente recomendava 
segrêdo. O hábil castelhano, para se tornar menos suspeito, 
esperou algum tempo o resultado destas promessas. Escre¬ 
veu-lhe depois, informando-o que gemia no cativeiro há sete 
meses; que o ministro de Espanha parecia tê-lo esquecido; 
não se falava do seu resgate nem de troca, e só dos seus 
esforços esperava a liberdade. 

O monge, que queria alcançar novos méritos junto do 
Duque de Medina com a liberdade de Sancho, pediu-a ao Rei,, 
e obteve-a. Foi em pessoa tirá-lo da prisão e ofereceu-lhe 
a inclusão no passaporte que o monarca concedera a alguns 
criados da Duquesa de Mântua, que regressavam a Madrid. 

Mas o astucioso castelhano respondeu-lhe que a cidade 
de Madrid se tornara para êle terra estranha; qué não podia 
aparecer na corte sem expôr-se a nova prisão; o Minis¬ 
tro, severo e inexorável, não deixaria de lhe pedir contas 
rigorosas do exercício das suas funções, apesar da caixa ter 
sido roubada durante a revolução, e de não lhe terem deixado 
os livros de registo. E acrescentou, para captar o franciscano, 
que a sua única aspiração era servir o Duque de Medina, seu 
amo, e que êste Senhor era bastante poderoso para lhe asse¬ 
gurar a fortuna, sém ter de sair da Andaluzia. 
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0 religioso, necessitando de uma via segura para dar 
conta das suas negociações ao Marquês de Aiamonte, e 
receber novas ordens, lançou as vistas sobre o castelhano» 
que afectava inviolável dedicação aos interesses do Duque 
de Medina: conservou-o algum tempo junto de si, sob pre¬ 
texto de lhe conseguir passaporte, mas de facto para o obser¬ 
var e assegurar-se da sua fidelidade. As relações freqüentes 
que mantinham criou insensivelmente estreita ligação entre 
ambos. 0 castelhano, mais hábil, soube servir-se dela para 
arrancar ao franciscano o segredo, que lhe descobriu por 
vaidade. Êste religioso, afim de o persuadir da extensão 
do crédito de que gozava e da consideração que tinham por 
ele, não pôde deixar de dizer-lhe que em breve o veria com 
outros trajes; que lhe estava prometido um bispado e não 
desesperava até de se ver revestido da púrpura romana- 
Sancho, para dele saber o resto do segredo, afectava não 
o acreditar. A aparente incredulidade feriu o franciscano: 

"E que dirás”, acrescentou “quando vires uma coroa na ca¬ 
beça do Duque de Medina?” Sancho, com fingidas dúvidas, 
levou-o pouco a pouco a uma confissão completa dos seus 
desígnios. 0 monge confessou-lhe por fim que estava encar¬ 
regado de uma negociação em que entravam reis; que breve 
veria o Duque de Medina soberano de Andaluzia; que o Mar¬ 
ques de Aiamonte dirigia esta grande combinação; a êste 
fidalgo castelhano devia o Rei de Portugal a descoberta da 
última conspiração; as Espanhas iam mudar inteiramente 
de aspecto; e à sua parte poderia assegurar-lhe uma fortuna 
considerável se quisesse encarregar-se de entregar ao Duque 
e ao Marquês umas cartas que ele lhe confiaria. 

Sancho, satisfeito por ver-se senhor de segredo tão , I 

importante, renovou-lhe os protestos que várias vezes fizera, 
de dedicação à causa do Duque de Medina. Guardou as 


cartas do franciscano e assegurou-lhe que, se julgassem con¬ 
veniente, ficaria bem recompensado se ele próprio trouxesse 
a resposta. Partiu para Andaluzia, mas mal chegou a terras 
de Espanha, tomou o caminho de Madrid e, chegando, pro¬ 
curou logo o Ministro a quem mandou dizer que Sancho, 
tesoureiro de Portugal, fugido das prisões do usurpador, tinha 
um negócio de importância a comunicar-lhe. 

O Conde-Duque, naturalmente soberbo e de difícil 
acesso, mandou-lhe dizer que voltasse nos dias de audiên¬ 
cia. Sancho, assim despedido duramente, protestou. Que 
precisava absolutamente falar-lhe; era caso de salvação da 
monarquia; e tomava o céu por testemunha da sua fideli¬ 
dade e diligência em prevenir o Ministro. 

A sua alocução veemente foi comunicada ao Conde- 
-Duque, que o mandou entrar. Sancho lançou-se aos seus 
pés, e disse-lhe que o Estado estava salvo, visto que pudera 
chegar à sua presença. Deu-lhe conta da maneira como 
fora aprisionado na última revolução; talou em-seguida da 
conjura do Duque de Medina -Sidónia; descreveu-lhe todos 
os projectos, os entendimentos com o Rei de Portugal, 
o desígnio de se apoderar dos galeões, entregar Cadiz aos 
inimigos da coroa e voltar contra o próprio Rei as armas 
que comandava em Andaluzia, pondo-as ao seu serviço; e 
a fim de justificar as suas relações, entregou-lhe várias cartas 
do franciscano, escritas em cifra, para o Marquês de Aia¬ 
monte e para o Duque de Medina, contendo o plano da 
conspiração. 

O Conde-Duque ficou de comêço consternado com tão 
surpreendente nova: durante algum tempo não disse palavra, 
mas retomando a serenidade, afectou uma expressão mais 
agradável que de ordinário: louvou Sancho pela fidelidade 
ao Rei, e acrescentou que êle merecia uma dupla recompensa, 
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por ter descoberto tão perniciosos planos e por não ter hesi¬ 
tado em revelá-los ao mais próximo parente do próprio chefe 
da conjura. 

Mandou-o depois levar para um quarto isolado, com 
ordem de não o deixarem comunicar com pessoa alguma, e 
procurou logo o Rei, a quem deu conta de quanto acabava 
de saber, apresentando-lhe ao mesmo tempo as cartas do 
franciscano. 

Filipe ficou perplexo com tão negra traição. Havia 
muito tempo que o extraordinário orgulho dos Gusmões lhe 
era suspeito e odioso; e pensando ao mesmo tempo na perda 
recente de Portugal, que atribuía à ambição da Duquesa de 
Bragança, não pôde deixar de dizer ao seu ministro, numa 
espécie de repreensão, que todas as infelicidades da Espanha 
provinham da sua Casa. 

Êste príncipe não era isento de penetração e delicadeza 
de ânimo; mas amava os prazeres e detestava os negócios do 
Estado; tôda a atenção lhe era custosa: e de boa vontade 
abandonaria uma parte dos seus domínios, desde que lhe 
permitissem inteira ociosidade. Assim, desvanecida a cólera, 
restituiu ao Conde-Duque as cartas do religioso, sem as 
abrir; e ordenou-lhe que as fizesse examinar por três conse¬ 
lheiros de Estado, que depois dariam seu parecer. 

Era tornar o Ministro juiz da questão: escolheu três 
criaturas suas para instruir o processo: Sancho foi interro¬ 
gado várias vezes. Era preciso que falasse em defesa do 
Duque de Medina, a quem o Ministro queria salvar. Mandou-o 
chamar antes que comparecesse à presença dos sindicantes, 
e afectando maneiras de plena confiança de que os Grandes 
sabem servir-se para ofuscar e conquistar aquêles de que 
necessitam, disse-lhe: “Meu caro Sancho, como poderemos 
justificar o Duque de Medina de uma acusação que se funda 


apenas nas cartas de um monge desconhecido, provavelmente 
corrompido pelos nossos inimigos para tornar suspeita a 
fidelidade do Duque, que tão bem serve a el-Rei na sua pro¬ 
víncia de Andaluzia?,, 

Sancho, convencido da verdade da sua delação, e 
temendo talvez, diminuindo-a, privar-se da recompensa que 
esperava, sustentou sempre com grande firmeza que havia 
uma conspiração organizada contra o Estado, de que o Duque 
era o chefe, e o Marquês de Aiamonte o principal negociador; 
tinha visto cartas nas mãos do franciscano, e infalivelmente 
se veria a Andaluzia revoltada, se a tempo não se preve¬ 
nissem os maus desígnios do governador da província. 

O Ministro, que não desejava a questão aprofundada, 
esperou algum tempo antes de falar ao Rei. Disse ao 
príncipe que tinhatn decifrado as cartas do frade, claramente 
subornado para perder o Duque de Medina; o próprio 
Sancho podia ter sido enganado por êste religioso intrigante; 
não se mostravam nem cartas do Duque, nem testemunhas 
que formalmente depusessem contra ele; tôda a acusação 
fundava-se em cartas que bem podiam ser obra da calúnia; 
no entanto, como tôda a precaução é pouca em negócio de 
tanta monta, julgava prudente afastar o Duque do seu governo, 
onde não seria fácil prendê-lo, mandar tropas para Cadiz, 
com um novo Comandante, e ao mesmo tempo apoderar-se 
da pessoa do Marquês de Aiamonte. Se fossem julgados 
criminosos, o Rei poderia então usar de todos os rigores da 
justiça. Os conselhos do Ministro eram leis, mais impe¬ 
riosas ainda para o príncipe que para os seus vassalos. 
Filipe, que não gostava do derramamento de sangue, de 
ânimo bom e preguiçoso, entregou-lhe a resolução do caso. 

O Conde-Duque mandou logo a D. Luís de Haro, seu 
sobrinho, com ordem de dizer ao Duque que, inocente ou 
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culpado, viesse imediatamente à corte; que tinha assegurado 
o perdão, se fôsse criminoso, mas estaria perdido se demo¬ 
rasse um só instante em cumprir as ordens do Rei. 

Um outro enviado prendia ao mesmo tempo o Marquês 
de Aiamonte, e o Duque de Ciudad Real entrava em Cadiz, à 
frente de cinco mil homens, 

O Duque de Medina ficou sucumbido com esta notícia. 
Não tinha outro caminho a seguir, senão obedecer ou fugir 
para Portugal. Mas a idéia de passar o resto da sua vida 
proscrito e em país estrangeiro, parecia-lhe indigna de um 
homem da sua qualidade. Não via lugar para si em Portugal, 
e como sabia o poder absoluto que o Conde-Duque exercia 
sôbre o ânimo do Rei, resolveu entregar-se nas mãos do 
Ministro. Partiu, e com grande diligência, para que esta 
pronta submissão dispusesse o Rei a acreditar na sua ino¬ 
cência, ou a perdoar-lhe se culpado. 

O Duque dirigiu-se logo a casa do Ministro e, recebidas 
novas garantias de perdão, revelou-lhe o plano da conjura, 
do que lançou toda a responsabilidade sôbre o Marquês de 
Aiamonte, O Ministro conduziu-o secretamente aos apo¬ 
sentos do Rei; o Duque lançou-se-lhe aos pés, que molhou 
com as suas lágrimas, e nesta postura humilhante confessou 
o crime e em têrmos comovedores pediu perdão. O Rei, 
por natureza bondoso, deixou-se enternecer: juntou as suas 
lágrimas às do Duque, e disse que lhe perdoava visto o seu 
arrependimento e as solicitações do Conde-Duque de Oliva- 
res: e despediu-o em seguida. 

Mas como não era conveniente expô-lo a nova tentação 
em tão delicada conjuntura, teve ordem de se conservar na 
corte. Confiscaram-se até alguns dos seus grandes bens, 
que apenas tinham servido para lhe inspirar sentimentos de 
independência, e o Rei nomeou um governador e guarnição 


f. para San Lucar de Barrameda, residência habitual dos Duques 

j de Medina-Sidónia. 

O Ministro, afim de persuadir o Rei do sincero arrepen¬ 
dimento do seu parente, propôs a êste Senhor que desafiasse 
i em duelo ao Duque de Bragança. 

O Duque de Medina, de comêço, ficou surpreendido 
com semelhante.proposta: objectou ao Ministro que as leis 
divinas e humanas proíbem o duelo. Mas como viu o 
Conde-Duque teimar nesta opinião, acrescentou que lhe 
custaria muito chegar a tais extremos com o cunhado, a 
menos que o Rei alcançasse uma bula do Papa, isentando-o 
da excomunhão maior com que a Igreja pune os duelistas. 
i O Ministro retorquiu-lhe que não era a ocasião de se prender 

com semelhantes escrúpulos; devia cuidar em merecer o 
perdão por um acto espectaculoso, que convencesse o público 
da sua inocência em entendimentos com os rebeldes ; e acres¬ 
centou que se não quisesse bater-se, bastava não negar o 
desafio que publicava em seu nome. O Duque, compreen¬ 
dendo que se lhe exigia uma simples comédia para divertir 
o povo, consentiu no desafio: o próprio Conde-Duque redi¬ 
giu o documento. Mandaram-se espalhar grande número 
de exemplares em toda a Espanha, em Portugal, e até em 
muitas cortes da Europa. Registamos aqui êsse texto sin¬ 
gular, mais próprio de um Cavaleiro-Errante que de um 
Grande de Espanha, de um Senhor investido de tão altas 
dignidades: 

“D. Gaspar Alonso Perez de Guzman, Duque de Medina- 
-Sidónia, Marquês, Conde e Senhor de San Lucar de Barra¬ 
meda, Capitão-General do Mar Oceano, Costas de Andaluzia 
e Armadas de Portugal, Gentilhomem da Camara de S. M. 
Católica, que Deus guarde. 

“Digo eu que assim como a todos é coisa notória a trai- 
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ção de João de Bragança, outrora Duque, se saiba também a 
detestável intenção com que pretendeu provocar a infideli¬ 
dade da fidelíssima Casa de Guzman, a qüal por tantos 
séculos tem permanecido, e permanecerá no futuro, em obe¬ 
diência ao seu Rei e Senhor, selada com o sangue de tantos 
dos seus, para tal fim derramado. Este tirano sugeria aos. 
príncipes estrangeiros, e aos portugueses iludidos que seguem 
o seu partido, para fazer valer sua maldade, dispô-los a 
seu favor e colocar- me mal, ainda que debalde, no ânimo do 
meu Senhor (que Deus guarde), que eu era de sua facção: 
fundando e estabelecendo a sua conservação no rumor que 
fazia correr, e com o qual enganava a todos, julgando que se 
pudesse fazer valer esta asserção, de levar o Rei de Espanha 
a duvidar da minha fidelidade no seu serviço, não encontra¬ 
ria da minha parte uma tão grande oposição como se mani¬ 
festa em todos os seus desígnios. E para o alcançar serviu-se 
de um religioso, que tinha sido enviado pelo governo da 
cidade de Aiamonte a Castro Marim, em Portugal, tratar da 
libertação de um prisioneiro, o qual religioso, levado preso a 
Lisboa, aí foi induzido a dizer que eu era de seu partido, e 
revejou para este fim algumas cartas que o confirmavam, e 
em que eu daria livre entrada e favor a todos os exércitos 
estrangeiros que viessem às praias de Andaluzia. 

“Tudo isto afim de facilitar o socorro que pedia dos prín¬ 
cipes estrangeiros. Prouvesse a Deus que assim fosse! 
Daria todos por testemunhas do meu zelo e da perda dos 
seus navios, que. teria sofrido em virtude das ordens que 
deixara, se tivessem empreendido qualquer acção semelhante. 

“Eis algumas das minhas razões: mas o principal motivo 
do meu desprazer é que sua Mulher seja do meu sangue, o 
o qual, corrompido por esta rebelião, eu quero derramar, e 
sinto-me obrigado para com meu Rei e Senhor a mostrar-lhe 


por este meu acto, o sentimento que tenho pela satisfação 
que, mostra da minha fidelidade, e dá-la igualmente ao 
público para lhe desvanecer as dúvidas que pudesse porven¬ 
tura conceber das falsas impressões que lhe transmitiram. 

Por isso desafio ao dito João de Bragança, outrora 
Duque, por ter falseado a fé que deve ao seu Deus e ao seu 
Rei, e chamo-o a combate singular, corpo a corpo, com 
padrinho ou sem padrinho, o que deixo à sua escolha, assim 
como a do género de armas. 

O lugar será próximo de Valência de Alcântara, onde 
são os limites dos reinos de Portugal e de Castela, e aí 
esperarei oitenta dias, a começar no l.° de Outubro e a ter¬ 
minar em 19 de Dezembro do ano presente: nos vinte últi¬ 
mos dias estarei em pessoa na dita praça de Valência, e no 
dia que ele marcar, aguardarei nesse lugar limítrofe. O qual 
tempo, ainda que longo, eu dou ao dito tirano, afim de que 
o possa saber, como a maior parte dos reinos da Europa e 
toda a gente. Com condição que dará seguro aos cavaleiros 
que eu lhe enviar, uma légua a dentro de Portugal, como 
eu o darei àqueles que me mandar da sua parte, uma légua 
a dentro de Castela; e faço a promessa de então lhe fazer 
ouvir claramente a infâmia da acção que cometeu. Que se 
faltar à obrigação de Fidalgo, de responder ao desafia que 
lhe faço, para exterminar este fantasma pelos únicos meios 
que me restarão, vendo que êle não tem a coragem de vir a 
'este combate, e de me mostrar tal qual sou, e sempre foram os 
meus ao serviço dos seus Reis, como os seus, pelo contrário, 
foram traidores; ofereço desde já, com aquiescência de S. 
M. Católica (que Deus guarde), àquele que o matar, a minha 
cidade de San Lucar de Barrameda, sede principal dos Duques 
de Medina-Sidónia. E, prostrado aos pés de Sua dita Mages- 
tade, que nesta ocasião me não concede o comando dos seus 
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exércitos porque é mister uma prudência e moderação que a 
minha cólera nesta ocorrência não permite, e me consente, 
porém, que a sirva com minha pessoa e mil cavalos dos meus 
vassalos, afim de, firmando-me somente na minha coragem, 
não só sirva à restauração de Portugal e punição deste 
rebelde, mas que a minha pessoa e a dos meus homens, em 
caso que recuse o meu desafio, possam trazer, morto ou pri¬ 
sioneiro, êste homem aos pés da Sua dita Magestade; para 
nada deixar esquecido de quanto pode a minha dedicação, ofe¬ 
reço uma das melhores cidades dos meus estados ao primeiro 
governador ou capitão português que entregar alguma praça 
da coroa de Portugal, por menos valiosa que seja, ao serviço 
de S. M. Católica. E ficarei sempre mal satisfeito do que 
fizer pela Sua dita Magestade, porquanto tudo que possuo • 
tenho de Ela e lhe devo, e aos seus gloriosos Antepassados. 
Feita em Toledo, a 20 de Setembro de 1641,,. 

0 Duque de Medina, em execução do seu desafio, não 
deixou de comparecer no campo da batalha, completamente 
armado, e escoltado por D. João de Garray, Mestre de Campo 
General das tropas espanholas. Fizeram-se todas as cha¬ 
madas e proclames do estilo, sem que alguém aparecesse da 
parte do Rei de Portugal. Êste príncipe era demasiado pru¬ 
dente para armar em personagem da comédia; e ainda que o 
caso fosse mais sério, não convinha a um soberano medir-se 
com um vassalo do seu inimigo. * 

Enquanto o Ministro de Espanha divertia o público com 
êste vão espectáculo, pensava ao mesmo em fazer recair 
sobre o Marquês de Aiamonte a indignação do monarca e 
todo o rigor das leis. Êste fidalgo fora prêso: era preciso 
arrancar-lhe uma confissão do seu crime. Acenou-lhe com 
a esperança do perdão, e mandou-lhe dizer que só dêle 
dependia alcançar, como o Duque de Medina, a clemência 
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do melhor rei do mundo; mas que os soberanos, semelhantes 
a Deus, de que são na terra a imagem viva, só concedem o 
perdão das faltas ao sincero arrependimento e a uma con¬ 
fissão ingénua daqueles que tenham faltado aos seus deveres. 

O Marquês seduzido por estas promessas e sobretudo 
pelo exemplo do Duque, seu cúmplice, assinou tudo o que 
quiseram. Serviram-se da sua própria confissão para lhe 
instaurar o processo: foi condenado à pena última. Os juizes 

„ „ „ , pronunciaram a sentença à noite: escutou-a 

De Beilo Lusit. . , , ...,., , 

I 2 p 180 com surpreendente tranquilidade, sem se quei¬ 

xar nem do Duque nem do Ministro. Ceou 
em seguida, como de costume, e passou toda a noite num 
sono profundo. Foi preciso que os juizes o mandassem 
acordar para ir ao cadafalso: sem dizer uma única palavra, 
morreu com firmesa digna da melhor ocasião. 

Tal foi o fim de uma conspiração de que o Rei de Espa¬ 
nha só escapou por um feliz acaso, ou, para melhor dizer, 
por desígnio da Providência que não permite que todos os 
crimes sejam bem sucedidos. 

O Rei de Portugal, vendo o plano desfeito, tratou uni¬ 
camente de manter-se no trôno pela força e pelo auxílio dos 
seus aliados. 

A França ajudou-o poderosamente: esta coroa consi¬ 
derava um acto meritório proteger o ramo mais antigo da 
raça dos seus Reis; e, além disso, esta guerra estrangeira 
provocava uma útil diversão, e retinha uma parte das for¬ 
ças de Espanha. 

Os portugueses alcançaram algumas vitórias contra 
os espanhóis, que sempre afastaram das suas fronteiras. 
O Rei de Portugal poderia mesmo ter invadido Castela, se 
tivesse generais mais hábeis e um corpo de exército regular, 
mas a maior parte das suas tropas eram de milícias, mais 
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para incursões que para manter uma campanha: a este prím- 
cipe faltavam mesmo muitas veies os fundos necessários 
para lhes pagar. Ao cingir a coroa abolira a maior parte dos 
impostos, afim de se tornar mais popular, e seria perigoso 
restabelecê-los ao principiar um novo governo. Hão deixou, 
contudo, de sustentar guerra contra, os espanhóis durante 
dezassete anos. 

A Espanha não tinha então melhores generais que Por¬ 
tugal. Uma e outra nação manteve-se mais por fraquesa do 
partido contrário, que por suas próprias forças; e o esgota¬ 
mento financeiro de Filipe IV no fim do seu reinado, valeu 
urna fortuna imensa ao novo Rei de Portugal. 

Este príncipe morreu a 6 de Novembro do ano de 1656. 
À falta de virtudes mais brilhantes, os portugueses fazem o 
elogio da sua piedade e moderação. 

Os historiadores imparciais criticam a pouca coragem e 
extrema desconfiança da sua própria pessoa e dos outros; 
que era dificilmente acessível aos grandes, familiar e franco 
só com os seus antigos criados, e sobretudo com o seu con- 
, fessor. A conseqüência que parece resultar da sua conduta 
é êste príncipe, tão pouco aguerrido e sempre ocupado em 
exercícios devotos, possuir antes as boas qualidades de um 
simples particular, que as virtudes de um grande Rei, e 
dever a coroa à extrema animosidade dos portugueses contra 
os espanhóis, e à habilidade da Rainha, sua mulher, em ser¬ 
vir-se deste ódio para elevação da sua Casa. O Rei, seu 
marido, nomeou-a Regente em testamento, persuadido que 
aquela que por sua coragem o tinha leyantado ao trono, 
saberia bem manter-se durante a menoridade dos seus filhos. 
Eram eles três, dois filhos e uma filha. O mais velho, cha¬ 
mado D. Afonso, tinha perto de 13 anos quando lhe sucedeu, 
jovem príncipe de natureza sombria, paralítico de metade do 
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corpo. O Infante D. Pedro, seu irmão, tinha apenas 8 anos; 
e a Infanta D. Catarina, mais velha que ambos, nascera antes 
da revolução. 

D. Afonso foi apresentado ao povo e proclamado Rei 
com as solenidades próprias; no mesmo dia a Rainha tomou 
conta da regência do Estado. Teria esta princesa gostado de 
assinalar o começo do seu govêrno por uma acção brilhante, 
mas os generais eram mais soldados que capitães: não havia 
em Portugal um único capaz de fortificar uma praça, ou de 
dirigir um cêrco. O Conselho não tinha ministros mais hábeis: 
uns perdiam-se em longas dissertações sobre as necessidades 
do Estado, em vez de procurar remediá-las; outros, não aten¬ 
tando nas pequenas forças do reino, arquitectavam vastos 
planos. E deste Conselho em geral não saíam mais que 
projectos mal concertados, seguidos de pior sucesso. 

Daí as perdas consideráveis que os portugueses tiveram 
|657 diante de Olivença e de Badajoz, de que foram obri¬ 
gados a levantar o cêrco. Por outro lado, surgiram 
complicações com os holandeses por causa do comércio das 
índias, e a França, depois da paz nos Pirenéus, pareceu 
desinteressar-se da sua sorte. 

A Rainha via-se sem uma aliança estrangeira, sem 
tropas disciplinadas e sem generais hábeis: mas pode 
dizer-se que tudo encontrou na grandeza da sua coragem. Não 
a afligiu o peso dos negócios do Estado: a clarividência e o 
seu ânimo grande a tudo acudiam. Fora necessária, diga¬ 
mos assim, uma regência tão agitada para se manifestarem 
as notáveis qualidades desta princesa. 

Chamou a si toda a autoridade do Conselho; lia os 
despachos, nada escapava aos seus cuidados e previdência; 
lançou as suas vistas por todas as cortes da Europa, de que 
pudesse alcançar algum auxílio. 

7 
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Foi por esta sua nobre acção que, em primeiro lugar, 
deu a Portugal os meios de resistir a todas as forças de 
Espanha. Mas, como sentia a necessidade de tropas estran¬ 
geiras para enquadrar as suas, e sobretudo de um hábil 
general, escolheu a Frederico, Conde de Schomberg, capitão 
célebre já pelo seu valor e capacidade. A princesa teria 
preferido confiar-lhe o comando supremo dos exércitos, mas 
era preciso poupar o orgulho dos Governadores das Armas, 
que não consentiriam fàcilmente em receber ordens de um 
chefe estrangeiro. 

E assim o Conde de Soure ('), embaixador em França, 
tratou por sua ordem com o Conde de Schomberg, acordando 
que de começo passasse a Portugal na simples qualidade de 
Mestre de Campo General, mas que assumiria o comando se o 
Governador das Armas morresse ou abandonasse o seu cargo. 

O Cond.e partiu para Lisboa com oitenta oficiais, capi¬ 
tães e subalternos, e mais de quatrocentos cavaleiros, todos 
soldados veteranos, capazes de instruirem outros e coman¬ 
dá-los. 

Passou por Inglaterra e avistou-se com o Rei Carlos II, 
lggl há pouco restaurado no seu trono. Tinha ordens 
secretas da Regente para ver se este príncipe protes¬ 
tante consentiria em desposar a Infante de Portugal. O Conde 
cumpriu com habilidade e sucesso a sua missão. Sugeriu 
as vantagens desta aliança ao Rei e a Hyde, Chanceler da 
Grã-Bretanha. 

A Rainha, assegurada da disposição favorável, enviou 
àquele reino o Marquês deSande ( 2 ) para continuar as negocia- 


F) N. T. — D. João da Costa, já referido a pág. 47. 

(V N.T.-Francisco de Melo e Tôrres, l.° Marquês de Sande e 
Conde da Ponte. 


ções. O Rei de Espanha, prevendo as conseqüências, 
empregou todos os meios de se lhe opor. Ofereceu três milhões 
a Carlos, se quisesse desposar uma princesa protestante, e o 
seu embaixador propôs-lhe as princesas da Dinamarca, de 
Saxe e de Orange; afirmou-lhe que o Rei, seu amo, casaria 
como se sua filha fosse a princesa que ele escolhesse. Mas o 
chanceler de Inglaterra demonstrou claramente ao Rei o inte¬ 
resse de manter a Casa de Bragança no trono, e não permitir 
que tôdas as Espanhas estivessem sob a dominação do 
mesmo príncipe, e Carlos determinou-se a desposar a Infante. 
Vemos assim um ministro protestante casar o seu Rei com 
uma princesa católica, enquanto um príncipe desta religião, 
que usava do título de Rei Católico, oferecia tesouros para 
que êle recebesse uma princesa protestante. Tão verdade é 
ser a razão de Estado a primeira religião dos soberanos, que 
apenas olham aos seus interesses. 

O Rei de Inglaterra, em favor desta aliança, patrocinou 
um tratado de comércio entre os Estados Gerais e Portugal. 
Em seguida, mandou a êste reino um corpo considerável de 
tropas, sob as ordens do Conde de Inchequin, mas ordenou- 
-lhe depois que regressasse e os inglêses obedecessem ao 
Conde de Schomberg, de sorte que êste fidalgo, pouco 
depois da sua chegada a Portugal, achou-se comandante das 
tropas de três Reis. É certo que os portugueses tinham 
um general,, mas era apenas título com que se lisongeava a 
ambição de qualquer Grande. O Conde tinha a confiança da 
Rainha e toda a autoridade, de que se serviu para impor 
estricta disciplina no exército: ensinou aos portugueses a 
ordem que deviam manter nas suas marchas e a arte de 
acampar em condições vantajosas; em seguida mandou for¬ 
tificar a maior parte das praças fronteiriças do reino, que' 
antes da sua chegada estavam sem defesa. 
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A Regente, encontrando um tão hábil general, prosse¬ 
guiu vigorosamente a guerra; as suas armas ficaram cjuási 
sempre vitoriosas. Nunca as tropas estiveram tão bem pro¬ 
vidas e disciplinadas. O povo abençoava o seu governo; o 
receio e o respeito mantinham os Grandes em perfeita 
submissão. Tão próspera situação foi prejudicada por des¬ 
gostos domésticos e intrigas que modificaram por completo 
o cenário da Corte. 

Enquanto a Regente trabalhava com tanto sucesso em 
assegurar a coroa ma cabeça do Rei, seu filho, este príncipe 
mostrava-se indigno pela irregularidade da sua conduta. 
Pessoa de baixos sentimentos, temperamento sombrio e sel¬ 
vagem, era-lhe insuportável a autoridade da Rainha, sua mãe. 
Recusava com desprezo os conselhos dos seus ministros; 
não tolerava a companhia dos fidalgos que tinham posto ao 
seu serviço. O seu prazer era conviver com negros e mula¬ 
tos, ou com moços da ralé: com eles constituía uma pequena 
corte, apesar de todos os cuidados do seu aio. Chamava- 
-lhes os seus bravos, e formavam a sua escolta. Com êles 
percorria de noite as ruas de Lisboa, insultando quantos 
tinham a infelicidade de o encontrar no seu caminho. 

O desregramento do espírito tinha origem numa parali¬ 
sia de que fora atacado aos quatro anos e lhe deixara trági¬ 
cas c-onseqüências. tiaviam de começo escondido os seus 
defeitos, para não acrescentar uma educação demasiado 
severa a uma infância enfermiça e na esperança que o tempo, 
robustecendo o corpo, tornaria o seu génio mais brando; esta 
condescendência porém, não fez mais que aumentar a sua 
indocilidade. A saúde, na verdade, melhorou, com o auxílio 
do tempo e dos remédios. Não o prejudicavam os exercí¬ 
cios mais violentos: praticava as armas e era excelente cava¬ 
leiro, mas o seu génio era sempre, e do mesmo modo, feroz. 
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Obedecia mais aos impulsos que à razão, e quando chegou 
à idade das paixões, mandava vir ao próprio paço mulheres 
de vida fácil, e muitas vezes ia procurá-las aos lugares de 
depravação, onde perdia quási todas as noites em prazeres 
fáceis e vergonhosos. 

A Regente, profundamente desgostosa, compreendia 
bem que tão grandes desregramentos lhe fariam, no futuro, 
perder o próprio trono, e que destruiria por sua incapacidade 
a obra de tantos anos e o fruto dos seus cuidados: mais de 
uma vez pensou enclausurá-lo e colocar em seu lugar o 
Infante. O receio de provocar uma guerra civil, que os 
espanhóis não deixariam de aproveitar, foi o único motivo 
que a impediu de tentar acção tão ousada: julgava que 
poderia levar o Rei ao bom caminho, afastando-o de um 
certo Conti, filho de um mercador, que tinha feito seu valido 
e ministro secreto dos seus prazeres. 

Foi este preso por sua ordem, mandado embarcar e 
conduzido ao Brasil com proibição, sob pena de morte, de 
voltar a Portugal. 

O Rei, de princípio, mostrou-se consternado pelo afas¬ 
tamento do seu favorito; afectou depois aparência mais 
tranqüila e mais dócil. A Regente estava satisfeita com a 
decisão que tomara; os ministros e a corte felicitaram-na 
pelo feliz sucesso. Mas a aparente tranqüilidade do Rei 
escondia desígnios profundos, de que a Regente não o jul¬ 
gava capaz; e esta princesa, tão hábil em penetrar o coração 
dos mais dissimulados cortesãos, foi enganada pela dissimu¬ 
lação de um imbecil. 

O Rei confiara o seu desgosto ao Conde de Castelp- 
-Melhor, (’) fidalgo português, de ilustre nascimento, corte- 


(í) t. — Luís de Vasconcelos e Sousa, 3.° Conde de Castelo-Melhor. 
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são, ambicioso, mas mais hábil na condução de uma intriga 
da corte que dos negócios do Estado. O conde serviu-se 
desta atitude do Rei para ocupar o lugar do valido, com o 
pretexto de lastimar a sua desgraça e contribuir para o re¬ 
gresso do desterrado. Disse-lhe, de princípio, que só de si 
próprio devia queixar-se, no respeitante à desventura de 
Conti. Era êle o Rei, há muito atingira a maioridade, bas¬ 
tava declarar que queria reinar para destruir o poder da 
Regente; em seguida mandaria regressar o Conti, seu valido, 
triunfante da própria Rainha e de todos os seus inimigos. 

O Rei, lisonjeado por conselhos tão conformes aos seus 
desejos, confiou inteiramente nele: no entanto esta ligação 
manteve-se escondida; era ainda um segrêdo. O conde 
exigira do monarca esta precaução para não se tomar sus¬ 
peito à Rainha. Contudo, esta princesa não deixou de notar 
a nova preponderância; e, encontrando-o na comitiva do Rei, 
segurou-o por um braço e, olhando-o com o ar soberano que 
a todos fazia tremer, disse-lhe : “Conde, sei que o Rei vos 
distingue; se êle fizer algo contra a minha vontade, por isso 
responde a vossa cabeça». ! 

O conde respondeu a estas palavras ameaçadoras da 
Rainha, apenas por uma larga reverência, e seguiu o monarca 
que o chamava. Mal se viu a sós com o príncipe, contou-lhe 
quanto a Rainha dissera, e acrescentou que estava em vés¬ 
peras de sofrer a mesma sorte de Conti, mas que se daria 
por. satisfeito vendo o seu amo liberto de uma Regente tão 
voluntariosa, que nunca lhe concederia mais que o vão título 
de Rei, sem poder e sem autoridade. 

Êste discurso artificioso provocou extraordinária fúria 
no Rei. Queria ir imediatamente, e em pessoa, pedir à Re¬ 
gente os Selos do Estado, símbolo da soberana autoridade, 
mas o conde, que conhecia a sua fraqueza e o domínio da 
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Rainha sobre o seu ânimo, aconselhou-o a que se retirasse 
a Alcântara sem a ver, e daí mandasse correios aos magis; 
trados de Lisboa e aos governadores das províncias, fazendo 
saber que assumira as rédeas do Estado. 

O príncipe, por seu conselho, à tarde preparou-se e, 
acompanhado apenas do conde e dos seus amigos, chegou 
de noite a Alcântara. No dia seguinte ordenou aos Secre¬ 
tários de Estado que comparecessem junto dele, mandou vir 
a Guarda Alemã, e anunciou a todo o reino que a regência 
da Rainha, sua mãi, terminara ao atingir a maioridade. 

A maior parte dos cortesãos dirigiu-se logo a Alcântara. 
A corte da Rainha ficou deserta, e ela em breve compreeendeu 
que uma autoridade de empréstimo só subsiste enquanto 
sustentada pelo poder legítimo. Contudo a princesa não 
desanimou, e na maneira nobre e generosa como 
Relationdes 5e despojou do poder soberano mostrou que 
troubles de merec j a re j nar ma j 5 tempo, e que só para bem 

gy ’ do Estado prolongara a sua regência. Escreveu 
ao Rei, seu filho, dizendo-lhe que não devia 
apoderar-se do seu próprio trono de modo tão furtivo, como 
um usurpador; que fosse no dia seguinte ao paço e perante 
uma assembléia da Nobreza lhe entregaria os Selos e o 
governo dos seus estados. O Rei voltou a Lisboa, e a Rainha, 
cumprindo a sua palavra, convocou os Grandes do reino, os 
titulares e altos dignitários; e,na presença de todos, tomando 
nas mãos os . Selos, dentro de uma bolsa, entregou-os 
ao Rei: “Eis os Selos que me foram confiados com a 
regência de vossos Estados, em virtude do testamento do 
defunto Rei, meu Senhor; entrego-os nas vossas mãos, com 
o poder que lhes é inerente, e rogo a Deus que sob a vossa 
condução prossigam os sucessos como eu desejo,,. 

Tomou-os o Rei, e deu-os ao Secretário de Estado. 
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O Infante e todos os Grandes foram beijar-lhe a mão, pres¬ 
tando homenagem ao novo soberano. ; 

A Rainha dissera que dentro de seis meses se retiraria 
a um convento; marcou esta dilação para ver os rumos que 
o governo ia seguir. O valido, temendo a grandeza da sua 
inteligência e a influência que uma mãe naturalmente exerce 
no ânimo do seu filho, levou o Rei a praticar alguns actos 
menos respeitosos, para que ela abreviasse êsse prazo. 

A Rainha, por natureza orgulhosa e altiva, não pôde sofrer 
estas faltas de respeito; retirou-se logo a um mosteiro. Desi¬ 
ludida então das vãs glórias da terra, dedicou-se unicamente 
àquelas que os homens lhe não podiam tirar. 

Apenas viveu um ano no exílio; morreu a 18 de Feve¬ 
reiro de 1660. i 

1 

Princesa de superior inteligência, que teve as virtudes 
de um e outro sexo, iluminou o trono com todas as grandes \ 

qualidades de uma soberana ; no exílio parecia ter esquecido jj 

que fora Rainha. 

O Rei, sem o freio que lhe impunha a autoridade desta 
princesa prudente, entregou-se abertamente ao seu génio ■ j 

feroz. Atacava de noite, com os seus bravos, quantos 
encontrava nas ruas: muitas vezes carregou a Ronda e aque¬ 
les que protegem a segurança pública; sempre que saía de I 

noite, no dia seguinte anunciavam-se histórias trágicas. í 

Temia-se o seu encontro, como o de um animal selvagem 
fugido da jaula. 

O Conde de Castelo-Melhor ocultava estas desordens 
que eram o fundamento do seu poder. Tão bom cortesão 
como ministro pouco hábil, orgulhoso quando triunfante, 
desmoralizado e sem iniciativa sempre que a fortuna lhe era 
adversa. Portugal mantinha-se exclusivamente por mercê 
da fraqueza de Espanha. 


O Rei D. Afonso, cujo poder não ia além dos limites do 
seu palácio, entregara o govêrno de todo o reino nas mãos do 
valido, e do poder soberano conservava apenas a liberdade 
de praticar impunemente todas as loucuras que imaginava, 

Os espanhóis gabavam-se já de submeter fàcilmente 
Portugal, governado por um príncipe louco e imbecil. Pre¬ 
pararam um numeroso exército sob o comando de D. João 
de Áustria, filho natural de D. Filipe IV. O Rei de Portugal 
mandou contra êle o Conde de Schomberg, ainda que o título 
de General pertencia ao Conde de Vila-Flor (’). 

Ao Conde de Schomberg deveu o monarca português a 
conservação da sua coroa. Êste grande capitão alcançou 
diversas vitórias contra os castelhanos: e pode dizer-se que 
teve menos trabalho em vencê-los que ao opinioso general 
português que, cioso da sua glória, se opunha sempre a 
todos os planos que pudessem aumentá-la. Mas o francês 
tinha a confiança da corte, e sobretudo das tropas que ale¬ 
gremente seguiam um chefe, a quem a vitória nunca aban¬ 
donava. 

O Ministro atribuía-se todo o merecimento destes 
felizes sucessos, ainda que neles a sua participação limita- 
va-se a ser o primeiro a quem elas eram comunicadas. 
A sua valia aumentava todos os dias, e gozava da plena 
autoridade soberana em nome do Rei. Servia-se. dêste 
príncipe como de uma máquina que manejava à sua vontade 
e conforme aos seus interêsses. Aproveitava-se do seu 
génio violento para, com falsas alegações, perder aqueles 
que lhe. eram suspeitos. E dêste modo se desfez de quási 
todos os ministros da Regente, que substituiu por criaturas 
inteiramente dedicadas. O Conselho e toda a côrte muda- 


.■íãàá-: 


t 1 ) N. T. — D. Sancho Manuel de Vilhena. 
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ram por completo, e só ali se mantinha quem era útil ou 
agradável ao Ministro. Teve mesmo à habilidade de exilar 
de novo Conti, aquele primeiro valido de seu amo, a quem 
o Príncipe havia pouco mandara regressar do Brasil. Conti 
era perigoso, dada a inclinação que o Rei por ele manifes¬ 
tava ainda. 

. Logo que soube da sua chegada, proíbiu-lhe que se 
aproximasse da corte, e mandou-lhe ésta ordem pelo mesmo 
mensageiro que o Rei enviara ao seu encontro a manifestar- 
-lhe a alegria que sentia pelo seu regresso. 

Êste príncipe infeliz, escravo do seu Ministro, só em 
segredo ousava ver o amigo. O conde, para acabar de vez 
com êste trato, de que podia resultar a sua perda, acusou 
Conti de cumplicidade numa conspiração contra o monarca, 
de que não tinha provas nem testemunhas, a que faltava 
mesmo toda a verosimilhança, mas que lhe serviu de pre¬ 
texto para perder o rival. 

O Ministro, livre de Conti, voltou as suas atenções 
para o Infante D. Pedro, irmão do Rei. Êste jovem príncipe 
crescia ; os seus sentimentos pareciam nobres e atraía a 
estimà e as esperanças de todos os portugueses pela con¬ 
duta honesta, e pela comparação que se fazia com a do Rei. 

O conde introduziu um irmão seu na Casa do Infante, 
na esperança de em breve obter a sua confiança, e por esta 
forma governar os dois irmãos ao mesmo iempo. 

O jovem príncipe recebeu cortesmente o irmão do 
valido, tratou-o mesmo com notável deferência, mas não 
lhe deu parte na valia que desejava: o lugar estava já 
tomado. A Regente, que sempre vira no Infante o único 
esteio da Casa Real, bem cedo colocara a seu lado as 
melhores cabeças do reino. Mestres prudentes e amigos 
fiéis mostraram ao príncipe que não era impossível subir 



107 


ao trono se o Rei continuasse nos seus desmandos, e dei¬ 
xaram-lhe entrever a dúvida de que seu irmão pudesse 
alguma vez ter descendência; mas, ao mesmo tempo, ins¬ 
truiram-no da valia e artifícios do Conde, tão interessado, 
para seu próprio engrandecimento, em tornar duradouro o 
reinado de Afonso. 

Estas opiniões diferentes criaram insensivelmente duas 
cabalas na côrte. A do conde era a mais numerosa; tinha 
por si quantos se ligam indiferentemente a qualquer fonte de 
mercês. Mas os antigos ministros, prevendo que um govêrno 
violento como o do Rei não podia durar muito, e os grandes 
senhores do reino, que recusavam submeter-se à autoridade 
do valido, faziam a côrte ao Infante, como herdeiro presun¬ 
tivo da coroa. 

O Conde, apercebendo-se que o partido contrário ao 
seu se mantinha unicamente dos rumores, espalhados pelos 
inimigos, da doença do Rei, resolveu destruí-los pelo casa¬ 
mento deste. A seu conselho, mandou a França pedir em 
casamento Maria Isabel Francisca de Sabóia, filha de Carlos 
Amadeu, Duque de Nemours, e de Isabel de Vendome. Foi- 
-lhe concedida a mão da princesa. Cesar d’£strées, seu tio 
à moda da Bretanha, Bispo e Duque de Laon, tão conhecido 
em toda a Europa soí) o nome ilustre de Cardial d’Estrées, 
conduziu-a a Portugal. Vinha este prelado acompanhado 
pelo Marquês de Ruvigni, embaixador extraordinário de j 

França, e por grande número de pessoas de qualidade, ami¬ 
gos e criados da Casa de Sabóia, ou de qualquer modo 1 

ligados às de Vendome e d’Estrées. A cerimónia do casa¬ 
mento realizou-se com o esplendor próprio de semelhantes . 

festas. Toda a côrte admirou a beleza da jovem Rainha: o 
Infante mostrou-se profundamente comovido. Só o Rei ;{ 

ficou insensível aos seus encantos; e em breve se desconfiou 
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que a qualidade de Rainha e de mulher do Rei eram título 
vão, com que se pretendia encobrir a fraqueza do príncipe. 

O Ministro julgara dirigir a princesa com o mesmo 
império que exercia sobre o Rei, seu amo. Tratou-a de 
começo com todas as deferências, mas em breve compreen¬ 
deu que ela era demasiado altiva para deixar governar-se 
por um seu vassalo. 

O Ministro, para se vingar, não perdia uma única oca¬ 
sião de lhe fazer sentir o seu poder. Escondiam-lhe cuida¬ 
dosamente os negócios do Estado: os dos particulares por 
que ela mostrava interessar-se, todos falhavam. Era título 
de exclusão para o Ministro uma recomendação da Rainha. 
Em seguida, deixaram de pagar as suas pensões e as da sua 
Casa, com pretexto que os encargos do Estado e as neces¬ 
sidades da guerra absorviam os fundos do Tesouro Real. 
E o Rei, a quem o Ministro dominava e lançava contra 
aquêles que lhe desagradavam, fez tais desconsiderações ao 
Infante e à Rainha, que muitas vezes a viram sair banhada 
em lágrimas dos aposentos do monarca. 

A sua beleza, as suas infelicidades, as queixas das 
Damas do Paço e dos Oficiais a quem não pagavam, atraí¬ 
ram sobre ela a compaixão de quantos não eram escravos 
do favoritismo: formou-se assim um terceiro partido na 
corte. Não se falava senão na esterilidade da Rainha, apesar 
de haver apenas um ano de casada. 

Tiveram o cuidado de aumentar as suspeitas do povo, 
a propósito de uma porta que o Rei teria mandado abrir 

Mémoire. de Fremont !f t0 f° leit ° da Raínha e de W' só 
d-Ablaiuwrt eie tinha a chave. 

A Raínha mostrava-se alarmada 
com esta novidade, perigando, segundo dizia, a sua virtude 
e reputação. Os seus partidários divulgavam que o Minis- 
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tro queria que o Rei. de qualquer forma, tivesse filhos, e se 
gabava de, com o auxílio desta porta misteriosa, encobrir a 
vergonha do Rei à custa da honra da Raínha. 

A princesa revelou ao confessor os escrúpulos da sua 
consciência e, por sua ordem, confidenciou-os ao confessor 
do Infante. 

Os dois religiosos propuseram-lhe agir de acordo em 
tão delicada conjuntura, em que ambos tinham tão grandes 
interesses, ainda que aparentemente opostos. Os partidários 
de um e de outro convieram em que não era impossível con¬ 
ciliá-los. Reviveram os primitivos desígnios da Regente. 
Estas duas cabalas reüniram-se, e de futuro constituiram um 
partido único. A Raínha conseguiu mesmo ganhar para á 
facção o Conde de Schomberg, comandante em chefe do 
exército, e o Infante, animado de desejos e esperanças a que 
não curava de impor limites, alcançou ao mesmo tempo o 
apoio dos principais magistrados da cidade, e de quantos 
exerciam influência no povo. 

O Rei, por si, não era mais que um vago fantasma da 
Realeza, e fácil de destruir. Mas sustentáva-o um Ministro 
arguto e ambicibso, que sabia fazer valer o nome tão respei¬ 
tável de Soberano. . 

Era preciso, antes de mais, afastar do Paço um homem 
\ tão hábil, que dificilmente deixaria o govêrno do Estado. 

Conseguiram secretamente atrair ao partido um dos 
seus amigos, que lhe confidenciou como o Infante lhe atri¬ 
buía todos os maus tratos que recebia do Rei, que êste 
príncipe havia jurado perdê-lo, e não estava seguro se con¬ 
tinuasse na corte. O Ministro, naturalmente tímido, divul¬ 
gou a informação que lhe davam, e serviu-lhe de pretexto 
para redobrar as guardas e retirar as armas a todos os ofi¬ 
ciais do paço, e queria que o Rei fosse, em pessoa, prender 
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o Infante em sua própria casa. Mas o Rei, furioso de noite 
e contra aqueles que não se defendiam, recusou-se a uma 
emprêsa em que previa resistência, e contentou-se em escre¬ 
ver ao Infante, ordenando-lhe a sua comparência. 

Êste príncipe escusou-se, a pretexto dos boatos inju¬ 
riosos à sua reputação que, dizia, o conde divulgara contra 
êle: e alegou ao Rei que o Ministro era o verdadeiro senhor 
no Paço, e não poderia ali entrar sem que primeiro ele 
tivesse saído. 

O Rei e o Infante trocaram algumas cartas sobre o 
assunto, que foram divulgadas em público. O Rei propôs 
por fim mandar o conde lançar-se aos seus pés e pedir 
perdão, mas o Infante, acalentando projectos mais vastos 
que vingar-se de uma intriga de que fora o secreto autor, 
persistiu na exigência da saída do paço. A corte e a 
cidade viviam em permanente agitação : tudo anunciava a 
guerra civil. O conde viu, com desgosto, que o Conde de 
Schomberg não estava do seu lado. Quási todos os gran¬ 
des declararam-se abertamente pelo príncipe D. Pedro; os 
seus amigos, e até os parentes, deram-lhe a entender que 
não queriam perder-se com êle, nem podiam enfrentar o 
partido do Infante, reforçado com o da Rainha. 

O conde, vendo-se abandonado dos próprios partidá¬ 
rios, cedeu. Saiu do paço de noite e, disfarçado, refugiou-se 
primeiro num mosteiro, sete léguas de Lisboa, e daí passou 
a Itália e procurou asilo na corte de Turim. 

O Infante veio em seguida ao paço, com o pretexto de 
cumprimentar El-Rei. Todos se curvaram à sua autoridade, 
e afastou o que restava dos partidários do Ministro. 0 Rei, 
destituído de conselheiro, estava, por assim dizer, à sua des¬ 
crição; contudo, o Infante não ousou cingir a coroa, temendo 
passar por usurpador. Era preciso que o poder soberano lhe 
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fosse transmitido por uma autoridade legítima; e apenas as 
Cortes do Reino podiam servir de pretexto a tão difícil acção. 

Só o Rei podia convocá-las : fizeram-lhe a proposição, 
alegando a sua necessidade na administração do Estado 
que, diziam, não poderia remediar sem o concurso dos seus 
súbditos mais fiéis. 

Êste príncipe não era tão imbecil que não suspeitasse 
ser tal assembléia verdadeira conspiração contra a sua auto¬ 
ridade. Nesta prevenção, muito tempo escusou responder 
a vários requerimentos nesse sentido, que o Infante mandou 
formular por diferentes organismos do Estado. Por fim, o 
Conselho redigiu uma deliberação que obrigaram o infeliz 
príncipe a assinar: e assim êle mesmo decretou a sua perda 
e abdicação. Por êste documento, convocaram-se as Cortes 

para o l.° de Janeiro do ano de 1668. 
Mráiiirss de Fremoet [nfante chegara a0 termo desta 
d Ablancourt, p. 340 * .. 

emprêsa, que considerava alicerce do 

seu engrandecimento. A Rainha, de acordo com êle, apa¬ 
receu por sua vez em cena. Retirou-se primeiro a um con¬ 
vento, e, logo em seguida, escreveu ao Rei anunciando que 
a sua consciência lhe impunha sair do paço; ninguém melhor 
que êle sabia que ela não era sua mulher; pedia-lhe por 
mercê a restituição do seu dote e licença de voltar à pátria 
e procurar refúgio no seio da família. 

O Rei, mal recebeu a carta, correu furioso ao convento 
para dali arrancar a Rainha. Mas o Infante, já mais pode¬ 
roso que êle na capital, e que previra êste gesto, encontra¬ 
va-se à porta do mosteiro, com todos os fidalgos da sua 
. facção. Impediu a entrada ao Rei e conduziu de novo ao 
paço o monarca, que em altos clamores invocava o testemu¬ 
nho das suas amantes àcêrca da sua saúde, e ao mesmo 
tempo ameaçava o Infante e a Rainha. 
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0 Infante, pouco temeroso destas ameaças destituídas 
j * . de conselho e de força, decidiu vibfar um 

de | 667 ultimo golpe na sua autoridade. 

Dirigiu-se no dia seguinte ao paço, 
acompanhado de toda a nobreza, magistrados e Senado 
da Câmara, seguidos de enorme multidão de populares, 
/curiosos de assistir ao desfecho deste grande aconteci¬ 
mento. 

Entrou no palácio, onde todos os conselheiros de Estado 
o aguardavam, e depois de ter com eles uma curta troca de 
impressões, mandou prender o Rei nos seus próprios apo¬ 
sentos. 

Em seguida obrigam-no a assinar a sua abdicação. 
Contudo o Infante não se atreveu a tomar o nome de Rei; 
contentou-se com o título de Regente, que lhe foi confirmado 
pelas Cortes do reino, e nesta qualidade lhe prestaram jura¬ 
mento de fidelidade. 

Os primeiros cuidados deste príncipe foram conseguir a 
paz com a Espanha. O Rei de Inglaterra foi 


13 de Feve¬ 
reiro de 1668 


o medianeiro, e o Rei de Espanha, num 
solene tratado, reconheceu a Coroa de Por¬ 
tugal independente da de Castela 

Faltava à felicidade do Regente tornar-se esposo de sua 

22 de Novem cun * iada> ^ P rincesa > 30 entrar no convento, 
bro de 1667 tin ^ a a P re5entaí * 0 30 Cabido da Igreja Cate¬ 
dral de Lisboa, sede vacante, o pedido de dis¬ 
solução de um casamento que nunca fora consumado, em 
quinze meses de co-habitação. 

24 de Mar O Cabido declarou-o nulo, sem outra 
áB\m° oposição V ae a do Pfomot °f por negação, na 
falta da parte —assim reza a sentença— 
estando o impedimento moralmente verificado, sem necessi¬ 



dade de outras provas, nem de maiores delongas. E graças 
Relation des troubles a estas formalidades, que quási todos 
arrivós dans la Cour os juízes sabem acomodar aos dese- 
de Portugal. A Paris, jos dos governantes, o Regente pôde 
chez Glousier desposar a Rainha. Contudo acon¬ 
selharam-no, por pública honestidade, a obter dispensa da 
Santa Sé, 

Felizmente, e por uma série de acasos que pareceram 
um pouco premeditados, M. Verjus chegava nessa altura de 
França com a desejada dispensa. Tinham alcançado este 
Breve do Cardial de Vendôme, legado a latere, revestido 
acidentalmente desta dignidade para assistir, em nome do 
Papa, ao baptismo do Delfim, 

O Bispo de Targa, coadjutor do Arcebispado de 
Lisboa, lançou a bênção nupcial ao Regente e à Rai¬ 
nha, em virtude deste Breve, confirmado depois por 
outro do Papa Clemente IX, que foi julgado necessário 
ao bem-estar das suas consciências e à tranquilidade do 
reino. 

O Rei D. Afonso foi exilado para as Ilhas Terceiras, 
m j « . que pertencem aos domínios de Portugal, 

de 1668 O povo, <l ue sempre se interessa pelos infe¬ 
lizes, clamava ostensivamente que devia 
bastar terem-lhe tirado a coroa e a mulher, sem o pri¬ 
varem de respirar os ares da pátria; mas um príncipe 
destronado não tem protectores. Nem um só Grande 
ousou falar a seu favor, e bem se viu que o Regente 
jamais perdoaria uma compaixão que era injuriosa para o 
seu governo. 

D. Afonso continuou no exílio até 1675, em que o 


Regente o mandou regressar a Portugal, na suspeita de que 
se teria formado um partido para o raptar das Ilhas Tercei- 








ras, e restabelecê-lo no trono. Morreu próximo de Lis¬ 
boa, no ano de 1683, e por sua morte tomou enfim o 
Regente o título de Rei, que lhe faltava, e fora a única coisa 
de que não pudera despojar este infeliz príncipe ('). 


FIM 
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